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SENADOR RENA TO CASAGRANDE (PSB-ES): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senarlor 
Mão Santa? 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Sim. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 

Valdir Raupp? 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 
Marco Maciel? 

SENADOR MARCO MACIEL (DEM-PE): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Mansa 
Serrano ... Senadora Mansa? 

SENADORA MARISA SERRANO (PSU8-MS): [pronunciamento fora do 
microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOV AM DUARQUE (PDT -DF); Sérgio 
Zambiasi? 

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): [pronunciamento fora do microfonel· 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Antonio 
Carlos Valadares? 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): Sim. 

SR. PRF.SIOENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 
Valter Pereira? 

SENADOR VALTER PAREIRA (pMDB-MS): [pronunciamento fora do microfone 1. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 

Marco Antonio Costa? 

MARCO ANTONIO COSTA (DEM-TO): Sim .. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (pDT-DF): Senador 
Romeu Tuma? 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 
Eduardo Azeredo? 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): [pronunciamento fora do 
microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQm: (PDT-DF): Então, está 
aprovado. Consulto agora sobre as emendas. Os que estiverem de acordo com a emenda do 
Senador Flávio Ams que fiquem como estão. Está aprovado. Temos mais dois projetos de 
escolas técnicas, ou seja, simples. Eu levaria 30 segundos a relatar ou menos. Eu passo a 
Presidência ao Senador Paim. 
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Of. n° CEI125f2008 

Brasília, 28 de outubro de 2008. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do parágrafo 2°, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que esta comissão 

deliberou, em caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, pela 

aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 562, de 2007, de autoria de Sua 

Excelência o Senhor Senador Álvaro Dias que, "Institui a Semana Nacional da 

Visão". 

Atenciosamente, 

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador GARlBALDI ALVES FILHO 

Presidente do Senado Federal 

NESTA 
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Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n° 161, de 2008, de autoria 
do Senador Expedito Júnior, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, no 
Estado de Rondônia. 

RELATOR: Senadora F Á TIMA CLEIDE 

I-RELATÓRIO 

o Projeto de Lei do Senado (PLS) nO 161, de 2008, tem como 
nJ....:.a.t;un. nlltn,,.:"7O" n Dnr1o .... PVOPllt;,,(\ 'l 1'f'1o:lr !I P~rnl~ Tp,rntl'~ Pp:r1p:rnl (if:J: 
vUJ""~J"V """'''V.l.JLA.4.1 V "'- v_"",.. ~.l .. ___ ... y ..... __ .... -.. ~ ~~-~&- ------- - -------- _.-' 
Espigão do Oeste, no Estado de Rondônia 

Para tanto, autoriza o Poder Executivo a criar cargos e funções e a 
dispor sobre a organização, competências e outras atribuições necessárias à 
implantação da escola. 

Além disso, determina que a Escola Técnica Federal de Espigão 
do Oeste será uma instituição de ensino profissionalizante de nível médio, 
destinada à formação de técnicos para atender as necessidades 
socioeconômicas dos setores industrial. de serviços. agropecuários e de 
manejo ambiental. 
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De acordo com o PLS em apreço, a criação da escola requerida 
subordina-se à prévia consignação, no Orçamento da União, das dotações 
necessárias ao seu funcionamento. 

Por fim, fica estabelecido que a lei proposta entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor afirma que o Município de 
Espigão do Oeste, por sua localização, constitui uma "capital regional ", com 
área de influência nas unidades políticas que lhe são confinantes ou 
próximas. 

Em sua opinião, existe um forte fluxo migratório para o 
Município em razão dos preços módicos das terras agricultáveis e da grande 
disponibilidade de matérias-primas industrializadas. 

Contudo, o autor entende que o Município necessita de uma 
escola técnica federal tanto para qualificar os jovens da região para o mercado 
de trabalho como para o bom desempenho das atividades econômicas locais. 

À proposição, que deverá ser apreciada, em caráter exclusivo e 
terminativo. por esta Comissão, não foram oferecidas emendas 

lI-ANÁLISE 

A Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), estabelece em seu art. 39 
que a educação profissional, integrada às d[ferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de 
aptidões para a vida produtiva. 

. Determina, também, que o aluno matriculado ou egresso do 
ensino fundamentai, médIO e superior, bem como o trabalhador em geral, 
jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação 
profissional. 
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Atualmente, percebe-se que o espírito de tais normas tem se 
revelado como o vetor motriz das políticas públicas brasileiras na área 
educacional. Desde 2005, com a pubhcação da Lei n" 11.195, que prevê a 
possibilidade de expansão da oferta de educação profissional, mediante a 

• _ • • 1 1 l ' -.1 ,. T ...... ..-I cnaçao ae novas umuaut:s ut: t:IlSIllO pOi parte ua ulUdO, o setor vem passru.uo 
por modificações importantes. Mais recentemente, no âmbito do Plano de 
Desenvolvimento da Educação proposto pelo Ministério da Educação, foi 
instituído o Programa Brasil Profissionalizado que propõe, entre outras ações, 
a criação de 354 escolas técnicas federais em diversos municípios brasileiros 
até 2010. 

Tudo isso com a finalidade de prover o Brasil de uma estrutura 
robusta de formação de mão-de-obra altamente qualificada e capaz de atender 
à demanda originária da evolução contínua e acelerada dos setores produtivos, 
de serviços e de pesquisas tecnológicas. Mais importante ainda, acredita-se 

• no, ~, '.J '.J.J..l l"C..... f:' 1 que aSSIm u ralS eSl..ara cnaüuo oportunluaues ue qual1J.iCaçâO pí01.1SS10na.l e 

de trabalho para as pessoas das classes sociais mais desprovidas. 

Com relação à escolha de Espigão do Oeste para sediar a nova 
escola, cabe ressaltar que se trata de um Município relativamente novo que 
surgiu na década de 1960 como resultado de um projeto de colonização 
liderado pelos irmãos paulistas Melhorança. Sua população, estimada em 
36.000 habitantes, é composta, em grande parte, por pessoas de vários estados 
brasileiros que para lá se deslocaram para empreender atividades 
agropecuárias, conforme relata o autor da proposta em foco. 

Contudo, a manutenção do dinamismo desse jovcm c pujante 
Município depende de investimentos na área educacional e, mais 
precisamente, em centros de referência em formação profissional e 
tecnológica como é o caso das escolas técnicas federais brasileiras. Com 
origem no início do século passado, tais instituições de ensino constituem, 
hoje, uma estrutura educacional que abrange os níveis básico, técnico e 
tecnológico da educação profissional além da qualificação nos níveis médio, 
superior e de pós-graduação tecnológica. 

Portanto, acoihemos o PLS n" 161, de 2008, que intenta levar o 
Governo Federal a criar a Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, no 
Estado de Rondônia. 

I 
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De resto, cabe ressaltar que a proposição encontra-se redigida em 
boa técnica legislativa e que não encontramos óbices de natureza 
constitucional ou jurídica que dificulte a tramitação da matéria. 

Embora na Câmara dos Deputados, com freqüência, projetos, 
apresentados por deputados ou senadores, que autorizam o Poder Executivo a 
criar escolas sejam arquivados sob a alegação de que seriam inconstitucionais 
e injurídicos, lembramos que, no Senado, o entendimento é diverso. Nesta 
Casa, projetos de lei autorizativa, como o que ora se examina, encontram 
amparo no Parecer n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, segundo o qual uma lei dessa natureza não é passível de argUição 
de inconstitucionalidade, tendo como efeito jurídico sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato de sua competência. 

Apenas sugerimos aOls pequenos ajustes ao texto do PLS. No 
lugar da expressão ensino profissionalizante, em seu art. 2°, propomos 
educação profissional, terminologia utilizada na LDB. LA .. 1teramos igualmente a 
redação do inciso III do parágrafo único do art. 1°, com o objetivo de deixar 
mais clara a forma de lotação dos servidores da escola. 

111- VOTO 

face ao exposto, nosso voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de 
Lei do Senado nO 161, de 2008 com as emendas abaixo apresentadas. 

EMENDA N° I - CE 

Dê-se ao art. 2° do PLS nO 161, de 2008, a seguinte redação: 

"Art. 2" A Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste será 
wna in~tituição de edu"ação profi~~ional, destinada à fonnação e 
qualificação de profissionais, principalmente de técnicos de nível 
médio, para atender às necessidades socioeconômicas dos setores 
industrial, de serviços, agropecuário e de manejo ambiental da região." 
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EMENDA N° 2 - CE (redação) 

Dê-se ao art. 10, parágrafo único, inciso III, do Projeto de Lei do 
Senado nO 161, de 2008, a seguinte redação: 

"Art I" . . . ........................................................................................ . 
P , ,{". aragraJo umco . ........................................................................... . 
....................................................................................... ............... . 
III - lotar na escola os servidores que se fizerem necessários ao seu 

funcionamento, mediante a criação de cargos e a transferência e 
transformação de cargos efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica e fundacional." 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 2008. 

ítiVfI[)cí!.. c(~lsrt'Vfl'Vl e,,'/'''''bj'/(v 

, Presidente 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

ASSINAM O PARECER AO PLS N° 161/08 NA REUNIÃO DE 28/10/08 OS SENHORES 
SENADORES: 

,4 L' I ,c=, 
PRESIDENTE: 

BLOCO DA MINORIA (DEM E PSDB) 
-- -- - ------ -------

(I/AGO) 1- ADELMIR SANTANA 

HERÁCLITO FORTES ~(I/AGO) --
I/IRGINIO DE CAR ALHO I /I 1/- GILBERTO GOELLNER --
MARCO MACIEL ,., ~ l""'\..?'}'( l'\.-t 1 4- JOSÉ AGRIPINO 

RAIMUNDO COLOMBO . ./ ~MARCO ANTONIO COSTA.--=' "'-- - --
ROSALBA CIARLINI II/J 6- ROMEU TUMA 

MARCONI PERILLO , fi '{ li 7- CíCERO LUCENA ,.. -
MARISA SERRANO y\.o~ Y; 8- EDUARDO AZEREDO \.... ';f<,,-/~ / '1.'-"-
PAPALÉO PAES /i .d/J. '/ I 9- SÉRGIO GUERRA O 
FLEXA RIBEIROc:7 'i' 1 f'-' 10- LÚCIA VÂNIA 

Y //q~ // , PTB , 
SÉRGIO ZAMBIAS ,,-+ / -:::>., .-----( ~ (VAGO) 

,~ c::..----; r PDT 

CRISTOVAM BUARQUE 1- (VAGO) 



COMISSÃO DE EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTE LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL PLsf<·16 y' 

TITULARES - BLOqJDIfA~0l9AO 
GOVERNO (PT, PRi l'SB,.::PC do B,PRB 

EP~:'_ 
I FLAVIO ARNS 

, .:>urJ .. r.,'lfU';S - BLOCOUE APOIO 
SIM I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO AOGOVERNO(pT,I'R,PSB,PCd. 

. B PRBEPP\ .. 

<,.( r- PATR elA SAROVA 
JOAO PEDRO 
MARINA SILVA 

SiM: L'NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

'O BCTELHO 
FÃ TlMA CLEIDE 
PAULOPAlM ;@.OS VALADARES ~ 
IDEU SAL V AITI 
IN_~Q9 ARRUDA 

) CASI\GRANDE 
LJC 

':.< 
.1ARC21 
MGNõMALTA 
JoÃo 

~ ______ TITULARES- Pl\-IDB - SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLENTES - PMOB 
WELLlNGTON SALGAélO ROMERO JUCA 

SIM I NÃ 

GIL V AM BORGES LEOMAR QUlN1 
MAO SANTA PEDRO SIMON 

-
8'" I NÃO I AUTOR 

V AiDIR Rl\UPP 'J{ VAi TER PEREIRA X 
PAULO DUOVE JARBAS VASCONCELOS I I I ~ 
LOj>AO FILHO ___ _ _ __ VAGC I 

NEUTO DE CONTO_ 
TIT ~_ - BLOO) DA 

(llEM - --- SIM I NÃO I AUTOR I A"" 
lli-1 ~Ul'Lt;~I(!;S-BLOCO,DA . . ""_M, (DEM E I'SDBl SI\!' I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

HERACLlTO FORTES VAGCl I I I I ---I 
I (VAGO)-- '--~- - AlJELMIRS,,"'ITANA 

E CARVAlHO GILBERTO GOELLNER .J ---I 
) MACIEL JOSE AGRIPINC J 

rRAIMUNDO COLOMBO __ __ _ _, _., MARCO "'NTONIO COSIA ::.::l!. 
IARLlNl ROMEU TUMA 

)NI PERILLO C CERO LUCENA 
I MARISA SERRANO A EDUARDO AZERI x 

) PAES SERGIO GUERRA 

I FLEXA RIBEIRO X LUCIA vANIA I ~ I d 
TITULARrPTB, . SJM ',) ,NAO :AUTOIt: :ABSTEN' o-:~~.:c:.,<;.sUPl,r,NTE;'PTB .. sn"t, .. NÂO:"<:iAUrOR ABSTE;\iÇ~ 

I SÉRGIO ZAM8lASI -..x (VAGO) 
TITULAR - POT 

JUE 
U\lJ:,NÃO I AUTOR LABSTEN(lA"O I . SUPI ·PDT 

(VAGO) 

TOTAL, ,t6 SIM, :lL NÃO,-=:=-- ABS,--=~ AUTOR, __ _ 

SAJ.A DAS REUNJÚES, EM.) 8, '1d /2008 

PRESIOENT~-,;;t=-__ Lu:'" C~G 
SENADOR CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissc'io de EducBç~o, Cultura e Esporte 

z 
~ 
3 
cr 
(3 
c. 
CP 

" 8 
co 

o 
j;. 
JJ 
O 
O 
O 
[fJ 
m 
z 
:.> 
O 
O 
'Tl 
m 
O 
m 
JJ 
:.> 
r 

roi 
~ 
CP 
~. 

" ~ 

"" -.j 
~ 
o 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESI'ORTE LISTA. DE VOTAÇÃO ~OMINAL E'1ENDAS AO PLS / t ( f <:,.P 
(EM GLOBO) 

TITULARES - BLOço;DtlAPOlO AO 
GOVERNO (PT,l'R,PSli, PC do D, PRB 

EPP) 
FLAvIOARNS 
AUGUSTO BOTELHO 
FATIMA CLElDE 

SIM 

x 

PAULOPNM I X 
/DEL! SALVATTI 
fNACIO ARRUDA I X 

NÃO I AlmiR (AÍlSTENc;ÃO 
. SUPLENTES" BLOCO:DE "POIO 
AO GOVÉkNO (pT, PR, PSB,PC do 

B,PRBEPPi 
PATRICIA SAB()YAGOMES 
JOÃO PEDRO 
MARINA SILVA 
ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

1 FRANCISCO DORNELLES 
MARCELO CRIVELLA 

RENATOCASAGRANDE )(' +- I MAGNO MALTA 
I JOÃO RIBEIRO JOÃO VICENTE CLAUDINO 

TITULARES - PMDB I SIM I NÃO I AUTÓR I ABSTEl'lÇÃO I SUPLENTES - PMDB 
WELLlNGTON SALGADO I ROMERO JUCA 

I GILVAM BORGES 
MAOSANTA 
VALDIR RAUPP I í' 
PAULO DldQYlõ 
LOBÃO FILllO 
GERSON CAMATA 

TITULARES - BLOCO DA MINORIA I SI M 
(['EM E PSDB) . , 

VAGO) 
HERÁCLITO FORTES 
VIRGlNIO DE CARVALHO 
MARCO MACIEL I À 
RNMUNDO COLOMBO 
ROSALBA CIAllrNI 
MARCONI PERILLO 
MARISA SERR~NO :x 
PAPALEO PAES 
FLEXA lliBEIRO x 

TrrULARf-. PTB.: ._.~L~M 
SÉRGIO ZAMBIASI _)( 

TITULAR _ PDT SI~i 

CRlSTOV AM BUARQUE 

LEOMAR QUfNr MILHA 
PEDRO SIMON 
VALTER PEREHA 
JARBAS VASCONCELOS 
VAGO) 

NEUTO DE CONTO 
.. . .,. SU.PLEN.TIlS - BLOCO DA 

NÃO I AUToR I AIISlrENçÃO,' MINORIA {DEM E PSDBl 

ADELMIR SANTANA 
VAGOi 

GILBERTO GOELLNER 
JOSE AGRIPINO 
MARCO ANTÔNIO COSTA 
ROMEU TUMA 
Ç1CERO LUCEl'A 
EDUARDO AZEREDO 
SERGIO GUERFA 
LUCIA VANIA 

d"ÃO :p.,\,\1TQRi lABS'fEric",l;Q! )giz", "isÜI'Li'NT&. PIB~ " 
I (VAGO) 

NÃO I' AUTOR I.AB~rENÇ,\O I SUPLléNTE - PDT 
VAGO 

ABSTF>NÇÃO ., '1'·'· ,·.'·>'1····· ., SIM 'NÃO' ALTOR 
"," , " 

';4. 

SIM I NÃo·IAUTOR I ABSTEN<;:AO 

)(i 

SIM I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

)( 

)< 

.sIM.,h!"AOA-A1[TQR I ABSTE:-;ÇÃO 

SI~I"~ .. 'i\'ÀO,::I..,\,llTOR I ABSTENÇÃO 

TOTAL: /.5_ SIM: ,/ '-( NÃO: __ _ ABS:___ AUTOR: - PRESIDENTE: - I I, L ,r--.... 
Lc\~ " \. 1" 

SALA DAS REUNIÓES, EM ~ f1 O fZUOS SENADOR CRISTOVAM' BUARQUE 
Presidente da CClmissão de Educação, Cultura e [sporte 
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TEXTO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 161, DE 2008 

AUlOriza O Poáer Executivo a criar a Escoia 
Técnica Federal de Espigão do Oeste, no Estado 
de Rondônia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Escola Técnica 

Federal de Espigão do Oeste, vinculada ao Ministério da Educação, com sede 

no Município de Espigão do Oeste, no Estado de Rondônia. 

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a atribuição prevista no 

caput, o Poder Executivo fica autorizado a: 

I - criar os cargos de direção e as funções gratificadas necessários à 

instituição da Escola; 

I1- dispor sobre a organiZação, as competências, as atribuições, a 

denominação das unidades e dos cargos, suas especificações e funções, bem 

como sobre o processo de implantação e de funcionamento da Escola; 

lU - lotar na escola os servidores que se fizerem necessários ao seu 

funcionamento, mediante criação de cargos e a transferência e transformação 

de cargos efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e entidades da 

administração federal direta, autárquica e fundacional. 

Art. 2° A Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste será uma 

Lnstituiçíio de educação profissional, destinada à formação e qualificaçíio de 

profissionais, principalmente de técnicos de nível médio, para atender às 
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necessidades socioeconômicas dos setores industrial, de serviços, 

agropecuário e de manejo ambientai da região. 

Art. 3° A instituição do estabelecimento de que trata esta Lei 

subordina-se à prévia consignação, no Orçamento da União, das dotações 

necessárias, assim como à criação dos cargos, funções e empregos 

indispensáveis ao seu funcionamento. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA­
GERAL DA MESA 

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7. de 2005 
Vide Decreto nO 3.860. de 2001 

Estabeiece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

................................. , .......................................................................... " .................................... . 
Art. 39. A educação profiSSional e tecnologica, no cumprimento dos ObJetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes nlveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, 
da ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei n' 11.741, de 2008) 

§ 1" Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eiKU~ 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as 
normas do respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nO 11.741. de 2008\ 

§ 22 A educação profissional e tecnológica abrangerá 05 seguintes cursos: (lncluido pela lei 
n° 11.141, de 200B) 

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei nO 11.741, 
de 20081 

11- de educação profissional técnica de nlvel médio; (Incluido pela Lei nO 11.741. de 2008\ 
111- de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (lncluido pela Lei nO 

11741 nA 20081 
§ 32 Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 

organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído Dela 
Lei nO 11.141, de 200B) 

LEI N° 11.195, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005. 

Dá nova redação ao § 52 do art. 32 da Lei n2 

8.948. de 8 de dezembro de 1994. 



47506 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

Of. n° CE/l17/2008 

Brasília, 28 de outubro de 2008. 

Senbor Presidente, 

Nos tennos do parágrafo 2°, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excd€m.:ia que esta comissão 

deliberou, em caráter tenninativo, em reunião realizada nesta data, pela 

aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 161, de 2008, de autoria de Sua 

Excelência o Senhor Senador Expt:uilu Júniur que, "Autoriza o Poàer 

Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, no estado de 

Rondônia", com as emendas oferecidas. 

Atenciosamente, 

!Ll~<\ l (2), 
" 

SENADOR ClUSTOV AM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO 

Presidente do Senado Federal 

NESTA 
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PARECER 
Nº--1.155, DE 2008 

Terça-feira 25 47507 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ÉSTRUTURA, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nO 306, de 2008, de autoria 
do Senador Marconi Pirillo, que altera a Lei. 5.917, de 10 de 
novembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, 
para incluir, , na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, e trecho rodoviário que especifica, sob a 
designação BR-438, localizado no Estado de Goiás. 

RELATOR: Senador JAYME CAMPOS 

I-RELATÓRIO 

Vem ao exame desta comissão o Projeto de Lei do Senado, de 

autoria do ilustre Senador Marconi PeriHo, que pretende incluir no Sistema 

Rodoviário Federal uma nova rodovia, designada BR-438, situada no entorno do 

Distrito FederaL 

Ao justificar sua iniciativa, o autor ressalta a importância da criação 

da BR-438 para os objetivos da Região Integrada de Desenvolvimento do 

Distrito Federal e Entorno (RIDE) e salienta que se faz necessária a adoção de 

uma plataforma logística capaz de desafogar o tráfego no Distrito Federal. 

Àrgumenta que, na malha viária principal que atende à região, todas as rodovias 

têm traçados convergentes para Brasília, o que reclama opções mais adequadas 

aos fluxos com origem e destino fora da capital. 
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No prazo regImental, não toram apresentadas emendas perante esta 

Comissão. 

lI-ANÁLISE 

Na forma, o PLS nO 306, de 2008, encontra respaldo no art. 22, XI, 

da Constituição Federal, que inclui os transportes na reserva de competência 

legislativa da União, combinado ao art. 48, que atribui ao Congresso Nacional a 

iniciativa para a proposição de leis sobre tais matérias. A proposição observa os 

preceitos da Lei Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de 1998, tanto quanto à 

vinculação e remissão expressa ao diploma legal que modifica, como quanto à 

técnica legislativa empregada. 

No mérito, a iniciativa de inclusão da BR-438 no PNV é pertinente 

e louvável, refletindo a justa preocupação do ilustre Senador Marconi Perillo 

com o desenvolvimento da RIDE. 

De acordo com a classificação adotada pelo PNV, trata-se de uma 

"lígação", com início na rodovia BR-414, nas proximidades de Cocalzinho de 

Goiás (GO), e término na BR-020, na localidade de Vila Boa (GO). 

É uma ligação rodoviária com a finalidade específica de articular 

rodovias de traçados estanques, caracterizando-se como "estrada da 

integração" . 
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Além de cumprir a finalidade estratégica de permitir o desvio do 

tráfego de passagem sem interesse na capital federal, a ligação pretendida é 

indispensável para o desenvolvimento sócio-econômico da região do entorno, 

situada a noroeste do Distrito Federal, para funcionar como suporte ao 

desenvolvimento das potencialidades da região nas áreas de agricultura, 

pecuária, turismo, mineração e reflorestamento. 

ITI-VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PLS nO 306, de 2008, 

da forma como o propõe seu autor. 

Sala da Comissão, 29 de outubro de 2008. 

, Presidente 

, Relator 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 



collssÃo DE SERVIÇOS DE jlNFRA-ESTRlerRA 

~~: Projeto de Lei do Senado, nO 306, de 2008 

TITULARES 
Bloco de Apoio ao Governo 

(PT IPRI PSB/PC do BI PRBI PP) 
SERYS SLHESSARENKO - P1 
DELCIDlO AMARAL - PT 

!DEL! SAL V A TTI - PT 
FRANCISCO DORNELLES - PP 
IN CIO ARRUDA PC do B 
EXPEDITO JUNIOR - PR 

TITULAR 
PMDB 

ROMERO JUCÁ­
VALOIR RAUPP 

( QUlNTANILHA 

I VALTEj( 

SIM 

~ 
:>C 

SIM 

~ 

.2:5-
~ 

NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

"'JI!.~ 

SIM I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO Bloco de Apoio ao Gm __ , __ 
~T IPR/PSB/PC do B/PROI PP) 

-FLÁVIOARNS-PT I ~ I 
2::fATIMA CLEIDE - PT 

13- AI DlZIO MERCADANTE - PT 

\4- JOÃO RIBEIRO - PR 
5- Al.JGUSTO BOTELHO ~ PT 
6- RENATO CASAGRANDE - PSB 

SUPLENTE~ 
PMDB 

I 1- LOBÃO FILHO 
T-TciSEi 
13- (vaJlQL 

4- NEUTO ºil< 

I SIM I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

ix-

EM I I 4- ROSALBA ClARLINI - DEM 

:1?EM J. 5- ROMEU TUMA - PTB 1 I I I ~-+ 6- CICERO LUCENA - PSDB 1>< 
X 7 EDUARDO AZEREDO - PSDB ~ 

~ 8 - MÁRIO COUTO - PSDB 
-:' 9 TASSO JEREISSA TI - PSDB J 

YIH I NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLPTBENTES SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO I 
GIMARGELLQ ___ --.1 '- I -JOÃOVICENTECLAUDINO 

TITULARES 
PDT 

I JOÃO DURV AL 

~Al,:fl Sim: J6 
~ 0' ..... 

SIM NÃO AUTOR I ABST,t;l'ft;.:AU 

xL I --I j -""'!lO 1_ 

Não: -- Abstençilo: Autor: -"~_ 

Senador ~". 
Presiden~ 

.N l.t..i:) 

PDT 
SIM I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

Sala das Reuniões, em ,2.S/lo /2008. 

Obs.: O voto do Autor da PtoposiçãO naa será CQmpucado,t'rnJco;ignando-se sua presença para efeito de Quorum (,In. 132, § 8' - RlSF) 
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Oficio n° 0395/2008-CI Brasília, 29 de outubro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Nos termos do § 2~ do art. 91 do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, na reunião 

realizada no dia 29 de outubro deste ano, em Decisão Terminatíva, o Projeto de 

Lei do Senado n° 306, de 2008, que "Altera a Lei 5.917, de 10 de setembro de 

1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, para incluir, na Relação Descritiva 

das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, o trecho rodoviário que especifica, 

sob a designação BR-438, localizado no Estado de Goiás", de autoria do Senador 

Marconi Perillo. 

Excelentíssimo Senhor 

Respeitosa ente, 

\ c...-?j 

~dor Mai'cmrí1>erillo 
cesidente da Comissão 

Senador Garibaldi Alves Filho 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
NES.I4 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DAMESA 

CONSTlTUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

Xi - trânsito e transporte; 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arts, 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competênc'la da 
União, especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, divida 
pública e emissões de curso forçado; 

111- fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - olanos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do terrITório nacional, espaço aéreo e maritimo e bens do dominio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, 
ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do 
Distrito Federal; 

X sria.ãa, traAsrorma.áa e exliA.às Ele sargas, empregas e f~A.ées 1l~lllisas; 
XI sria.áa, estr~Ma.ãe e atrill~i.ées Eles MiAistéries e éFflães Ela aemiAistra.ãe j:l~l:lliGa: 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o 
que estabelece o art. 84, VI, b; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n' 32, de 20011 

XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Redacão dada pela 
Emenda Constitucional nO 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações; 
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XIV· moeda, seus limites de emissão, e montante da divida mobiliária federal. 

XV ~xaçãe ~e s~bsiElie ~es MiRistre6 se S~fJreme Tri9YRal peseral, p9r lei se iAisiati'la 
s6AjYAta Eles PresiaeAtes aa Re~~"li6a, Ela Câmara Elas ge~~laae6, Ele SeAaEle FeEleral e Ela 
S~fJreme TrillYRal feEleral, ellservaEle e ~~e Elispéem 96 aFls, 39, § 4·, m, li, m, 111, e m, § ao, 
I. (lR61~iEle eela EmeRse CeAstit~GieAal ROle, Ele 1998) 

XV • fixação do subsidio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o que 
dispóem os arts. 39, § 4°; 150, li; 153, 111; e 153, § 2°, I. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nO 41, 19.122003) 

•••••••••• " ....... < ................. " ... , .... , ................................................ , ........ " 0.0 .......... " ............. " ......... . 

LEI COMPLEMENTAR N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Mensagem de veto 

Vide Decreto nO 2.954, de 29.01.1999 

Dispóe sobre a elabora~o, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, conforme 
determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, e estabelece normas para 
a consolidação dos atos normativos que 
menciona. 

0'0" ......................... , ........................................... , ..... , .... " .............. , .................. " ...... , ................. . 

Publicado no Diário do Senado Federal, de 25/1112008. 
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PARECER 
Nº 1.156, DE 2008 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nO 245, de 1999 (n° 3.469/2000, naquela 
Casa), que acrescenta artigos à Lei n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para estabelecer mecanismos 
para a veiculação de mensagens educativas de 
trânsito, nas modalidades de propaganda que 
especifica, em caráter suplementar às campanhas 
previstas nos arts. 75 e 77. 

RELATOR: Senador EXPEDITO JÚNIOR 

RELATOR "AD HOC": Senador ANTONIO CARLOS JÚNIOR 
_ __ __ __ .s.. __ _ 
1 - KtLATOIUO 

, 
Este Projeto, de autoria da estimada ex-Senadora EMILIA 

FERNANDES, como se viu da leitura da sua Ementa, visa a instituir 
outras modalidades de campanhas educativas de trânsito além 
das já previstas no Código de Trânsito Brasileiro. A esse Projeto, 
por Identidade de propósitos, foi anexado o PLC-44, de 1996, que 
passou a ter tramitação conjunta. 
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Aprovado pelas Comissões de Educação, de Assuntos SOciais 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, bem assim, pelo Plenário 
desta Casa, foi ele encaminhado à Câmara dos Deputados de 
onde, agora, retorna por força de emenda supressiva do art. 2° 
que prevê, tão somente, a sua regulamentação no prazo de 120 
dias, pelo Poder Executivo. 

II -ÃNÁLISE 
Como se vê, a matéria sob análise é Singela, pois trata-se, tão 
somente, de decidir-se ou não pelo acolhimento da Emenda 
supressiva da Câmara dos Deputados. Talvez, num outro 
momento, esta Comissão possa vir a examinar, em tese, esse 
procedimento regimental, partindo do princípio de que a matéria 
rejeitada numa das casas não é suscetível de reexame pela outra. 
Diríamos, assim: se é regimental o Senado rejeitar o todo, isto é, 
uma proposição inteira aprovada na Câmara dos Deputados, por 
exemplo, sem que isso implique a reapreciação da matéria 
rejeitada naquela casa, porque o mesmo procedimento não é 
adotado quanto às Emendas Supressivas que nada mais são do 
que a rejeição de uma parte da proposição? 

De qualquer forma a Emenda da Câmara aqui está para ser 
examinado o seu mérito, de vez que pela "distribuição" nenhuma 
outra Comissão será ouvida. 

Conforme a ficha de tramitação da Câmara dos Deputados, a 
emenda foi apresentada em Plenário pela bancada do PT, não 
havendo no processado uma justificação para a medida. 
Ãnaiisando, entretanto, o Projeto, verifica-se que, realmente, não 
há necessidade de uma regulamentação, porquanto, as suas 
disposições são claras e já Indicam, como, quando e onde os 
procedimentos devem ser adotados com vistas às novas 
modalidades de propaganda e de campanhas educativas do 
trânsito. 

De resto, pelas próprias dispoSições em vigor do Código de 
Trânsito Brasileiro, o CONTRAN e os órgãos administrativos a ele 
vinculados, sempre poderão disciplinar e "regulamentar" 
quaisquer assuntos relacionados à temática do Código e 
legislação suplementar. 
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III-VOTO 

Pelas razões apontadas e considerando acertada a 
supressão, por desnecessário, do preceito do art. 20 do Projeto de 
Lei nO 245, de 1999, voto pelo acolhimento da Emenda da Câmara 
dos Deputados. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 2008. 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

PROPOSiÇÃO: Ec J) N° Q.l.j 5 DE! 99 q 
ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE I.2.U / I.lOJX, OS SENHORES(AS) SENADORES(AS): 

BLOCO OE APOIO AO GOVERNO (PT, PR,1:>SB, PCdoB, PRB e PP) 

SERYS SLHESSARENKO 1.INACIO ARRUDA 

MARINA SILVA 2.FRANCISCD DORNELLES _____ -( ...) 

EDUARDO SUPLlCY I 3.CÉSAR BORGES 

ALOIZIO MERCADANTE !ÚA. ~9 AJL ....,..-I-:l "V JÚNIOR 

IDEU SALVATTI /""'< 5.MAGNO MALTA 

ANTONIO CARLOS v .. , in .. ~,:c, 6.MARCELO CRIVELLA 

, PMDB 

JARBAS VASCONCELOS V0{A.ÁÜ;(J [j)'1 V'i1I.ROSEANASARNEY 

PEDROSIMON ( 2.WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

3.LEOMAR QUINi~. 
ALMEIDA LIMA 4.VALDIR RAUPP ~ ____________________________ ~ L-____________ ~ 

VALTER PEREIRA 5.JOSÉ .... " .. ,uÃ...!lr 

ROMEROJUCÁ 

GILVAM BORGES fi" 6.NEUTO DE CONTO 

fi RI nCÓ--rll1 ,." "1' A (OEM e PSOB) • \ \ 

ADELMIR .1. d /' L 7t ", ) -1.ELISEU RESENDE ~ \ 

MARCO MACIEL l.,- ~:.:::"\ ~ 10?\. ),JAYME CAMPOS v.p ,-- - '\ 

DEMÓSTENES TORRES ~ /""-1""" AGRIPINO ~). \. \ J! 
KÁTIAABREU /4/:7.4'/1 ·.f·"J.qnD~S #A V/.3.(l~ '\ 
ANTONIO CARLOS'-./.~' J,./ v (/ ,t ,Iv 0/ '" Y 
ARTHUR VI"";' ,.{ C/ "'" ~v. '--.. .-' 

EDUARDO C9 .--~ h- <--. -7:JÕÀo TENÓRIO 

LÚCIA VÃNIA .h,. ~ (1r,.J! 8.MARCONI PERILLO 

TASSO '.TI 9.MÁRIO COUTO 

EPIT ÁCIO CAFETEIRA€Jlr. kk' "- 1.MOZARILDO CAVALCANTI 

POT 

OSMAR DIAS 1.CRISTOVAM BUARQUE 

.. em: 30110/2008 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado 
,.,., ........... , ........................... ,., ................................................................................................... . 

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de 
âmbito nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito, em especial nos periodos referentes às férias escolares, feriados 
prolongados e à Semana Nacional de Trânsito. 

§ 1° Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão promover outras 
campanhas no âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais. 

§ 2° As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de rádio 
e difusão sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-Ias 
gratuitamente, com a freqüência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de 
Trânsito. 

" ......................................................................................... " .................... , ............... , ................ . 

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Ministério da Saúde, mediante proposta 
do CONTRAN, estabelecer campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos 
primeiros socorros em caso de acidente de trânsito. 

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por intermédio do Sistema Único de 
Saúde - SUS, sendo intensificadas nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76 . 

................................................................................................................................................. " 
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I - RELATÓRIO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

PARECER 
"In ..... p., ....... ft"-ftft 

1"4~I.IOI, UI: .4CUUO 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n° 128, de 2008 - Complementar 
(nV 2i2007 - Complementar, na Casa de origem), que altera a 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, altera 
as Leis noS 8.212. de 24 de julho de 1991 e 8.213, de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providências (altera o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte). 

RELATOR: Senador ADELMIR SANTANA 

Submete-se a análise o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nO J 28. de 2008 _ 
Complementar, que altera a Lei Complementar 11° 123, de 14 de dezembro de 2006, altera as 
Leis nOs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências (uíiera u Esiuiuéu lvaciunuí du Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), 
proveniente do Projeto de Lei Complementar (PLP) n° 2, de 2007, de iniciativa parlamentar. 

O PLC é composto de onze artigos, a sua maioria para modificar o Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
c Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional (tainbém conhecido \,:urno Supersimpies), 
Produz também algumas imp0l1antes alterações no restante da Lei Complementar (LCP) n° 
123, de 2006, e seus anexos. 

O art. 1° altera, para entrada em vigor a partir da publicação da lei em que se 
transformar a proposta e com efeitos retroativos a ] ° de julho dc 2007, os arts. 13, § In; 18, 
capUI; 25, parágrafo único; e 41, capUI e §§ 4° e 5°, da já referida LCP, para corrigir pequenos 
erros remanescentes da sua versão original. 

A alteração no § 1" art. 13 corrige a referência à sigla do Imposto sobre 
Propriedade Territorial Rural (ITR), erradamente consignado como IPTR na versão origina] 
da LCP. A do capuI do art. 18, para deixar claro que somente as microempresas e empresas de 
pequeno porte comerciais serão tributadas pelo Anexo I da Lep. 
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Já O acréscimo do parágrafo único ao art. 25 é feito para deixar expresso que a 
entrega, pelas microempresas e empresas de pequeno porte (MPE) optantes do Supersimples, 
da declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais, que deverão ser 
disponibilizadas aos órgãos de fiscalização tributária e previdenciária, as obrig~ ao pagamento 
dos tributos a ele referentes, constituindo a dec!arnç.ão confist::ão de dívida de VWOiCS 

eventualmente não recolhidos. 

A redação proposta para o art. 41 define melhor e de forma mais adequada o 
sujeito passivo nos processos relativos a tributos e contribuições abrangidos pelo Simples 
Nacional. Elas deverão ser ajuizadas em face da União, que será representada em juízo pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, salvo nas exceções citadas. A diferença para a 
redação anterior é que agora essas exceções estão discriminadas de maneira bem mais 
explícita e razoável. 

o art. 2° do projeto também modifica uma série de artigos do Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Começa por alterar a redação do 
inciso I do art. 2° da Lep n° 123, de 2006, para adequar o texto à fusão da Secretaria da 
Receita Federal com a Secretaria da Receita Previdenciária, posterior à entrada em vigor da 
Lep. Em vez de dois representantes para cada uma das antigas secretarias, a proposta prevê 
quatro representantes ria Secretaria ria Receita Federal do Brasil (RFB), órgão resultante da 
aludida fusão. 

o art. 3° da Lep n° 123. de 2006. sofre mudanças nos scus §§ 4" e 5°. No caso 
do § 4°. para deixar claro que as pessoas jurídicas nele arroladas, além de não se beneficiarem 
do tratamento favorável dado pelo Estatuto Nacional das MPE. também não pnderão usufruir 
dos benefícios do Simples Nacional. 

A redação do § 5° do art. 3° é alterada para estancar dúvidas de interpretação 
da redação do texto atualmente em vigor, fazendo referência explícita aos consórcios e às 
demais formas associativistas mencionados no art. 50 e à sociedade de propósito específico 
(SPE), mencionada pelo novo art. 56, no caso da exceção de que trata. 

o art. 2° do PLC, cujas alteraçõe,.s produzidas eUlnUJI CUl vigor a partir da 
publicação da nova lei, acrescenta diversos parágrafos ao art. 9° da Lep nO 123, de 2006. que 
cuida do registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas). referentes a 
empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro empresarial e na 
abertura da empresa. Será permitida a baixa nos registros de MPE que se encontre há mais de 
três anos sem movimentação, ainda que, contra ela, constem débitos tributários e at.rwms no 
pagamento de taxas ou multas (novo § 3° do art. 9"), Contudo, os parágrafos seguintes 
propostos prevêem, principalmente, a possibilidade de lançamento de impostos, contribuições, 
e respectivas penalidades, depois da baixa da empresa. além da responsabilidade solidária dos 
titulares, sócios e administradores por lançamentos ocorridos depois do pedido de baixa 
efetuado nos termos do mencionado § 3°. 

o art. 2° do Projeto produz, também. diversas mudanças no art, 13 da Lep nO 
123, de 2006. 

o inciso VI conforma o texto aos §§ 5°-C e 5°-D, que se propõe sejam 
incluídos ao art. 18 da Lep n° 123, de 2006, de forma que as atividade, dt: prestação de 
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serviços listadas naqueles dispositivos paguem separadamente, e na forma da lei específica, a 
contnbUlção patronal prevldenclána relativa à remuneração paga a seus empregados e aos 
demais segurados a serviço da empresa. 

o ineiso XliI do § lOdo ::.rL 13 prevê casos de exclusão do Lrnposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) do regime unificado, 
quando devido pelo contribuinte na qualidade de contribuinte ou responsável. Com a 
aprovação do Projeto, segundo a alínea g, estarão excluídas as receitas de operações com 
mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, nas aquisições em 

outros Estados e Distrito Federal, com encerramento de tributação, e sem cncerramento de 
tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre a alíquota interna e a interestadual. 
Por força da alínea h proposta, a exclusão de receitas do regime unificado relativamente ao 
ICMS ocorrerá, também, no caso de aquisição em outros Estados e Distrito Federal de bens e 
mercadorias, não sujeitas ao regime de recolhimento antecipado do Imposto, rdativo à 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual. 

De acordo cum u nuvo § 5" proposto para o art. 13 da LCP n° 123, de 2006, a 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual será calculada tomando-se por base a 
alíquota aplicável a empresas não optantes pelo Simples Nacional. O proposto § 6° fixa " 
competência do Conselho Gestor para disciplinar questões relativas à substituição tributária e 
às formas e condições do regime de antecipação do ICMS da mencionada alínea g do inciso 
'V"TTT.J_ ~ 10...1 __ .... 1') 
.E\...Ll.l UV :'i'.l UV aJ.L . .lJ. 

O art. 2° do Projeto modifica, ainda, os incisos X, XV e § IOdo art. 17 da LCP 
n° 123, de 2006. 

A alteração feita no inciso X visa a cxcepcionar os fabricantes de bebidas 
alimentares à base de soja ou de leite e cacau e de néctares de fruta da vedação de recolher 
tributos na forma do Simples Nacional a que estão submetidas as outras atividades citadas no 
dispositivo. 

o inciso XV, cuja inclusão ao art. 17 é proposta, veda o ingrc",o no 
Supersimples às MPE que se dediquem à locação de imóveis próprios, exceto em relação aos 
serviços tributados pelo ISS. 

Em vista de nova disciplina dada pelo Projeto às atividades cujo ingresso no 
regime unificado não é vedada pelo art. 17 e da revogação dos incisos I a XXVIII do antigo § 
I ° do art. 17 pelo art. 10 do PLC, a redação do § I ° do art. 17 é alterada para prever que as 
atividades cujo ingresso é permitido no Simples Nacional estarão expressas nos novos §§ 5°_B 
a S'-E do art. 18 da Lep n° 123, de 2006. 

O art .. 18 da LCP sofreu algumas alterações que contribuem para tornar mais 
claro O entendimento de alguns de seus dispositivos, como ocorre em relação ao inciso V do § 
4", além de outras bem mais substanciais, como os §§ 5"-A a 5°_F criados para o artigo pelo 
Projeto. j' 
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o § 5°-A disciplina a forma pela qual será tributada a atividade de locação de 
bens móveis (pelo Anexo III deduzida a parcela relativa a ISS). 

o § 5°-B traz a lista de atividades que serão tributadas pelo Anexo III da LCP 
nO 123, de 2006, considerada a mais benéfica aos contribuintes, já que inclui a contribuição 
patronal previdenciária (CPP) entre os tributos abrangidos pelo regime unificado. 

o § 5°-C e o § 5°_D arrolam, respectivamente. as atividades tributadas pelos 
Anexos IV e V da Lep n° 123, de 2006. Em ambos, o pagamento unificado não inclui a CPP. 

o § 5°_E trata da forma de tributação de MPE que se dedique a transporte 
interestadual e intermunicipal de passageiros. A fórmula prevista é a do Anexo m, deduzindo­
se a parcela do ISS e acrescendo-se a relativa ao ICMS prevista no Anexo I. 

o § 5°_F prevê que as MPE que se clelliql1cm à prp.<lação de outros serviços 
que não tenham sido objeto de vedação elepressa no art. 17 e que não incorram em nenhuma 
das hipóteses de vedação previstas na Lep n° 123, de 2006, serão tributadas na forma do 
Anexo m, saivo se houver previsão expressa de outra forma de tributaçao. 

o § 6" do art. 18 é modificado para que a retenção do ISS nele prevista para o 
tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País e demais serviços previstos no inciso II do art. 6" da Lep n' 
116, de 31 de julho de 2003, seja feita na forma !la legislação do Município onde estiver 
localizado. 

As alterações dos §§ 7", 9", 10 e 11 têm o objetivo de expressamente incluir as 
sociedades de propósito específico, de que trata o art. 56 da própria Lei, nos dispositivos que, 
antcrionncntc, só mencionavam a empresa comercial exportadora, de fouua a adequar a nova 
redação à previsão de sua existência. 

o art. 2" também inclui o § 20-A ao art. 18 da LCP n" 123, de 2006, a fim de 
que, na hipótese de que o Estado, o Município ou o Distrito Federal concedam isenção ou 
redução do IC!vfS ou do ISS devido por microempresa ou cinprcsa de pequeno pOl1e. uu ainúa 
determine recolhimento de valor fixo para esses tributos, na forma do § 18, o benefício seja 
concedido por deliberação exclusiva e unilateral do ente concedente c de modo diferenciado 
para cada ramo de atividade. 

Finalmente, em relação ao art. 18, é proposta a inclusão do § 25, para definir 
de que forma se deve apurar a folha de salários a que refere o § 24 do art. 18 da Lep n" 123, 
de 2006. 

o art. 2" também cria três parágrafos para o art. 29 da Lep n° 123, de 2006. O 
§ 6", para determinar que, no< casos de exclusão do Simples Nacional, a notificação ao 
excluído seja feita pelo ente da Federação que a promoveu. O § 7° permite a notificação da 
exclusão por meio eletrônico e o § 8° prevê que os casos de indeferimento da opção pelo 
Simples Nacional também obedeçam às mesml!S regras de notificação. 
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No art. 31 é acrescentado parágrafo para determinar que, na hipótese de 
exclusão por ter a empresa incorrido em algum motivo superveniente, uma vez que esse 
motivo deixe de existir, havendo a exclusão retroativa de ofício por falta de comunicação da 
situação impeditiva, o efeito desta dar-se-á a partir do mês seguinte ao da ocorrência da 
situação impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano calendário em que a referida 
situação deixou de existir. 

A alteração feita no § 2° do art. 33 tem como objetivo exclusivo adaptar a sua 
redação à nova sistemática adotada pelo projeto em relação à previsão de atividades de 
prestação de serviços cujo ingresso no Simples Nacional não é vedado. Os segmentos 
permitidos eram listados no § l° do art. 17. No novo projeto, passaram para os §§ 5°_A a 5°_F 
do art. 18. 

Novo § 4° é inserido no art. 39 da LCP n° 123, de 2006, para estipular prazo de 
l'i rli::ls, c:nntartos da data do reeistro da notificação e1f'!trônic:a ele '111~ tratam os novos §§ 7° e 
8" do art. 29, para que o contribuinte seja considerado intimado, em caso de contencioso 
administrativo relativo ao Simples Nacional. 

o art. 2" do PLC altera o art. 56 da LCP n" 123, de 2006, modificando, por 
inteiro. as regras atinentes ao associativismo (Capítulo VIII do Estatuto Nacional das MPE). 
Como mencionado anteriormente, permite a criação de sociedade de propósito específico 
(SPE), formada exclusivamente por MPE optantes do Simples Nacional, com regramento 
Illuito Juais minucioso e específico do que atuahnt:nte é exigido em relação ao cons6rcio 
simples. Essa SPE será constituída como sociedade limitada, com registro na Junta Comercial. 

Nos seus parágrafos, o art. 56 prevê detalhadamente os objetivos das SPE e 
prOlbe a MPE de participar de mais de uma sociedade dessa natureza, bem como discrimina 
as respectivas sanções no caso de seu descumprimento. Especifica, ainda, as Yeda~ões a que 
estão sujeitas as SPE, como, por exemplo, a de exercer atividade vedada às MPE optantes 
pelo Simples Nacional. 

o § 4" que se pretende acrescentar ao art. 65 autoriza a União - em relação ao 
IPI, à Cofins, à Cont..ribuição para o PIS/Pasep, à Cofins-L-nportação c à Contribuição vara u 
PISlPasep-Importação - e os Estados e o Distrito Federal - em relação ao ICMS - a 
reduzir a zero as alíquotas desses tributos, na aquisição ou importação direta por MPE de 
equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios, sobressalentes e ferramentas 
que os acompanhem, quando adquiridos, ou importados, desde que para incorporação ao ativo 
imobilizado da empre.sa. O § 5° prevê. que a MPE adquirente de bens com o benefício previsto 
no § 4° fica obrigada, nas hipóteses previstas em regulamento, a recolher os impostos e 
contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, 
contados a partir da data da aqUlslçao, no mercado interno, ou do registro da declaração de 
importação (DI), calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo não pago. 

Ainda no art. 2° do PLC, é incluído art. 75-A à LCP n" 123, de 2006, que 
autoriza a criação de parcerias entre entidades públicas e privadas, com vistas à instalação ou 
utilização de ambientes adequados para a realizaçâo dos procedimentos inerentes a busca da 
solução de conflitos. 
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o art. 79 da LCP nO 123, de 2006, referente a parcelamento de dívidas para 
ingresso no Simples Nacional, também é modificado pela proposição. Na fórmula dada pelo 
art. 20 do PLC, se solicitado dentro do prazo estabelecido pelo Conselho Gestor em 
regulamento, o refinanciamento abrangerá débitos com o INSS, ou com as Fazendas Públicas 
Federal, Estadual ou Municipal, com vencimento até 30 de junho de 200R, ma~ só poderá ser 
concedido em até cem parcelas mensais e sucessivas, não sendo aplicável na hipótese de 
reingresso de MPE no Simples Nacional. 

Novo art. 79-D traz regra excepcional para fatos geradores ocorridos entre 10 
de julho de 2007 e 31 de dezembro de 2008. em relação a MPE contribuinte simultâne" ele IPI 
e de ISS. 

Ait!IIl ua revugação ue aiguns artigos, íeiía expressamenre no art. 10 do 
Projeto, são essas as alterações que passarão a vigorar imediatamente após a publicação da lei 
em que se converter este Projeto. Lembrando que, no caso do art. 1°, o art. 11 prevê a sua 
retroatividade a }O de julho de 2007, data de entrada em vigor do Simples Nacional. 

o art. 3° produz uma série de alterações na LCP nO 123, de 2006, que somente 
entrarão em vigor em 1° de janeiro de 2009. 

Grande parte dessas modificações visa incorporar ao seu texto as condições 
especiais referentes ao microempreendor individual (MEl), definido pelo § 1° do art. 18-A ora 
proposto à LCP nO 123, de 2006, como o empresário individual a que se refere o art. 966 do 
Código Civil, que tenha tido receita bruta no ano-calendário anterior de até R$ 36.000, 00 
(trinta e seis mil reais), que seja optante do Simples Nacional e que não incorra em um dos 
impedimentos do § 4° do art, 18-A. 

A comprovação da receita bruta auferida será feita por meio de registro de 
vendas ou de prestação de serviços, ressalvados os de emissão obrigatória previstos pelo 
Comitê Gestor (novos §§ 1° e 6° do art. 26 da LCP n° 123, de 2006). 

o objetivo maior de se instituir a figura do MEl foi o de permitir a 
regularização de microempre~ários que de fmtr:l forma ficari~un à margem do sistema. i\ 

possibilidade oferecida ao microempresário individual de enquadrar seu negócio como MEl 
permite que, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês (caput do art. 18), 
recolha, em parcela única, apenas R$ 45,65, a título de contlibuição previdenciária, acrescidos 
de R$ 1,00, se for contribuinte de ICMS, e de R$ 5,00, se for contribuinte de ISS. Esse 
pagamento o exime do pagamento dos demais tributos dos incisos I a VI do art. 13 da LCP n° 
123, de 2006, sem prejuízo do disposto nos §§ I ° e 3° do mesmo artigo (incisos V e VI do § 3° 
do art. 18-A). De acordo com o § 11 do art.18-A, esses valores serão reajustados na mesma 
data do reajusl\: dos benefícios dados pela Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

o proposto art. 18-C permite que o MEl lenha aoenas um único emnr"p"rln ( .. 
desde que este receba exclusivamente um salário-mínimo), em favor do qual deverá r;colhe~~ 
a título de contribuição patronal previdenciária, o valor mensal de R$ 12,45, ficando obrigado, 
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também, a prestar as infonnações legais atinentes ao empregado e a recolher, na fonte, a 
contribuição do empregado para o INSS, 

De acordo com o art, 18-B, a contratação de serviços por intennédio de MEl 
não exime a tomadora da obrigatoriedade da contribuição a que se refere o inciso n, § IOdo 
art, 22, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, nem das obrigações acessórias inerentes a 
essa contratação. 

A opção pelo enquadramento como MEl, os efeitos que gera, bem como as 
situações de desenquadramento e consectários são tratados nos §§ 5° ao 10 do art, 18-A, A 
falta de comunicação obrigatória (§ 7° do art. 18-A), pelo MEl, de condição impeditiva 
arrolada no § 4° do art. 18-A, que levaria ao seu desenquadramento como tal, de acordo com o 
novo art. 36, gera ao contribuinte multa de R$ 50,00, insuscetível de redução, 

Ainda em relação ao MEl, foram acrescentados três parágrafos ao art. 4° da 
LCP n° 123, de 2006, para prever trâmite especial, bastante simplificado, no processo de 
registro do MEl, além de gratuidade de taxas e emolumentos, em relação a todos os 
procedimentos de regu!a..rização. 

Ademais, é acrescentado parágrafo único ao art, 7° da LCP n° 123, de 2006, 
com vistas a pennitir a concessão de alvará provisório para o MEl, para a microempresa e 
para a empresa de pequeno porte, ainda que instalados em área desprovida de regulação 
fundiária legal ou a tenha de forma precária, ou mesmo se o endereço da empresa for o 
mesmo do próprio microempreendedor individual ou de um dos sócios ou titulares da 
microempresa ou da empresa de pequeno porte, desde que a atividade não gere grande 
circuiaçáo de pessoas, 

Outra importante alteração feita no Simples Nacional, no art. 23 da Lep nO 

123, corrigirá problema da legislação atual, que vem afetando a competitividade das MPE 
optantes em face da~ não-optantes. Os parágrafos acrescentados ao artigo possibilitarão a 
transferênçia de çrédilus (h: ICMS para contribuinte nlio-optante do regime unificado que 
adquira produto ou serviço de MPE, limitada ao valor efetivamente recolhido a título do 
tributo pelo optante, desde que este não recolha ICMS em valor fixo. A nova sistemática 
adotada pelo § 5° do art. 23 dá aos Estados e ao Distrito Federal a faculdade de, por 
deliberação exclusiva e unilateral, concederem crédito presumido de ICMS para contribuinte 
não-optante, rclativâfl1Cntc a lnsuilio ddquiridv de; lviPE upi.cullc, sentiu vedada a djscriminaçao 
do valor do crédito em razão da procedência. 

Não menos importantes são as alterações perpetradas pelo art, 30 do Projeto 
aos §§ 5°_B, 50_C, 5°_D e 50 _E, bem como a criação dos §§ 5°-G, e 5°_H do artigo 18 da Lep, 
Cuidam, basicmncntc, da tributação sobre rvfPE prestadoras de SC;! vi'iu~, ~(,;;ndo íeila uma 
grande reformulação na fonna de tributação de diversos segmentos, quase todas para mudar a 
tabela pela qual serão tributadas as empresas, de acordo com o tipo de atividade exercida, de 
fonna a tomar menos gravosa a tributação sobre cada um dos segmentos beneficiados, 

O § 5-B do artigo 18 da LCP é modificado para que as empresas que se 
dediquem à prestação de serviços de creche. pré-escola e estahelecimento de ensino 
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fundamental, escolas técnicas, profissionais e de ensino médio, de línguas estrangeiras, de 
artes, cursos técnicos de pilotagem, preparatórios para concursos, gerenciais e escolas livres,' 
exceto as previstas nos incisos IT e IH do § 5"-0, servIços de IDstalação, de reparos e de 
manutenção em geral, bem como de usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais, os 
veículm de comunicação, de radiodifusão sonora e de son .• e imagens, e mídia externa, bem 
como os serviços de transporte municipal de passageiros e escritórios de serviços contábeis 
passem a ser tributados na forma do Anexo m, bem mais benéfico ao contribuinte. Algumas 
dessas atividades, como as escolas de ensino médio, nao eram contempladas pelo 
Supersimples. Outras passaram a sê-lo de forma mais benéfica, passando do Anexo V para o 
Anexo lI!, como ocorreu com as escolas livres, de línguas estrangeiras, artes, cursos técnicos 
e gerenciais, e com os escritórios de serviços contábeis. 

Também a partir de I" de janeiro de 2009, a lista das atividades que serão 
tributadas pelo Anexo IV, contida no § 50 _C, será acrescida de novos segmentos de 
prestadores de serviços. São eles: execução de projetos e serviços de paisagismo, ""m como 
de decoração de interiores; e serviços de vigilância, limpeza ou conservação. Os dois últimos 
são hoje tributados na forma do Anexo V. 

Em face do que dispõe o novo § 5°_D do art. 18 da LCP n° 123, de 2006, na 
forma que lhe dá o art. 3° do Projeto, serão acrescentados à lista dos tributados pelo Anexo V. 
em 1 ° de janeiro de 2009, empresas dos seguintes segmentos: montadoras de estandcs para 
feiras; de produção cultural e artística; de produção cinematográfica e de artes cênicas; 
laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; serviços de tomografia, diagnóslicos 
médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, bem como de ressonância 
magnética; e serviços de prótese em geral. No caso das empresas de montagem de estandes 
para feiras e de produção cultural e artística e de produção cinematográfica e de artes cênicas, 
a tributação dos segmentos passa do Anexo IV para o Anexo V. 

Já o novo § 5°-E do art. 18 da LCP nO 123, de 2006, na redação dada pelo art. 
3°, prevê tributação mais benéfica para as atividades de prestação de serviços de transportes 
intermunicipais e interestaduais de cargas, que, sem prejuízo do disposto no § 1° do art. 17, 
serão tributadas na forma do Anexo m, deduzida a parcela correspondente ao ISS e acrescida 
a parcela corrc!\pondentc ao rrMS pr~vi!õJta no Anexo L 

O art. 3° acrescenta, também, os §§ so-o e SO-H ao art. 18. O primeiro deles, 
para que as arividades com incidência simultânea de IPI e de ISS sejam tributadas na forma 
do Anexo lI, deduzida a parcela correspondente ao ICMS e acrescida a parcela 
correspondente ao ISS prevista no Anexo m. O segundo, para que a vedação de que trata o 
inciso XII do caput do art. 17 - referente às empresas que realizem cessão ou locação de 
mão-de-obra - não se aplique às atividades referidas no § 50 -C. 

Por último, em relação ao art. 3°, destacamos o tratamento equânime dado a 
situações análogas, a partir de l° de janeiro de 2009, quando o artigo inclui na redação do 
inciso IV do § 4° do art. 13 da LCP n° 123, de 2006 - juntando-se às decorrentes de 
substituição tributária - as receitas provenientes da venda de mercadorias sujeitas a 
tributação concentrada em uma única etapa (mollofá;;ica), bem como, em relação ao ICMS, as 
sujeitas a antecipação tributária com encerramento de tributação. 

/ 
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Passando ao art. 4° do PLC, ele também promove alteração Com entrada em 
vigor prevista para 1° de janeiro de 2009. A partir dessa data, o art. 2S da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, passa a vigorar acrescido dos §§ 2°, 3° e 4°. Os dispositivos prevêem que a 
situação de inatividade da MPE deverá ser informada na declaração de que trata o capuI do 
art. 25. Para esse efeito, considera-se em siruaçãu ue illativiuade a MPE que não apresente 
mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário. Em relação ao 
MEl, a declaração conterá, para efeito do disposto no art. 32 da Lei Complementar n° fi3, de 
II de janeiro de 1990, apenas as informações relativas à receita bruta total sujeita ao ICMS. 

o art. 5° trata da alteração dos Anexos I, li, III e V da LCP n° 123, de 2006. 
Não sãc alteradas as alíquotas totais dos Anexos I a m, mas são modificadas as partilhas 
relativas aos tributos federais nas primeiras faixas, de forma a privilegiar a Previdência Social 
O Anexo V, por sua vez, sofreu total reformulação. Foram inseridos novos interstícios 
relativos ao fator 'r', que representa a proporção entre a folha de salários e o faturamento da 
empresa optante. A nova tabela é crescentemente benéfica para a empresa qm; emprega mais, 
que possui mais intensividade na remuneração da mão-de-obra, privilegiando o emprego 
formal. 

o art. 6° atribui ao Poder Executivo o dever de publicar no Diário Oficial da 
União, no mês de janeiro de 2009, a íntegra da LCP nO 123, de 2006, acrescida das alteraçõ~s 
promovidas pela LCP nO 127, de 14 de agosto de 2007, e das resultantes da lei em que se 
transfunnar o presente Projeto. 

O art. 7° do PLC nO 128, de 2008 - Complementar, prevê alteração no art. 21 da 
Lei n° R.212, rle 24 de julho ele 1991, c:nm a criação de novo § 4°, O dispositivo prevê qUe a 
contribuição complementar a que se refere o § 3° do mesmo artigo, incluído pela LCP n° 123, 
de 2006, seja exigida a qualquer tempo, sob pena de indeferimento do pedido para a 
concessão do benefício. 

O art. 8° também acrescenta dispositivo" J.ei nO 8212, de 1991. O novo u .. -t. 
45-A dispõe que o contribuinte individual que pretenda contar como tempo de contribuição, 
para fins de obtenção de benefício no Regime Geral de Previdência Social ou de contagem 
recíproca do tempo de t:uIIlribuiçãu. período de atividade remunerada alcançada pela 
decadência deverá indenizar o INSS. Os seus parágrafos especificam essa forma de 
indenização. 

O ar!. 9° altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para acrescentar às 
situações em quc o INSS usará também a. informações do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais - CNIS, para fins de cálculo do salário-de-benefício, comprovação de filiação ao 
Regime Geral de Previdência Social, tempo de contribuição e relação de emprego. 

O art. 10 é a cláusula revocatória. Ficarão revogados - a partir da data de 
publicação da nova Lei ~- os arts. 45 e 46 da Lei nO 8.212, de 1991; o art. 78, os incisos I a 
XXI e XXIII a XXVII do § l° do art. 17, os incisos I a VII do § 5° do art. 18, bem como o § 40 
do art. 29, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. A partir de l° de 
janeiro de 2009, ficarão revogados os incisos I a III do § J ° do art. 26, os incisos VI a VIII, X 

• 
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e XI do inciso 5°-8, os incisos 11, m, IV e V do § so-C, e os incisos VII e VIII do § 5_° D, 
todos do art. 18 da LCP nO 123, de 2006. 

Como já havíamos antecipado, a nova Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, sendo que, em relação ao art. I', produz efeitos desde I' de julho de 
2007; em relação ao arts. 3° a SO e ao inciso II do art. lO, seus efeitos se darão a partir de l° de 
janeiro de 2009. 

11 - Análise 

Constitucionalidade, Regimentalidade e Juridicidade 

o Congresso Nacional é competente para dispor sobre a matéria, por força dos 
arts. 24, I; 48, I: fil; 170 e 179, todos da Constituição Federal (CF) 

A necessidade de que a proposição da matéria seja feita sob a forma de lei 
complementar dá-se por força do art. 146, m, d, da Constituição Federal, que reserva a essa 
espécie legislativa a definição de tratamento diferenciado e favorecido às MPE. 

A competência da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) para deliberar 
sobre proposições relativas a tributos está prevista no art. 99, III e IV, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF). 

o projeto não apresenta vícios de juridicidade. 

Mérito 

No mérito, as alterações legislativas propostas vêm a aperfeiçoar o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, tanto em relação ao regime 
favorecido e simplificado de pagamento de tributos, o Simples Nacional, quanto a 
procedimentos de desburocratização e tmtamcnto favorecido às r1'1PE. 

Os principais temas aprovados na Câmara dizem respeito, sobretudo, a 
aperfeiçoamentos no tratamento do ICMS no Simples Nacional, à criação da figura do 
microempreendedor individual, à inclusão de novas categorias de serviços ao Simples 
Nacional, à alteração e ao aprimoramento do Anexo V da LCr n' 123, de 2006, à 
possibilidade de MPE constituírem sociedade de propósito específico e a avanços relativos à 
desburocratização. 

Como é do conhecimento geral, em relação ao ICMS, muitos Estados têm 
colocado as MPE em pé de igualdade com as empresas de maior porte, com a intensa adoção 
da substituição e da antecipação tributária. Muitas vezes, as pequenas empresas chegam a 
pagar mais que as grandes, em operações interestaduais_ Além disso, a LCP n° 123, de 2006, 
contém vedaçao, para o setor mdustrial, da possibilidade de transferência de crédito de ICMS. 
O PLC n' 128, de 2006, ataca, de forma efetiva e realista, esses dois grandes problemas. 
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Em relação ao primeiro, a partir da entrada em vigor da nova lei, a diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual será calculada com base nas alíquotas aplicáveis às 
pessoas jurídicas não-optantes pelo Simples Nacional, sendo compulsória aos Estados. Assim, 
por exemplo, se a alíquota interna na revenda é de 17% e a alíquota na aquisição de outro 
Estado é de 12%, a diferença será calculada, obrigalOriameIlle, em cinco por cemo. 

Para equacionar a questão do crédito presumido de ICMS nas compras junto às 
MPE, a nova lei permitirá às grandes empresas, quando da aquisição de produtos junto a uma 
MPE, lançar o crédito presumido de ICMS referente à alíquota deste tributo embutida no 
Simples Nacional. Esse crédito variará entre 1,25% e 3,95%, em função da faixa de 
faturamento da empresa optante. 

Faculta, ainda, ao Estado, autorizar a transferência do crédito de ICMS relativo 
ao percentual contido nos insumos e matérias primas utilizados pela MPE, a exemplo do que 
hoje já fazem alguns Estudos. 

Na sensível questão da substituição tributária, a nova redação dada à LCP n° 
123, de 2006, estabelece o disciplinamento pelo Comitê Gestor do regime de antecipação 
tributária integral (com finalização da tributação) em que a MPE se toma substituta tributária. 
Assim, a partir de la de janeiro de 2009, somente serão válidas as regras de substitui'i'ão 
tributária que envolvam MPE quando se coadunarem com a normatiza'tào do Comitê Gestor. 

Outra importante evolução no regime do Simples Nacional relaciona-se aos 
abatimentos da base de cálculo. Faz-se justiça tributária ao retirar da base de cálculo das 
receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a antecipação e tributação concentrada 
em uma única etapa (monofásica), além da substituição tributária e imunidade já permitidas 
anteriormente. Para se entender a importância da alteração, lembramos que a antecipação é 
muito usada na cobrança de ICMS, quando mercadonas entram nos Estados, e a trihutação 
monofásica é muito comum no PIS e na Cofins incidente sobre produtos como bebidas e 
cosméticos. 

Há pontos polêmicos nas alterações feitas pelo Projeto. O principal deles é a 
auwnomia concedida aos entes federados para a concessao de beneffcios trlbutános no âmbito 
do ICMS ou do ISS já previstos na LCP na 123, de 2006 (redução ou isenção de alíquota ou 
valor fixo). Doravante, se aprovado o Projeto na forma recebida, ela poderia ser feita 
mediante simples deliberação unilateral do Estado, do Distrito Federal ou do Município 
concedente, podendo, também, ser diferenciada para cada ramo de atividade, dentro do que 
estabelece a LCP na 123, de 2006. Com isso, uerrubar-se-ia a necessidade de autorização do 
CONFAZ para a concessão de benefícios no campo do ICMS. 

Uma evidente evolução trazida pelo Projeto é a previsão de que a alíquota 
aplicável na retenção na fonte do ISS corresponderá à alíquota embutida no Simples Nacional 
do mês. Com isso, não mais poderá haver a retenção indiscriminada da alíquota máxima de 
cinco por cento, prática hoje injustamente adotada por alguns Municípios. 

/ 
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Muito positivas, também, as modificações feitas em relação ao ingresso no 
Simples Nacional. Poderão optar pelo Simples Nacional, com tributação pelo Anexo 1II, os 
serviços de instalação, reparos e manutenção em geral, bem como os de usinagem, solda, 
tratamento e revestimento em metais. É bom lembrar que, antes, estavam previstos apenas 
certos tipos de reparos, como o de veículos automotores, por exemplo. Além desses, os 
serviços de decoração e paisagismo; escolas de ensino médio; e cursos preparatórios para 
concursos também foram contemplados. 

Poderão aderir ao Simples Nacional, no Anexo V (alterado com inclusão da 
contribuição previdenciária) os laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; os 
serviços de tomografia, de diagnósticos médicos por imagem, de registros gráficos e métodos 
óticos, de ressonância magnética e os de prótese em geral. Os escritórios de serviços 
contábeis passam do Anexo V para o Anexo III. Os serviços de vigilância, conservação e 
limpeza, passam do Anexo V para o Anexo IV. A produção cultural e anística e a produção 
cinematográfica e de artes cênicas passam do Anexo IV para o Anexo V. 

Houve também modificação da tributação para as atividades enquadradas no 
anexo V. U fator "r", que cnava uma espécie de barreira para que empresas com "pouca 
empregabilidade" optassem pelo Simples Nacional, foi sensivelmente aperfeiçoado. Antes a 
empresa que não tivesse 40% OlI mais de sua receita bruta comprometida com galários, 
encargos e FGTS efetivamente pagos, tcria prejuízo ao optar pelo Simples Nacional. Com a 
nova proposta, essa proporção passará a se dar de forma escalonada, observados intervalos de 
5% entre 10% e 40%, o que é, indubitavelmente, mais adequado e justo. 

Em relação, ainda, ao regime unificado. consideramos acenada a redução do 
limite superior autorizado para a cobrança de multa por falta de comunicação de exclusão 
obrigatória, que cai de R$ 500,00 para R$ 200,00. 

Também muito importante e acertada a decisão de alterar o parcelamento 
originalmente concedido, permitindo que débitos constituídos até 30 de junho de 2008 sejam 
incluídos. A medida cenamente permitirá a adesão e regularização de um grande número de 
novas empresas (sobretudo nos novos segmentos admitidos). 

Por último, mas não menos importante em relação ao Simples Nacional, vale 
registrar o avanço representado pela possibilidade de criação da sociedade de propósito 
específico. Nos termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo federal, essas 
sociedades poderão realizar negócios de compra e venda de bens, para os mercados nacional e 
internacional. A SPE será registrada nas Juntas Comerciais, obrigatoriamente como sociedad~ 
lintitada, para as finalidades já mencionadas. Como garantia de maior controle da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, será também obrigatório que a SPE apure o Imposto de Renda 
das Pessoas Jurídicas com base no Lucro Real, devendo manter a escrituração dos livros 
Diário e Razão. Não será permitida a compra e venda de bens em uma mesma SPE. 

Como medidas importantes no avanço rumo à desburocratização, destacamos, 
no Projeto, a baixa da empresa, após 3 anos de inatividade. Na prática, a pedido do sócio. a 
empresa poderá ser baixada automaticamente, ainda que remanesçam dívidas tributárias, 
situação essa ~Itará na transferência dessas dívidas para o CPF dos sócios. 
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Ainda como medida de desburocratização, a nova lei institui a possibilidade de 
a Administração Pública emitir declaração de suspensão temporária de atividades para MPE. 

De todas as alterações propostas ao texto da LCP na 123, de 2006, a de maior 
alcance social é a que cria benefícios para o microempreendedor individual. Obtido o 
enquadramento, ele recolherá percentual fixo de II % do salário mínimo (R$ 45,65) para o 
INSS; R$ 1,00, a título de ICMS; e R$ 5,00, a título de ISS, quando for o caso, ficando isenta 
dos demais tributos. Essa nova figura está dispensada de adotar procedimentos detalhados de 
contabilidade. Necessitará, apenas, comprovar a sua receita bruta, o que poderá ser feito 
mediante a apresentação do registro de vendas ou de prestação de serviços. Fica, assim, 
dispensada da emissão de documento fiscal para consumidores finais. 

A vantagem da medida é que, além de facilitar a regularização das 
microempresas de menor porte que, de outro modo, continuariam na informalidade, ela 
estimulará itnportante mudança de cultura_ A exigência de cOlnprovação de renda forçará o 
MEl a exigir notas fiscais nas aquisições de mercadorias e serviços, a fim de anexá-Ias ao 
registro de vendas ou de prestação de serviços. 

Adequação financeira e orçamentária 

Em relação à responsabilidade fiscal, no balanço geral, entende-se que não 
haverá perda de receitas pelas alterações propostas. A possibilidade de regularização de um 
número elevado de microempresas hoje na informalidade e o fomento à atividade econômica 
produzido tenderá a compensar eventuais perdas pontuais resultantes das medidas de 
desoneração fiscal presentes. 

Emendas 

Foram apresentadas as Emendas na I a 3, de autoria do Senador Aloizio 
Mercadante, e as Emendas nas 8, 9, lO, 11 c 22, dc autoria dos Senadores F1exa Ribeiro, 
Renato Casagrande, Delcídio Amaral, Eduardo Azeredo e Ideli Salvatti. 

A primeira visa adequar os dispositivos relativos às obrigações dos escritórios 
de serviços contábeis com relação ao Simples Nacional. 

Entendemos pertinente acolhê-la ante a importância fundamental desse serviço 
no que tange ao auxílio às empresas quanto ao cumprimento de suas obrigações tribu tárias 
principais e acessórias. 

R t ~. .-tA' h' .. -,., . " . - _eves_e-se ue !mpo_~anc!a ta..rn~em a partlclpaçac vOS escntvnos de serviçú~ 
contábeis quanto à formalização do microempreendedor individual, auxiliando-o a cumprir 
com suas obrigações e garantindo-lhe os direitos correspondentes. Além disso, não se pode 
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prescindir da participação dos escritórios de serviços contábeis nas pesquisas de campo e nas 
orientações adequadas a serem ministradas às empresas optantes pelo Simples Nacional. 

A segunda objetiva conformar a vigência dos dispositivos relativos ao 
microempreendedor individual ao tempo necessário para promover a adequação técnica e 

operacional das medidas pela Administração Pública, já que de nada adiantaria criar 
dispositivos com vigência para janeiro de 2009, se não há tempo hábil para construir os 
necessários mecanismos de simplificação. 

A t~rc~ira :lite.rH o § 4° cio mt 21-A da LCP nO 123, de 2006, para eximir o 
responsável de emitir declaração a cada emissão de nota fiscal, medida burocratizante e 
ineficaz. 

A Emenda nO 4 que apresentamos visa uniformizar a redação dos §§ 5°_B e 5°. 
E do art. 18 da LCP n° 123. de 2008. acresceutados pelos artigos 2° e 3° do PLC. 

Retiramos, ainda, com a Emenda nO 5, a possibilidade de que as optantes 
enquadradas como MEl possam continuar a gozar das isenções específicas para as MPE 
concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de l° de julho de 2007, que 
abraniam integralmente a faixa de receita bruta anual de até R$ 36.000.00. já ljllP. " soa 
manutenção poderia comprometer a simplificação do regime que se propõe. 

o assüciativismo das rv1PE na UUi)(.;ü ue e:scaia nas operações de aquisiçao de 
insumos e bens para revenda, assim como na venda de seus produtos, é uma necessidade para 
seu fortalecimento e ganho de competitividade. Esse fato nos leva à apresentação da Emenda 
n° 6 que autoriza que uma mesma SPE realize operações de compra e venda. 

Para que não reste dÚvido. de intcrprcta'rão, acrescentou-se dhposilivo que veda 
a geração de créditos relativos a tributos abrangidos pelo Simples Nacional nas operações de 
exportação. 

As Emendas nO 7, 13, 14 e 15 vIsam comglf remissões e adequar as 
revogações às modificações estabelecidas pelo PLC oru relatado. 

A de número 12 visa permitir que o Comitê Gestor discipline período 
d1ferencmdo de opção e de desenquadramento por parte do microempreendedor individual. 

A Emenda nO 16 propõe a instituição do Comitê para gerir as atividades de 
registro e legalização de empresas em nosso país. Carecemos de instância regulatória 
composta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com vistas a trabalhar em 
conjunto para a redução da informalidade de forma efetiva. O novo Comitê objetiva suprir 
essa lacuna. 

A Emenda nO 17 tem por objetivo flexibilizar o disposto no novo art. 18·e da 
LCr nO 123, de 2006, ao permitir o enquadramento como MEl do microempreendedor que 
po",ua empregado remunerado pelo piso àa respectiva categona prolíssional, em vez de 
restringir esse limite ao mínimo legal. 
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A Emenda n° 18 reintroduz dispositivo omitido no projeto original, que 
facilitará a admissão de sócio à microempresa individual. 

As Emendas nOs 8, 9, 10, 11 e 22 apresentadas à CAE pelos Senadores Flexa 
Ribeiro, Renato Casagrande, Delcídio Amaral, Eduardo Azeredo c ldcli Salvatti, para 
possibilitar o ingresso no Simples Nacional de alguns segmentos injustamente privados do 
tratamento tributário simplificado e favorecido, foram contempladas na Emenda n° 23 que 
apresentamos. A nosso ver, as atividades que se propõe incluir, desde que respeitados os 
limites de receita bruta, devem ter o direito de optar pelo Simples Nacional como qualquer 
outra pequena empresa. Excluí-Ias sob o singelo argumento de que têm natureza técnica, 
científica ou intelectual, a rigor, não se afigura razoável, porquanto a distinção entre 
microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades empresárias ou sociedades simples 
deve ser feita apenas em relação ao laturamento, e não pela mera natureza da atividade 
profissional. Apenas alguns segmentos de atividades de interesse público não devem ter 
;:t~P.~!ii() an re.eime ~impl1fic.;:tclo, como, por exemplo, a atividade financeira e os segmentos 
relacionados à geração e distribuição de energia elétrica. 

Acatamos, ainda, na Emenda n° 19, sugestão de emenda enviada pelos 
representantes dos Estados para modificar a redação do § 4° do art. 23 da LCP n° 123, de 
2006, dada pelo o art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a fim de corrigir distorção 
criada pela redação aprovada. Como se sabe, o Regime de Caixa não é compatível com a 
geração de créditos de ICMS, haja vista que, na venda a prazo, não se tem certeza do 
recebimentu úos valores e, por conseqüência, da efetiva existência de tributação. Assim, 
entendemos não ser prudente a geração de créditos de tributos sobre os quais não se tem 
certeza de sua incidência. 

Achamos necessário incluir, também, a Emenda n° 20, para modificar a 
düíação do mandôto dos diretores, dos conselheiros t:: uu rn::.siúente do Conseiho DeliberatIvo 
das entidades que compõem o Sistema Sebrae, atualmente de dois anos, por entendermos que 
esse prazo é inadequado e descompassado da realidade da instituição e de seus projetos. Hoj" 
a efetivação e a gestão de projetos ficam comprometidas, por conta de possíveis 
descontinuidades e interrupções, gerando instabilidade. 

Além disso, o prazo de dois anos é notoriamente incompatível com o 
planejamento plurianual da instituição, que é de quatro anos, e com os ciclos de implantação e 
amadurecimento de grande parte dos projetos. Com o novo prazo de quatro anos, o mandato 
proposto coincidirá com os mandatos de governos federal, estaduais e municipais, o que é 
fundamental para que a atuação do Sistema dê-se em consonância com as políticas nacionais 
de desenvolvimento. 

Para afastar as dúvidas que certamente surgirão com relação ao Anexo V da 
LCP n° 123, de 2006, cuja redação está sendo alterada pelo Anexo IV do PLC n° 128, de 2008 
- Complementar, apres"ntamos Emenda nO 21, no próprio Anexo IV, para acrescentar a 
expressão "Anexo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006", abaixo da 
expressão "Anexo IV". 
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A Emenda na 24 tem por objetivo simplificar ainda mais os procedimentos de 
registro do Microempreendedor Individual, adaptando-os à nova Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 

Por fim, wmo a LCP na 123, de 2006, vige desde 15 de dez;embro de 2006 e 
apenas nove por cento dos municípios do País a regulamentaram, achamos por bem fomentar 
o processo. A Emenda n° 2S atribui aos Municípios a obrigatoriedade de designar Agentes de 
Desenvolvimento, com vistas a que esses entes federados possam efetivamente usufruir dos 
benefícios do Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

III- VOTO 

Em face do exposto, somos pela constitucionalidade, juridicidadc e 
regimentalidade, e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 128, de 2008 -
Complementar, com as Emendas nas O I a 03, de autoria do Senador Aloizio Mercadante; as 
Emendas nOs 08, 09, 10, 11, 22 e 28 de autoria dos Senadores F1exa Ribeiro, Renato 
Casagrande, Delcídio Amaral, Eduardo Azeredo, ldcli Salvatti e Inácio Anuda, nos termos da 
Emenda nO 23; e as Emendas nOs 04,05,06,07,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,24,25, 
29 e 30 que apresentamos, e pela rejeição das Emendas nOs 26 e 27. 

EMENDA N° 1 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao § 22 do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezemhro de 
2006, na forma que lhe é dada pelo art. 2° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a 
seguinte redação: 

Art. 2° ............................................................................................... .. 
.................................... , ........................ , ............................................. . 
"Art. 18 ....................... _ ..................................................................... .. 
............................................................................................................. 
§ 22. A atividade constante do inciso VII do § 5°_D recolherá o ISS 

em valor fixo, na forma da legislação municipal.(NR)" 
, .......................................................................................................... . 

Dê-se ao inciso XIV do § 5°_3 do a.."t. 18 da Lei Complementar n° 123~ de t4 
de dezembro de 2006, na forma que lhe é dada pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 -
Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3° ....................................... _ ...................................................... .. 
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"Art. 18 ............................................................................................ . 

§ 5°_B .................................................................................. , ... , ........ . 

XIV - escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos 
§§ 22-B e 22-C. (NR)" 

............................................................................................................. 

Acrescentem-se os seguintes §§ 22-A, 22-8 e 22-C ao art. 18 da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, na forma dada pelo art. 3° do PLC n° 128, 
de 21 de agosto de 2008: 

2008: 

Art. 30 ................................... , .................................................... , ... . 
........................................................................................................ 
"Art. 18 ......... , ... , ................ , ... , ............ , .......................................... . 
........................................................................................................ 
§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § S"-B recolherá O 

ISS em valor fixo, na forma da legislação municipal. 
§ 22-8. Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou 

por meio de suas entidades representativas de classe, deverão: 
I - promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de 

que trata o 3rt 18-A e à pri_meira declaração arma! simplificada da 
microempresa individual, podendo, para tanto, por meio de suas entidades 
representativas de classe, finnar convênios e acordos com a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os MumcfplOs, por intermédIO dos seus órgãos vinculados; 

11 - fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados 
de pesquisas quantitativas e qualitativas ""lativas ~s microempresas e empresa 
de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas; 

III - promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária 
para as microempresas e empresa de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional por eles atendidas. 

§ 22-C. Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata 
O § 22-8, O escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir 
do mês subseqüente ao do descumprimento, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor.(NR)" 

............................................................................................................. 

Acrescente-se a seguinte alínea e no inciso II do art. 10, do PLC n° 128, de 

"Art. 10 .......................................................................................... .. 
.............................................................................. , ........................ . 
I1-........................................... _ ............................ , .................. . 
.................................................................................................. 
e) o ~ 22 do art. 18." 
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EMENDA N" 2 - CAE 
(Ao PLC nO 128, de 2008 - Complementilr) 

Altere-se o inciso II e acrescente-se o inciso IH ao art. I! do PLC n" 12~, de 
2008 - Complementar, com a redação seguinte: 

Art.11 ............................................................................................ . 
........................................................................................................ 

II - aos arts 3° a 5° e ao inciso II do art. lO, os quais produzirão 
efeitos a partir de 10 de janeiro de 2009. com exceção dos dispositivos dos arts 
30 e 4° especificados no inciso III deste artigo; 

III - aos §§ 10 a 3° do art. 4°, arts. 18-A a 18-C, § 4° do art. 25, 
art. 3ó-A t:: § ón UU i.1I-L. 38 Uil Lei CUIIlpit:uJt;ntar nO:> 123, de 2ÜOÓ, os quais 
produzirão efeitos a partir de 1 ° de julho de 2009." 

EMENDA N° 3 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao § 4°-A do art. 21 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, acrescentado pelo art. 3° do PLC nO 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3· ........................................................................................... . 
....................................................................................................... 
.. Art.21 ......................................................................................... .. 

............................................................................................................................... 
§ 4°_A. Na hipótese de que tratam os incisos r e II do § 4°, a 

falsidade na prestação dessas informações sujeitará o responsável, o titular, os 
sócios ou os administradores da microempresa e da empresa de pequeno porte, 
juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades 
nrf'vl.",t~~ n;;t Ip.o1.",I::l{,,~fl l"Tlmln;;t) P. trlhl1t~rt:;l r--" ------ ---- --0-----;5--- ----------- - ---~.----

............................................................................................. (NR) .. 

.......... , ........................................................................................... . 
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EMENDA N° 4 - CAE 
(Ao PLC nO 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se aos §§ 5°_B e SO-E do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, inseridos pelo art. 2° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte 
redação: 

Art. 2· ........................................................................................... .. 
........................................................................................................ 
"Art. 18. ......................................................................................... . 

........................................................................................................................ -. 
§ 5°_B Sem prejuízo do disposto no § 1° do art. 17, serão tributadas 

na forma do Anexo IH as seguintes atividades de prestação de serviços: 
...................................................... ,., .............................................. . 

§ 50 _E. Sem prejuízo do disposto no § 1 ° do art. 17, as atividades de 
prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal de cargas 
serão tributadas na forma do Anexo m, deduzida a parcela correspondente ao 
ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I. 

(N"U \" -- .... -......... \~ .. ~, 
............................................................................................................. 

Dê-se aos §§ 5°_B e 5°_E do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, inseridos pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte 
redação: 

Art. 3· ............................................................................................ . 
........................................................................................................ 
"Art. 18 .......................................................................................... . 

.................................................................................................................... , ..... 
§ 5°_B Sem prejuízo do disposto no § I· do art. 17. serão tributadas 

na forma do Anexo III as seguintes atividades de prestação de serviços: 
.................................................................. , .................................... . 

§ 5°_E Sem prejuízo do disposto no § I· do art. 17, as atividades de 
prestação de serviços de comunicação e de transportes interestadual e 
intermunicipal de cargas serão tributadas na forma do Anexo m, deduzida a 
parcela correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS 
prevista no Anexo I. 

................................................................................................... (NR)" 

............................................................................. , ............................. .. 

Suprima-se o inciso XII do § SO_B do art. 18 da Lei Complementar nO 123, de 
14 de dezembro de 2006, na forma proposta pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 _ 
Complementar, renumerando-se os seguintes e corrigindo-se as remissões. 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47539 

Dê-se à alínea a no inciso 11 do art. lO. do PLC nO 128, d" 2008 _ 
Complementar, a seguinte redação: 

"Art. 10 . 
• ...................................................... 0.0 

II -............................................................................................ . 
a) os incisos VI a VIII, X, XI e XII do § 5u _B. 

" ................................................................................................. 

EMENDA N° 5 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê·se ao inciso III do § 3° do art. 18-A da Lei Complementar nO 123. de 14 de 
dezembro de 2006, na forma que lhe é dada pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 -
Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3° ........................................................................................... . 

"Art. 18-A .................................................................................... .. 
....................................................................................................... 
§ 3n 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

....................................................................................................... 
III - não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e 

empresas de pequeno porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito 
Federal a partir de 10 de julho de 2007 que abranjam integralmente a faixa de 
receita bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta c seis mil reais). 

" ...................................... , .......... , ........................................... , .......... . 
...................................... , ............................................. , ..................... . 

EMENDA N° 6 - CAE 
(Ao PLC nO 128, de 2008 - Complementar) 

De-,." au illL Só tia ui Cumplememar n° i23, de í4 de dezembro de 2UU6, na 
forma do art. 2° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 2° ........................................................................................... . 
.............................. , ............. , ...................... , ........ , ...................... , ... . 
"Art. 56 .......................................................................................... . 
............ , ........ , ............................................. , ................................... . 
§ 2° ................................................................................................. . 
........................................................................................................ 
II - terá por finalidade realizar: 
a) operações de compras para revenda às mi<:rut:mpresas ou 

empresas de pequeno porte que sejam suas sócias; 
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b) operações de venda de bens adquiridos das microempresas e 
empresas de pequeno porte que sejam suas sócias para pessoas jurídicas que 
não sejam suas sócias; 

In - poderá exercer atividades de promoção dos bens referidos na 
a1ínea ub" do inciso lI; 

IV - apurará o imposto de renda das pessoas jurídicas com base no 
lucro real, devendo manter a escrituração dos livros Diário e Razão; 

V - apurará a Cotlns e a Contribuição para o PISlPasep de modo 
não-cumulativo; 

VI - exportará, exclusivamente, bens a ela destinados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que dela façam parte; 

VII - será constituída como sociedade limitada; 
VIII - deverá, nas revendas às microempresas ou empresas de 

pequeno porte que sejam suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das 
aquisições realizadas para revenda; e 

IX - deverá, nas revendas de bens adquiridos de microempresas ou 
empresas de pequeno porte que sejam suas sócias, observar preço no mínimo 
igual ao das aquisições desses bens. 

§ 3" A aquisição de bens destinados à exportação pela sociedade de 
propósito específico não gera direito a créditos relativos a impostos ou 
contribuições abrangidos pelo Simples Nacional. 

§ 4° A microempresa ou a empresa de pequeno porte não poderá 
participar simultaneamente de mais de uma sociedade de propósito específico 
de que trata este artigo. 

§ 5° A sociedade de propósito específico de que trata este artigo não 
poderá: 

I - ser filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 
jurídica com sede no exterior; 

II - ser constituída sob a fonna de cooperativas, inclusive de 
consumo; 

III -- participar do capital dc outro pessoa jurídica; 
IV - exercer atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento 
e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, 
de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

V - ser resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra 
forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 
5(cinco) anos-calendário anteriores; 

VI - exercer a atividade vedada às microempresas e empresas de 
[lp.l]lleno porte 0rt;mte~ pelo Simples Nacional. 

§ 6° A inobservância do disposto no § 4° deste artigo acarretará a 
responsabiiidade soiidária das microempresas ou empresas de pequeno porte 
sócias da sociedade de propósito específico de que trata este artigo na hipótese 

- --------
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em que seus titulares, sócios ou administradores conhecessem ou devessem 
conhecer tal inobservância. 

§ 7° O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo até 31 
., _ 1 1 _ .,. ,..,nA() í1l.Tn ... " 

Ut; Ut;l,t;lIJUIU uc; "'-UVO. \1'11\.) 

EMENDA N° 7 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao § 9° do art. 9° da Lei Complementar n° J 23, de J 4 de dezembro de 
2006, acrescentado pelo art. 2° do PLC nO 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação; 

Arl 2° ............................................................................................ . 
........................................................................................................ 
"Art. 9" ........................................................................................... . 
........................................................................................................ 
§ 9° Para os efeitos do § 3° considera-se sem movimento a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente mutação 
patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário. (NR)" 

........................................................................................................ 

EMENDA N° 8 - CAE 

(Ao PLC n° 128, de 2008 . Complementar) 

Dê-se aos incisos II do § 5° e I do § 7° do art. 18-A da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, acrescentado pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 _ 
Cumplementar, a seguiJlte redaçãu; 

Art. 3° ................................................................................. . 
...................................... , ................ , ............................................... . 
"Art. 18-A .................................................................................... .. 
.... , .................................................................................................. , 
§ 5° , ............................................................................................... . 
........................................................................................................ 
II - deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma 

disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 
ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no inciso III, 

................................................................................... , ...... , ... "., ... 
§ 7° ................................................................................................. 
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I - por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, 
na forma disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1° de 
janeiro do ano-calendáno da comunicação; 

" ........ , ........................................... , .............................. " ........... . 

EMENDA N° 9 - CAE 
(Ao Pl.C nO 1211, np 20011 - Coml'lpmpnt,.r) 

Dê-se ao inciso VI do art_ 13 da Lei Complementar nQ 1'23, de 14 de dezembro 
de 2006, alterado pelo art. 3' do PLC n' 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3' ....... _ .... __ .... __ .......... __ ......... _ ... _ ............................................. . 
........................................................................................................ 
"Art. 13 .......................................................................................... . 

VI - Contribuição patronal previdenciána (CPP) para a Seguridade 
Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trala o art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 
de julho de 1991, exceto no caso clã iU.ÍcJOCnlpreSd e d<1 canprc:stl de pequeno 
porte que se dedique às atividades de prestação de serviços referidas no § 5°-C 
do art. 18; 

................................................................................................... (NR) .. 

.................................................. , ........ , ................................................ . 

EMENDA N° 10-CAE 
(Ao PLC nO 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao inciso IV do § 1° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterado pelo art. 1" do PLC n" 128, de 2008 - Complementar, a seguinte 
redação: 

Art.l" ............................................................................................ . 
........................................................................................................ 
"Art. 13 .......................................................................................... . 

. , ..... , .. , ............................. ,. , ..... , .. " .... , ........ , ................... , .............. , .. 
§ I·......................................... ............. .......... . ........................... . 
.......... " .................................................................... , ...................... . 
IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 
...................................................... ····· .................................... (NR)" 
......................................................... , ......................... " .... , .............. . 
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EMENDA N° 11 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao inciso II do art. 10 do PLC n° 128, de 2008 - Complementar. a 
seguinte redação: 

"ArL 10 ................................................................ , ............... , ........ . 
....................................................................................................... 
II - a partir de 1° de janeiro de 2009. o inciso IV do art. 17, os 

incisos I a III do § I ° do art, 26 e os seguintes dispositivos do art_ 18, todos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

.............................................................................................. (NR) .. 

EMENDA N° 12 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

AlIere-se o art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar. para acrescentar o 
inciso m e os §§ 6° a 8°, e alterar o inciso II e os §§ 1° a 4°, todos do art. 2° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme a redação seguinte: 

• 

Art. 3° ........................................................................................... . 
"Art. 2° ........................................................................................... . 
........................................................................................................ 
II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, com a participação dos órgãos federais competentes e das entidades 
vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos, ressalvado o disposto no 
inciso III; 

III - Comitê para gestão da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios, vinculado ao ~l'fini5tério UU 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, composto por representantes 
da União. dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos 
de apoio e de registro empresarial, na forma definida pelo Poder Executivo, 
para tratar do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas 
jurídicas. 

§ I ° Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput serão 
presididos e coordenados por representantes da União. 

§ 2° Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos 
Comitês referidos nos incisos I e III do caput serão indicados pelo Conselho 
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Nacional de Política Fazendária - Confaz e os dos Municípios serão indicados, 
um pela entidade representativa das Secretarias de Finanças das Capitais e 
outro pelas entidades de representação nacional dos Municípios brasileiros. 

§ 3° As entidades de representação referidas no inciso III do caput 
e no § 2° deste artigo serão aquela~ regularmente constituídas há pelo menos 1 
(um) ano antes da publicação desta Lei Complementar. 

§ 4° Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput 
elaborarão seus regimemos internos mediante resoluçao . 

.............................. , ......................................... , .............................. . 
§ 6° Ao Comitê de que trata o inciso J do rnpllf compete 

regulamentar a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, 
cobrança, dívida ativa, recolhimento e demais itens relativos ao regime de que 
Irala o ano 12, observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 

§ 7° Ao Comitê de que trata o inciso III do caput compete, na 
fonua da lei, regulamentar a inscrição. cadastro. abertura, alvar~ 

arquivamento, licenças, permissão, autorização, registros e demais itens 
relativos à abertura, legalização e funcionamento de empresários e de pessoas 
jurídicas de qualquer porte, atividade el:unômica uu composição socielária. 

§ 8° Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e !lI do 
caput serão designados, respectivamente, pelos Ministros de Estado da 
Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, mediante 
indicação dos órgãos e entidades vinculados. (NR)" 

.................. , ............................................................ , ....................... . 

Dê-se ao § IOdo art. 4° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, introduzido pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

A ..... 'l0 
~ .. a ... ...., ••••••••••••••••••••••••••••••• , ..................................... , •••• 

............................................................................... , ....................... . 
"Art. 4º .... 0.0 ••••••••••••••••••• 0.0 •• 0.0 ..................................... , ••• 

§ I" O processo de registro do Microempreendedor Individual de 
que trata o art. 18-A desta Lei Complementar deverá ter trâmite especial, na 
forma a ser disciplinada pelo Comitê de que trata o inciso In do 3rt. 2Q • 

................................................................................................... (NR)" 

........................................................................................................... ,. 

Altere-se o art. 3° do PLC na 128, de 2008 - Complementar, para acrescentar o 
seguinte § 6° ao art. 77 da Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Art. 3° .............................................................................................. . 
....................... ,., ... , .............................. "" .................. , ................ " ...... . 
"Art. 77 ............................................................................................. .. 

§ 6" O Comitê de que trata o inciso III do art. 2º expedirá, até 31 de 
dezembro de 2009, as instruções que se fizerem necessária~ relativas a sua 
I:UlIJpeleIJ~ia. "(NR) 
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EMENDA N° 13 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Altere-se o art. 3° do PLC nO 128, de 2008 - Complementar, para dar ao caput 
e ao inciso 1II do parágrafo único do art. 18-C da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a seguinte redação: 

Art. 3° ............................................................................................... . 
................................................................................................ , .......... . 
"Art. 18-C. Observado o disposto no art. 18-A e seus parágrafos 

desta Lei Complementar poderá se enquadrar como MEl o empresário 
individual que possua um único empregado que receba exclusivamente um 
salário IIÚnimo ou o piso salarial da categoria profissional. 

Parágrafo único ................................................................................. .. 
............................................................................................................ 
III - está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o 

inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, calculada á alíquota de 
3% (três por cento) sobre o salário de contribuição previsto no caput." 

......... , ....................................... , ........................ , ................................ . 

EMENDA N° 14 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 • Complementar) 

Acrescente-se art. 10 ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar, com a seguinte 
redação. renumerando-se os atuais arts. 10 e 11. para. respectivamente. arts. II e 12. 

Art. 10 Os arts. 968 e 1.033 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, pa:SSillIl a vigUIaf (.;UIJl as seguiníes reàações: 

"Art. 968 .......................................................................... . 
........................................................................................................ 
§ 3° Caso venha a admitir sócios, o empresário individual poderá 

soJicitar ao Registro Público de EUlpresas lvÍ\.:;u,;dulis a lransÍonnação de seu 
registro de empresário para registro de sociedade empresária. observado, no 
que couber, o disposto nos arts. 1.113 a 1.115. (NR)" 

"Art. 1.033 ..................................................................................... . 
...................................................................................................... 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV caso o sócio 

remanescente, inclusive na hipótese de concentração de todas as cotas da 
sociedade sob sua tit~dade, requeira junto ao Registro ~blico dc Empresas 
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Mercantis a transformação do registro da sociedade para empresano 
individual, observado, no que couber, o disposto nos arts. l.l13 a 1.115. (NR)" 

EMENDA N° 15 - CAE 

(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao § 4° do art. 23 da Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 
2006, na forma do art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3° ........................... ""'''''''''' ""'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 
........................................................................................................ 
"Art. 23 ............................................................................... _ ....... . 
........................................................................................................ 
§ 4° Não se aplica o disposto nos §§ 1° a 3° quando: 
....................................... , ....................... , ....................................... . 
IV - o remetente da operação ou prestação considerar, por opção, 

que a alíquota determinada na forma do caput e dos §§ 1° e 2° clo art 18 
deverá incidir sobre a receita recebida no mês. 

"'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' . (NR)" 
................................ " ..... , ...... , ................ , .................... , ......... . 

EMENDA N° 16 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Acrescente-se ao PLC nO 128, de 2008 - Complementar, novo artigo, onde 
couber, com a seguinte redação: 

Art. A partir de 1° de janeiro de 2010, o art. 10 da Lei nO 8.029, de 
12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redução: 

"Art. I O ..................... ""."".""."""."""." .. "."""""."." ................ .. 
§ 10 Os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e seus 

respectivos suplentes terão mandato de quatro anos e a eles não será atribuída 
qualquer remuneração. 

§ 2° O Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre seus 
membros, para um mandato de quatro anos, vedada a recondução. 

§ 30 A Diretoria bxecutiva será composta por um Presidente e dois 
Diretores, eleitos pelo Conselho Deliberativo, com mandato de quatro anos. 

§ 4° Aos eleitos em 2008, para exercer primeiro mandato no biênio 
200912010, não se aplica a vedação de recondução do § 2° deste artigo_ 

§5° O mandato de quatro anos a que se referem os § § I ° e 2° não se 
aplica ao Presidente do Conselho Deliberativo eleito para o biênio 2009/1 O, 
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nem aos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal indicados para o biênio 
2009110. (NR)" 

EMENDA N° 17 - CAE 

(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

No Anexo IV do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, abaixo da expressão 
"Anexo IV", acrescente-se a seguinte expressão: "Anexo V da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006." 

EMENDA N° 18-CAE 

(Ao PLC n2 128, de 2008 - Complementar) 

Altere-se o art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, para modificar o 
inciso! e acrescentar os 1..r'lClSOS XV a X.XV!!I ao § 5°-D de art. 18 da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006: 

Art, 3° ................................................................................... _ ........ . 
........................................................................................................ 
"Art.l&. . ... -.- .......... _-- .......................... __ ..................................... . 
........................................................................................................ 
§ 5°_ D .......................................................................................... . 
I - administração ou locação de imóveis de terceiros; 
........................................................................................................ 
XV - clínicas médicas; 
XVI - clínicas veterinárias; 
XVII - clínicas odontológicas; 
XViII - clínkas de psicoiogia, psicanáiise, terapia ocupacional, de 
nutrição e de fonoaudiologia; 
XIX - clínicas de fisioterapia: 
XX - escritórios de serviços advocatícios; 
XXI - escritórios de serviços de comissaria, despachantes e de 
tradução; 
XXII - escritórios de arquitetura, engenharia, medição, testes, 
desenho e agronomia; 
XXIII - escritórios de corretagem de seguros; 
XXIV - escritórios de representação comercial; 
XXV - escritórios de perícia, leilão e avaliação; 
XXVI - escritórios de auditoria e consultoria; 
XXVIII - escritórios de jornalismo e de publicidade. 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::7:::::::::: (NR)" 
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EMENDA N° 19 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao §§ l° e 2° do art. 4° da Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro 
de 2006, na forma que lhes é dada pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a 
seguinte redação: 

Art. 3° ..... _ .................................................................................... .. 
"Art. 4° .......................................................................................... .. 
§ 1 ° O processo de registro do Microempreendedor Individual de 

que trata o art. 18-A desta Lei Complementar deverá ter trâmite especial, 
opcional para o empreendedor, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para 
Gestão ela Rede Nacional para a Simplific.aç3ío do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios. 

§2' Na hipótese do § 1" deste artigo, o ente federado que acolher o 
pedido de registro do Microempreendedor Individual deverá utilizar 
formulários com os requisitos oúnimos constantes do art. 9óR tia Lei nO 10.406 
de 10 de janeiro de 2002, remetendo mensalmente os requerimentos originais 
ao órgão de registro do comércio, ou seu conteúdo em meio eletrônico, para 
efeilo de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios."(NR) 

................................................................................................... (NR)" 

............................................................................................................ 

EMENDA N° 20 - CAE 

Acrescente-se ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar, novo artigo, onde 
couber, com a seguinte redação: 

Art. Acrescente-se à Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro 
de 2006, o seguinte art. 85-A: 

"Art.85-A. Caberá ao Poder Público Municipal designar Agente de 
Desenvolvimento para a efetivação do disposto nesta Lei Complementar, 
observadas as especificidades locais. / 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47549 

§ l° A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo 
exercício de articulação das ações públicas para a promoção do 
desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou comunitárias, 
individuais ou cokti vas, que visem ao cumprimento das disposições e 
diretrizes contidas nesta Lei Complementar, sob supervisão do órgão gestor 
local responsável pelas políticas de desenvolvimento. 

§ 2° O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes 
requisitos: 

I - residir na área da comunidade em que atuar; 
II - haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação 

básica para a formação de Agente de Desenvolvimento; e 
III - haver concluído o ensino fundamental. 

§ 1· O Minislério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, juntamente com as entidades municipalistas e de apoio e 
representação empresarial, prestarão suporte aos referidos agentes na forma de 
capacitação, estudos e pesquisas, publicaçóes, promoçao de Intercãmbio de 
informações e experiências." 

EMENDA N° 21 - CAE 
(Ao PLC n· 128, de 2008 - Complementar) 

Suprima-se a alteração feita pelo art. 2' do PLC n° 128, de 2008-
Complementar, ao inciso X do arl, 17 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Insira-se, no art. 3· do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte 
alteração ao inciso X do art. 17 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Art. 3· ............................................................. " .... " ....... " ........................ .. 
..................................................................... , ................................ , ....... , ... , 

"Art. 17 ...... " .... "."" ... " .... ,. "", ."., " .. ' .".,,,,,,,. "","."" ... " ........... " ........... " .. 
............................................................................... , .... , ............................. . 
X - que exerça ati vidade de produção ou venda no atacado de: 
a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo. 
munições e pólvoras, explosivos e detonantes; 
b) bebidas a seguir descritas: 
1- alcoólicas; 
2- refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; 
3- preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou 
sabores concentrados), para elaboração de bebida refrigerante, com 
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capacidade de diluição de até dez partes da bebida para cada parte do 
concentrado; 
4- Cervejas sem álcool. 
...................................... , ........................................................................... . 
------------- ---- -- ---- -- -- -- -- ------------- -- -- -- -- -- -- -- -- -----....................................... " (NR) 
................................................................... , .................................... , ......... , 

EMF.NDA N° 22 - CAF 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao inciso I do § 4° do art. 21 da Lei Complementar nO 123, de 14 de 
dezembro de 2006. acrescentado pelo art. 3° do PLC nO 12R, ele 200R - Complementar, a 
seguinte redação: 

Art. Y ......................................................... ' ............................................. . 
................................................................................................................... 

"Art. 21 ....................................................... , ......................................... "'" 
................................................................................................................... 
§ 4° ....................................................... " ......... ____________ . ____ .. ". _"_ ............. . 
................................................................................................................... 

I - A alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser 
infonnada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ISS 
previsto nos Anexos m, IV ou V desta Lei Complementar para a faixa 
de receitn bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno pone 
estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; 
................................................................................................................... 
............ ..... .... ... ..... .... """"""""" ......................... """ ...................... " (NR) 
................................................................................................................... 

Dê-se ao § 2° do art_ 23 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, acrescentado pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3° ...................................................................................................... .. 
................................................................................................................... 

""Art. 23 __ .................................................................................................. .. 
................................................................................................................... 
§ 2° A alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § l° deste 
artigo deverá ser infonnada no documento fiscal e corresponderá ao 
percentual de ICMS previsto nos Anexos I ou II desta Lei 
Complementar para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a 

I 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47551 

empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da 
operação . 
................................................................................................................... 
........................................................................................................ " (NR) 
••••••••••••••••••••• H ••• H .............................................................................. , ••••• 0'0 

Sala das Comissões, em 11 de novembro de 2008. 

, Presidente 

, Relator 

/ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXAD PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI COMPLEMENTAR N° 123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

Mensagem de veto 

Vide LCP nO 127. de 2007 

Institui o Estatulo Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 
Leis n" 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991. da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT. aorovada oelo Decreto-Lei ri' 5.452. de " de 
maio de 1943. da Lei n" 10,189. de 14 de fevereiro 
de 2001, da Lei Complemenlar n' 63, de 11 de 
ianeiro de 1990: e revooa as Leis n" 9.317. de 5 de 
dezembro de 1996. e -9.841, de 5 de outubro de 
1999. 

Art. 2" O Iratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte de que trata o art. 12 desta Lei Complementar será gerido pelas instâncias a seguir 
especificadas: 

I - [;Omile GeSlor ae TnOutaçao aas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, vinculado ao 
Ministério da Fazenda, composto por 2 (dois) representantes da Secretaria da Receita Federal e 2 
(dois) representantes da Secretaria da Receita Previdenciária, como representantes da União, 2 (dois) 
dos Estados e dO Distnto Federal e 2 (dOIS) dos Munlclpios, para tratar dOS aspectos trlbutariOs: e 

11 - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a participaçao dos 
órgãos federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para Iratar dos demais aspectos. 

§ 12 () Cnmit~ d~ Que lrat. o inciso I do capu! deste artigo será presidido e coordenado por um dos 
representantes da União. 

§ 2º 03 rcprc~cnt:;:Hlte~ dos E.stados e do Distrito Federa! no Comitê referido no inciso! do caput deste 
arti90 serão indicados pelo Conselho Nacional de Politica Fazendária - Confaz e os dos Municipios 
serão indicados, um pela entidade represenlativa das Secretarias de Finanças das Capilais e outro 
pelas entidades de rcprc::.cntoc;50 naciona! d05 Municípios bmzi1círo~. 

§ 32 As entidades de representação referidas no § 2" deste artigo serão aquelas regularmente 
constftuldas há pelo menos 1 (um) afio antes da publicação desta Lei Complementar. 

§ 4" O Comitê Gestor elaborará seu regimento interno mediante resolução. 

§ 5· O Fórum referido no inciso 11 do caput deste arligo, que tem por finalidade orientar e assessorar a 
formulação e coordenação da poliUca nacional de desenvolvimento das microempresas e empresas de 
pequeno porte, bem como acompan~ar e avaliar a sua implantação, será presidido e coordenado pelo 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e ComérciO Exterior. 

CAPiTULO 11 
Do Definição de Microemprosa o do Emprcco de Pequeno Porte 

Art 3" Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de 
pequeno porte a ~Qciedad~ empr~s.:triCi, a sociedade simples e o empresário a qu~ se refere o are 966 
da Lei n' 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso, desde que: 



47554 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada. aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta igualou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais); 

II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000.00 (duzentos e Quarenta mil re"is) 
e igualou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). 

§ 1Q Considera.5=ie receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de 
bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas 
operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais 
concedidos_ 

§ 2" No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, O limite a que se refere o caput deste 
artigo será proporcional ao numero do meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
houver exercido atividade, inclusive as frações de meses. 

§ 30. o tmquauré:llllento do t:tlfllJrt;l~árlu uu U'C1 sut.:iedatJe simples ou empresária como microempresa ou 
empresa de pequeno porte bem como O seu desenquadramento não implicarão alteração, denuncia ou 
qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 

§ 42 Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum 
efeito legal, a pessoa juridica: 

1- de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

11 - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

111 - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de Que trata o inciso 11 do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei ComplementaI", desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do caput deste artigo; 

v - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 11 do caput deste artigo; 

VI- constituído sob a furl1la de cooperativas, salvo as de consumo: 

VII- que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica. de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituida sob a fomna de sociedade por ações. 

§ 62 O diGposto n03 incisos IV e VII do § 4º deste artigo ridO se dpli-.;C1 íà participação no capItal de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
previsto nesta Lei Complementar, e associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico. 
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sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 62 Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das siluações 
previstas nos incisos do § 42 deste artigo, será exclulda do regime de que trata esta Lei Complementar, 
com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva. 

§ 72 Observado ° disposto no § 22 deste artioo, no caso de inicio de atividades, a microempresa aue. 
no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo 
passa, no ano·ca!endário seguinte, à condição de empresa de pequeno porte. 

§ 82 Observado o disposto no § 2' deste artigo, no caso de inicio de atividades, a empresa de pequeno 
porte que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto no Inciso I do 
(,~pLlt dê~te artigo p~SS:;l. no ano-calendário seguinte, ã condição de microempresG!. 

§ 9" A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual 
previsto no inciso 11 do caput deste artigo fica excluída, no ano-calendário seguinte, do regime 
diferenciado e favorecido previsto por esta Lei Complementar para todos os efeitos legais. 

§ 10. A microempresa e a empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendáno de início de 
atividade ultrapassarem o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) multiplicados pelo número de 
meses de funcionamento nesse período estarão excluídas do regime desta Lei Complementar, com 
efeitos retroativos ao início de suas atividades. 

§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e seus respectivos Municlpios adotarem o disposto 
nos incisos I e 11 do caput do art. 19 e no art. 20 desta Lei Complementar, caso a receita bruta auferIda 
durante o ano-calendário de inicio de atividade ultrapasse o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou 
R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), respectivamente, multiplicados pelo número de meses de 
funcionamento nesse período. estará excluída do regime tributário previsto nesta Lei Complementar em 
relação ao pagamento dos tributos estaduais e municipais. com efeitos retroativos ao iníciO de suas 
atividades. 

§ 12. A exclusão do regime desta Lei Complementar de que tratam os §§ 10 e 11 deste artigo não 
rf:!troagirá ao inicio das atividades se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 
20% (vinte por cento) dos respectivos limites referidos naqueles parágrafos, hipóteses em que os 
efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário subseqüente. 

A,t. 7º c""'\.it:'iu 'IU~ (,;dtiUt. tllll l,iut:= u grau ut: ri~r.;u da atividade seja considerado aim, os MuniciploS 
emitirão Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o inicio de operação do estabelecimento 
imediatamente após o ato de registro . 

.......................................................................................................................................................... 

Art. 9" O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a 
empresáriOS e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro empresarial e na abertura da 
empresa, dos 3 (três) âmbitos de governo, ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações 
tributárias. previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos 
sócios, dos administradores ou de empresas de que partiCIpem. sem prejuízo das responsabilidades do 
empresário. dos sócios ou dos administradores por t;=jjs obrioações, apuradas antes ou após o ato de 
extinção. 

§ 1.2 O arquivamento, nos órg30s de registre, dos atos conctitutivo:; de empresários, de sociedades 
empresárias e de demais equiparados que se enquadrarem como microempresa ou empresa de 
pequeno porte bem como o arquivamento de suas alterações são dispensados das seguintes 
exigências: 
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I - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituida por declaração do titular ou 
administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade mercantil ou a 
c.1urrlini~traç.áo de sociedade, em vlitüde de condenação criminal; 

11 - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou contribuição de 
qualquer natureza. 

§ 2" Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no § 2° do art. 1° da 
Lei nO 8.906. de 4 de julho de 1994. 

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de 
arrecadação, dos seguintes impostos c contribuições: 

l-Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica· tRPJ; 

11 - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso XII do § 1" deste 
artigo; 

til - Contribuição Social sobre o lucro Liquido. CSll; 

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social· COFINS, observado o disposto no 
inciso XII do § l' deste artigo; 

v - Contribuição para o PISIPasep, observado o disposto no inciso XII do § l' deste artigo; 

VI - Contribuição pare a Scgurfdodc Soei:::!, ;:::: cargo do pessoo jurídica, de que t1"at3 o 3rt. 22 de Le! nQ 

8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que 
se dediquem às atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § 1· do 
art. 17 e no inciso VI do § 52 do art 18, todos desta Lei Complementar; (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 127, de 20071 

vu - illlpu~lu tj\JUi~ Operaçv~s ReI3tivC;i;:' à Cif\"uldyão dtl' Men:.adurics;) e Sobre Pfe~taçõe~ de Serviç.o;:, 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS; 

VIII- Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ~ ISS. 

§ 1Q O recolhimento na forma deste artigo não ex.clui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação aos quais será 
observada a legislação aplicável às demais pessoas juridicas: 

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Cãmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários - IOF; 

11- Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - li; 

lU -Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados - IE; 

IV -Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural-IPTR; 

V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicayães de renda 
fixa ou variável; 

, 
VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo 
permanente; 
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VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Financeira - CPMF; 

VIII- Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador; 

x - Contribuição parfl a Seourio.ade Social, relatjv~ fi pASSO.;:l do empresflrio, n~ qlJ::Ilid~de de 
contribuinte individual; 

Xi - l(nJJostu de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a peSSoãS 

físicas; 

XII- Contribuição para o PIS/pasep, Cofins e IPI incidentes na importaçao de bens e serviços; 

XIII - ICMS devido: 

a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária; 

b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou distrital 
vigente; 

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal. de petróleo, inclusive lubrificantes e 
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando não destinados à 
comercialização ou industrlanzaçao; 

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro; 

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documento fiscal; 

f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal; 

g) nas operações com mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, bem 
como do valor relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nas aquisições em outros 
Estados e Distrito Federal, nos termos da legislação estadual ou distrital; 

XIV -ISS devido: 

a) em relaçao aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 

b) na importação de serviços; 

XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, não 
relClcionados nos incisos anteriores. 

§ 2' Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda na fonte, na hipótese do inciso 
V do § '" deste artigo, será definitiva. 

§ 3' As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficl'Im 
dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as contribuições 
para as entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, 
de Que trAta n art. 240 da ConstituicÃo FedMal e rJF!mRis p.ntin::trfp.~ rl~ Sop.rviç.(I s('\~.i~1 ~lItô"omo 

§ 4' (VETADOl 



47558 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

Seção 11 
Da~ Vedações ao Ingresso no Simples Nacional 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a 
rnb-oempresii ou a ernpre;:,-õ de pequeno püfte: 

I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, 
gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de 
ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou 
de prestação de serviços (factoring); 

11 - que tenha sócio domiciliado no exterior; 

111 - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou 
municipal; 

IV - que preste serviço de comunicação; 

V - Que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, oU com as Fazendas Públicas 
Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

VI- que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros; 

VI! - que sêja geradora, transmissora, distribuidora ou comêrc1afizadora de energia e!étrlc.G!; 

VIII - que exerça atividade de Importação ou fabricação de automóveis e motocicletas; 

IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 

X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de bebidas alcoólicas, bebidas tributadas 
pelo IPI com aliquota especifica, cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, 
munições e pólvoras, explosivos e detonantes; (Redação dada pela Lei Complementar nO 127, de 2007\ 

XI- que tenha por fUlalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade inteleclual, 
de nature1.a. técnic3, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada 
ou não, bem como a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo 
de intermediação de negócios; 

XII- Que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 

XIII - que realize atividade de consultoria; 

XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis. 

§ 1" As vedações relativas a exerclcio de atividades previstas no caput deste artigo não se aplicam às 
pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamentp. às atividades seguintes ou as exerçam em conjunto 
com outras atividades que não lenham sido objelo de vedação no caput deste artigo: 

I - creche, pré-escola c estabelecimento de ensino fundamental; 

\1- agência terceirizada de correios; 

111- agência de viagem e turismo; 
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IV - cenlro de formação de condutores de veiculas automotores de transporte terrestre de passageiros 
e de carga; 

V - agência lotárica; 

VI - serviços de manutenção e reparação de automóveis, caminhões, ônibus, outros veiculos pesados, 
tratores, máquinas e equipamentos agrícolas; 

VII- serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veiculas automotores; 

VIII - serviços de manutenção e reparação de motocicletas, motonetas e bicicletas; 

IX - serviços de instalação, manutenção e reparação de máquinas de escritório e de informática; 

x - serviços de reparos hidráulicos, elétricos, pintura e carpintaria em residências ou estabelecimentos 
civis ou empresariais, bem como manutenção e reparação de aparelhos eletrodomésticos; 

XI - serviços de instalação e manutenção de aparelhos e sistemas de ar condicionado, refrigeração, 
ventilação, aquecimento e tratamento de ar em ambientes controlados; 

XII- veiculos de comunicação, de radiodifusão sonora e de sons e imagens, e midia externa; 

XIII - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada; 

XIV - transporte municipat de passageiros; 

XV - empresas montadoras de estandes para feiras; 

XV! - escolas livres, de línguas estrangeiras, artes, cursos técnicos e gerenciais; 

XVII - produção cultural e artistica; 

XVIII- produção cinematográfica e de artes cênicas; 

XIX - cumulativamente administração e locação de imóveis de terceiros; 

XX - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; 

XXI - academias de atividades fíSicas, desponivas, de nataçao e escolas de esportes; 

XXII- (VETADO); 

XXIII - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que 
desenvolvidos em estabelecimento do optante; 

XXIV -licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

XlW - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que 
realizados em estabelecimento do optante; 

XXVI - escritórios de serviços contábeis; 

XXVII - serviço de Yigilâncfa, limpeza ou conservação; 

XXVIII- (VETADO). 
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§ 2" Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte que 
se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação expressa neste 
artigo, de~de que não incorr a t::lrTI nenhuma das hipóteses de vedaçao previstas n~sta Lei 
Complementar. (Redacão dada pela lei Complementar nO 127, de 2007) 

§ 32 (VETADO). 

Seção 111 
Das Alíquotas e Base de Cálculo 

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte, optante do 
Simples Nacional, será determinado mediante aplicação da tabela do Anexo I desta lei Complementar. 

§ l Q Para efeito de delerrninaçao da alfquuta, o t:iujeito passivo utilizará a receita bruta acumulada nos 
12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração. 

§ 2" Em caso de inicio de atividade, os valores de receita bruta acumulada constantes das tabelas dos 
Anexos I a V desta Lei Complementar devem ser proporcionalizados ao número de meses de atividade 
no periodo. 

§ 3· Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a alíquota determinada na forma do caput e dos §§ 
12 e 2.2 deste artigo, podendo tal incidência se dar, à o!1ci=in elo contrihllintp., n13 forn1:::1 rp.OlJt~mentadJ3 
pelo Comitê Gestor, sobre a receita recebida no mês, sendo essa opção irretratávet para todo o ano­
calendário. 

§ 4· O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento: 

I - as receitas decorrentes da revenda de mercadorias; 

11- as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte; 

111 - as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de locação de bens móveis; 

IV - as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a substituição tributária; e 

v ~ as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o exterior, inclusive ati vendas 
realizadas por meio de comercial exportadora ou do consórcio previsto nesta Lei Complementar. 

§ 52 Nos casos de atividades inoustn31s, de 'ocaçao áe bens moveis e de prestação de serviços, serão 
observadas as seguintes regras: 

I - as atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo 11 desta lei Complementar; 

11 ~~!=I ~tivjrl~rlp.~ np. prp.~tnç~o de ~êrviço~ previstas nos incisos I a XII e XIV do § 1Q do :ilrt. 17 desta Lei 
Complementar serão tributadas na forma do Anexo 111 desta lei Complementar, exceto quanto às 
atividades de prestação de serviços de transportes intermunicipais e interestaduais, às quais se 
ap!!c'2!"á. o disposto no. inciso. \lI deste p.srágrsfo-; (Redac5c dad3 pelo; Lei Complementar nO 127, de 

111 - atividades de locação ue blO!ns móveis ~~rao trtbutadds nél forma dO Anexo 111 desta Lei 
Complementar, deduzindo-se da alíquota o percentual correspondente ao ISS previsto nesse Anexo; 

IV - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XVIII do § l' do art. 
17 desta lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese 
em que não estará incluída no Simptes Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 
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desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais 
contribuintes ou responsáveis; (Redacão dada pela Lei Complementar nO 127 de 2007) 

v - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIX a XXVIII do § 1" do art. 17 
desta Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo V desta Lei Complementar, hipótese em 
que não estará inclulda no Simples Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 
desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais 
contribuintes ou responsáveis; ffi.~~ª-oJtaçlJ' p.ela Lei Cornpl.em.elll<!rnoJ27, de 2007) 

VI - as atividades de prestação de serviços de transportes intermunicipais e interestaduais serão 
tributadas na forma do Anexo !li desta Lei Complementar, deduzida a parccla. correspondento 00 ISS c 
acrescida a parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I desta Lei Complemenlar; (Redacão 
dada pela Lei Complementar n° 127 de 2007) 

VII - as atividades de prestação de serviços referidas no § 2" do art. 17 desta Lei Complementar serão 
tributadas na forma do Anexo 111 desta Lei Complementar, salvo se, para alguma dessas atividades, 
houver previsão expressa de tributação na forma dos Anexos IV ou V desta Lei Complementar. 
(Incluído pela Lei Complementar n° 127. de 2007) 

§ 6" No caso dos serviços previstos no § 2" do art. 6" da Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 
2003, prestados pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte, o tomador do serviço 
deverá reter o montante correspondente na forma da legislação do município onde estiver localizado, 
que será abatido do valor a ser recolhido na forma do § 3" do art. 21 desta Lei Complementar. 

§ 7!l A empresa comercial exportadora Que houver adquirido mercadorias de !1p.~sn~ jllrldir.A nrt;::r;ntA 
pelo Simples Nacíonal, com o fim específico de exportação para o exterior, que, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não comprovar o seu 
embarque para o exterior ficará sujeita ao pagamento de tonos os. impnstos e contribuições que 
deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros de mora e multa, de mora ou de 
ofício, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo não pago, aplicável à própria 
r.nmp.rr:i;l! p.')(Tlnrt~c1nr~ 

§ 8' Para efeito do disposto no § 7" deste artigo, considera-se vencido o prazo para o pagamento na 
data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda houvesse sido efetuada para o 
mercado interno. 

§ ~ Relativamente à contribulçao patronal, devida pela vendedora, a comercial exportadora deverá 
recolher, no prazo previsto no § 8' deste artigo, o valor correspondente a 11 % (onze por cento) do valor 
das mercadorías não exportadas nos termos do § 7' deste artigo. 

§ 10. Na hipótese do § 7' deste artigo, a empresa comercial exportadora não poderá deduzir do 
montante devido qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI da 
Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, decorrente da aquisição das mercadorias e serviços 
objeto da incidência. 

§ 11. Na hipótese do § 7" deste artigo, a empresa comercial exportadora deverá pagar, também, os 
impostos e contribuições devidos nas vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenha 
alienado ou utilizado as mercadorias. 

§ 12. Na apuração do montante devido no mês relativo a cada tributo, o contribuinte que apure receitas 
mencionados nos incisos IV e V do § 4g deste artigo terá direito a redução do valor a ser recolhido na 
forma do Simples Nacional calculada nos termos dos §§ 13 e 14 deste artigo. 

§ -13. Para efeito de determinação da redução de que trata o § 12 deste artigo, as receitas serão 
discriminadas em comerciais, industriais ou de prestação de serviços na forma dos Anexos I, 11, IH, IV e 
V desta Lei Complementar. 
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§ 14. A redução no montante a ser recolhido do Simples Nacional no mês relativo aos valores das 
receitas de que tratam os incisos IV e V do § 4· deste artigo corresponderá: 

I - no caso de revenda de mercadorias: 

a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo I desta lei Complementar, relativo à Cofins, aplicado sobre a respectiva parcela de 
rF!Gp.ita rf~fp.rirla nos índso~ IV ou V do § 412 dp.!=õte artigo, r.onformp. o r.asn: 

b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo I desta Lei Complementar, relativo à Contribuiç50 para o PIS/Pasep, aplicado sobre 
a respectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4Q deste artigo, conforme o caso; 

c) ao percentual que incidiria sobre o rnontante total de receita, CélSO não houvesse nenhuma reduç3o, 
previsto no Anexo I desta Lei Complementar, relativo ao ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nos incisos IV ou V do § 4Q deste artigo, conforme o caso; 

11- no caso de venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte: 

a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo 11 desta Lei Complementar, relativo à Cofins, aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nos incisos IV ou V do § 42. deste artigo, conforme o caso; 

b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo \I desta Lei Complementar, relativo à Contribuição para o PIS/Pasep. aplicado sobre 
a respectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4" deste artigo, conforme o caso; 

c) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo \I desta Lei Complementar, relativo ao ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nos incisos IV ou V do § 40. deste artigo, conforme o caso; 

d) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previslo no Anexo \I desta Lei Complementar, relativo ao IPI. aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nas incisas !V au V do § 4.12 deste :::lrtigo, conforme c ceco. 

§ 15. Será disponibilizado sistema eletrônico para realização do cálculo simplificada do valor mensal 
devido íisfei6nte ao Simples Nacional. 

§ 16. Se o valor da receita bruta auferida durante o ano-calendário ultrapassar o limite de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais) multiplicados pelo número de meses do período de atividade, a parcela 
de receita que exceder o montante assim determinado estará sujeita às allquotas máximas previstas 
nos Anexos I a V desta Lei Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% 
(vinte por cento). 

§ 17. Na hipótese de o Distrito Federal ou o Estado e os Municípios nele localizados adotarem o 
disposto nos incisos I e \I do caput do art. 19 e no art. 20, ambos desta Lei Complementar, a parcela da 
receita brula auferida durante o ano-calendário Que ultrapassar o limite de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) ou R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), respectivamente, multiplicados pelo número de 
meses do periodo de atividade, estará sujeita, em relação aos percentuais aplicáveis ao ICMS e ao 
ISS, às alíquotas máximas correspondentes a essas faixas previstas nos Anexos I a V desta Lei 
Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 

§ 18. Os Estados, o Distrilo Federal e os Municípios, no ãmbilo de suas respectivas competências, 
poderão estabelecer, na forma definida pelo Comitê Gestor, independentemente da receita bruta 
recebida no mês pelo contribuinte, valores fixos mensais para o recolhimento do ICMS e do ISS devido 
por microempresa que aufira receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 120,000,00 (cento e 
vinte mil reais), ficando a microempresa sujeita a esses valores durante todo o ano-calendário. 

" 
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§ 19. Os valores estabelecidos no § 18 deste artigo não poderão exceder a 50% (cinqüenta por cento) 
do maior recolhimento posslvel do tributo para a faixa de enquadramento prevista na tabela do caput 
deste artigo, respeitados os acréscimos decorrentes do tipo de atividade da empresa estabelecidos no 
§ 5" deste artigo. 

§ 20. Na hipólese em que o Estado, o Município ou o Distrito Federal concedam isenção ou redução do 
ICMS ou do ISS devido por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou ainda determine 
recolhimento de valor fixo para esses tributos. na forma do § 18 deste artigo, será realizada redução 
proporcional ou ajuste do valor a ser recolhido, na forma definida em resolução do Comitê Gestor. 

§ 21. O valor a sor recolhido na forma do dicpocto no § 20 deste artigo, exclusivamente na hipótese de 
isenção, não Integrará o montante a ser partilhado com o respectivo Municipio, Estado ou Distrito 
Federal. 

§ 22. A atividade constante do inciso XXVI do § 1~ do art. 17 desta lei Complementar recolherá o ISS 
em valor fixo, na forma da legislação municipal. 

§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos serviços previstos 
nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nO 116. de 31 de julho de 2003. 

§ 24. Para efeito de aplicação do Anexo V desla Lei Complementar, considera-se folha de salários 
incluídos encargos o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do pedado de apuração, a 
titulo de salários, retiradas de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente recolhido a titulo de 
contribuição para a Seguridade Social e para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço . 

.......................................................................................................................................................... 
Seção IV 

Do Recolhimento dos Tiibutos Devidos 

Art. 21. Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar, 
deverao ser pagos: 

I - por meio de documento único de arrecadação, instituido pelo Comitê Gestor; 

11 - (Revogado pela lei Complementar nO 127 de 2007) 

111 - enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o último dia útil da primeira quinzena do 
mês subseqüente àquele a que se referir; 

IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, na forma regulamentada 
pelo Comitê Gestor. (Redacão dada pela lei Complementar na 127, de 2007) 

§ 1" Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte possuir filiais, o 
recolhimento dos tributos do Simples Nacional dar-se-á por intermédio da matriz. 

§ 2~ Poderá ser adotado sistema simplificado de arrecadação do Simples Nacional, inclusive sem 
utilização da rede bancária, mediante requerimento do Estado, Distrito Federal ou Município ao Comitê 
Gestor. 

§ 32 O valor não pago até a data do vencimento sujeitat-s8-á à incidência de encargos legais na 
forma prevista na legislação do imposto sobre a renda. 

§ 42 Case tenha havido 3 retenção n3 fonte do ISS, ele será definitivo e dev6iá ser dedüzida a 
parcela do Simples Nacional a ele correspondente, que será apurada, tomando-se por base as receitas 
de prestação de serviços que sofreram tal retenção, na forma prevista nos §§ 12 a 14 do art. 1& desta 
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Lei Complementar, não sendo o montante recolhido na forma do Simples Nacional objeto de partilha 
com os municipios. 

§ s" O Comitê Gestor regulará o modo pelo qual será solicitado o pedido de restituição ou 
compensação dos valores do Simples Nacional recolhidos indevidamente ou em montanle superior ao 
devido. 

Seção V 
Do Repasse do Produto da Arrecadação 

I\rt 22. O Comitê Gc::;tor definirá o sistema de mpasses do total arrecadado, inclüslvê encargos 
legais, para o: 

i - Municipio ou üistrito Federai, do vaiar correspondente ao ISS; 

11- Estado ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ICMS; 

111- Instituto Nacional do Seguro Social, do valor correspondente à Contribuição para manutenção 
da Seguridade Social. 

Parágrafo único. Enquanto o Comitê Gestor não regulamentar o prazo para o repasse previsto no 
inciso 11 do caput deste artigo, esse será efetuado nos prazos estabelecidos nos convênios celebrados 
no âmbito do colegiado a que se refere a alínea 9 do inciso XII do § 20 do arl. 155 da Constituicão 
Federal. 

Seção VI 
Dos Créditos 

ArI. 23. As microempresas e as empresas de pequeno porle optantes pelo Simples NaCional não farão 
jus à apropriação nem transferirão créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional. 

Seção VII 
Das Obrigações Fiscais Acessórias 

Ar!. 25. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional apresentarão, 
anualmente, à Secretaria da Receita Federal declaração única e simplificada de informações 
socioeconômicas e fiscais, que deverão ser disponibilizadas aos órgãus de fiscalização tributária e 
previdenciária, observados prazo e modelo aprovados pelo Comitê Gestor. 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam 
obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções expedidas pelo 
Comitê Gestor; 

II - manter em boa ordem e guarda os documentos Que fundamentaram a apuração dos impostos e 
contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art. 25 desta Lei 
Complementar enquanto não decorrido o prazo dccndcnci;J1 c n60 prc3c;i1as eventuais ações que lhes 
sejam pertinentes. 

§ 1º Os efnpJ~~ndedol-es individuaiti com rt:ceita bruia acumuiada no ano de até R$ 36.UUU,OO (trinta e 
seis mil reais): 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47565 

I - poderão optar por fornecer nota fiscal avulsa obtida nas Secretarias de Fazenda ou Finanças dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 

11 - farão a comprovação da receita bruta, mediante apresentação do registro de vendas 
independentemente de documento fiscal de venda ou prestação de serviço, ou escrituração simplificada 
das receitas, conforme instruções expedidas pelo Comitê Gestor; 

111 - ficam dispensados da emissão do documento fiscal previsto no inciso I do capul deste artigo caso 
requeiram nota fiscal gratuita na Secretaria de Fazenda municipal ou adotem formulário de escrituração 
simplificada das receitas nos municípios que não utilizem o sistema de nota fiscal gratuita, conforme 
instruçõp!I;. eYf'pdidnS J"lplo Cnmitê Gestor 

§ 2" As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do disposto nos incisos I e 11 do 
caput deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-caixa em que será eticrilurada sua movimentaçao 
financeira e bancária. 

§ 3" A exigencia de declaração única a que se refere o caput do art. 25 desta Lei Complementar não 
desobriga a prestação de informações relativas a terceiros. 

§ 4" As microempresas e empresas de pequeno porte referidas no § 2" deste artigo ficam sujeitas a 
outras obrigações acessórias a serem estabelecidas pelo Comitê Gestor, com características 
nacionalmente uniformes. vedado o estabelecimento de rêgras unilatêr~i~ ~1"!!1~s lJnjrl~dês políticas 
partícipes do sistema. 

§ 52 As microempresas e empresa.s de pequeno porte ficam sujeitas à entrega de declaração 
eletrõnica que deva conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, na 
confonmidade do que dispuser o Comitê Gestor. 

........... , ............................... , ............... ,' .............. , .................... , ..................................................... , .. 
Seção VIII 

Da r:xclusao do Simples NaCional 
,." ....................... , .............................. ', ............. ,., ..... , ............... , .................................... . 

Art. 29. A exclusão de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

1- verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; 

II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de 
livros. e dQCUfflentOs. a que t:~livt!rt;:m ullriyauas, bem como peío não forneCimento de \nformaçoes 
sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e 
nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública; 

111- for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, 
ao domicilio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas atividades ou se encontrem bens 
de sua propriedade; 

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas: 

V - tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta lei Complementar; 

VI - a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei nO 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, e alterações posteriores; 

VII- comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho; 
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VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação 
financeira, inclusive bancária; 

IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% (vinte por 
cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade; 

x - for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições de mercadorias para 
comercialização ou industrialização. ressalvadas hipóteses justificadas de aumento de estoque, for 
superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de 
inicio de atividade. 

XI - houver descumprimento da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26 desta Lei 
Complementar; (Incluído pela Lei Complementar n° 127. de 2007) 

XII - omitir da folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela 
legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado empregado, trabathador avulso ou 
contribuinte Individual que the preste serviço. (lncluido peta Lei Complementar n° 127. de 2007) 

§ 1" Nas hipóteses preVistas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão prodUZirá efeitos 
a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido 
desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. (Redação dada pela Lei 
Complementar na 127. de 2007) 

§ 2' O prazo de que trata o § l' deste artigo será elevado para 10 (dez) anos caso seja constatada a 
Iltili7;aç,ªo de :<:lrt:ifidn. ~rdil ou qlJ~lqu€r outro meio fraudulento que induza ou mantenha 2 fiscalização 
em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo apurável segundo o regime especial 
previsto nesta Lei Complementar. 

§ 3" A exclusão de oficio será realizada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 
lançamento dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes. 

§ 4' Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo, não se considera período de atividade 
aquete em que tenha sido solicitada suspensão voluntária perante o Cadastro Nacional da Pessoa 
JurlalCa - GNPJ. 

§ s" A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece ao disposto no art. 33, e o 
julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei Complementar. 

Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional 
produzirá efeitos: 

1- na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de l' de Janeiro do ano­
calendário subseqOente, ressalvaao o disposto no § 4" deste artigo; 

It - na hipótese do inciso \I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês sequinte da 
ocorrência da situação impeditiva; 

111- na hipótese do inciso 111 do caput do art. 30 desta Lei Complementar: 

a) desde o inicio das atividades; 

b) a partir de 1· de janeiro do ano-calendário subseqüente, na hipótese de não ter ultrapassado em 
mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que Irala o § IOdo art. 3" desta Lei 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47567 

Complementar, em relação aos tributos federais, ou os respectivos limites de que traia o § 11 do 
mesmo artigo, em relação aos tributos estaduais, distritais ou municipais, conforme o caso; 

IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calendário 
subseqüente ao da ciência da comunicação da exclusão. 

§ l' Na hipótese prevista no inciso 111 do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a microempresa ou 
empresa de pequeno porte não poderá optar, no ano-calendário subseQüente ao do início de 
atividades, pelo Simples Nacional. 

§ 22 Na hipótese do inciso V do caput do art. 17 deSota lei Complementar, sera permitida a 
permanência da pessoa jurfdica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da 
regularização do débilo no prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciência da comunicação da 
exclusão. 

§ 3' A exclusão do Simples Nacional na hipótese em que os Estados, Distrito Federal e Municípios 
adotem limites de receita bruta inferiores a R$ 2.400.000.00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) 
para efeito de recolhimento do ICMS e do ISS seguirá as regras acima, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, 

§ 49 No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluída do Simples Nacional no 
mês de janeiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, os efeitos da 
exclusão dar-se-ão ne~sp. mesmo ano. 

Seção IX 
Da Fiscalização 

Art, 33. A competência para fiscalizar o cumprimento de::> ubrigi::lfiÜ~:S principais e acessórias reiativas 
ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 29 desta Lei 
Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do 
Ezto.do ou do Di~trito Federal. segundo a localii:ação do estabelecimento, e , lfétlClIIUU-::;.tl ue prestação 
de serviços inclurdos na competência tributária municipal, a competência será também do respectivo 
Município. 

§ 1· As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados poderão celebrar convenlO com os 
Municípios de sua jurisdição para atribuir a estes a fiscalização a que se refere o caput deste artigo. 

§ 2" Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer alguma das atividades de 
prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § l' do art. 17 e no inciso VI do § 5' 
do art. 18, todos desta Lei Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a 
fiscalização da Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da 
Lei ~ 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redacão dada pela Lei Complementar n' 127 de 20071 

§ 3' O valor não pago, apurado em procedimento de fiscalização, será exigido em lançamento de ofício 
pela autoridade competente que realizou a fiscalização. 

§ 4' O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo . 

...................................................... .......................... .................................................................... , 
Seção XI 

Dos Acréscimos Legais 
........ " ................... , .......... , ........................................................... , .. , .................................... , ............ . 

Art. 36. A falta de comunicação. Quando obrigatória, da Axclusão da pessoa jurídica do Simples 
Nacional, nos prazos determinados no § 1~ do art. 30 desta Lei Complementar, sujeitará a pessoa 
jurídica a multa correspondente a 10% (dez por cento) do total dos impostos e contribuições devidos de 
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conformidade com o Simples Nacional no mês que anteceder o inicio dos efeitos da exclusão, não 
inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), insusceptível de redução. 

Art. 38. O sujeito passivo que deixar de apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica a que 
se refere o art. 25 desta lei Complementar, no prazo fixado, ou que a apresentar com incorreções ou 
omissões, será intimado a apresentar declaração original. no caso de não-apresentação. ou a prestar 
esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela autoridade fiscal, na forma definida pelo 
Comitê Gestor, e sujeitar-se-á às seguinles multas: 

I - de 2% (dois por cenlo) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante dos tribulos e 
conlribuições informados na Declaração Simplificada da Pessoa Juridica, ainda que inlegralmenle 
pago, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 2Q% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 32 deste artigo; 

11 ~ de R$ 100,00 (cem fedi::;) para egda grupo d~ 10 (deL) inrormações incorreta~ ou omitidas. 

§ 12 Para efeilo de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será considerado 
como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da 
declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura 
do auto de infração. 

§ 2" Observado o disposto no § 3" deste artigo, as multas serão reduzidas: 

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento 
de ofício; 

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em 
intimação. 

§ 32 A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00 (quinhenlos reais). 

~ 4~ Consiaerar-se-â nao entregue a deciaraçao que nao atenaer às especlficaçoes técnicas 
estabelecidas pelO Comitê Gestor. 

§ 5" Na hipótese do § 42 deste artigo, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do 
capul deste artigo, observado o disposto nos §§ 1" a 3' deste artigo. 

Seção XII 

Do Processo Administrativo Fiscal 

Art. 30. O contencioso administrativo relativo ae Simples Nacional seiá de competência do óigão 
julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efeluar o lançamento ou a 
exclusão de oficio, observados os dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais 
desse ente. 

§ 1.2 O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento exclusivamente ao 
respectivo Estado em que se localiza. 

§ 22 No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça atividades incluidas no campo de 
incidência do ICMS e do ISS e seja apurada omissão de receita de que não se consiga identificar a 
origem, a auluação será feila ulilizando a maior alíquota prevista nesla lei Complementar, e a parcela 
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autuada que não seja correspondente aos tributos e contribuições federais será rateada entre Estados 
e Municípios ou Distrito Federal. 

§ 3' Na hipótese referida no § 2' deste artigo. o julgamento caberá ao Estado ou ao Distrito Federal. 

Seção XII! 
Do Processo Judicial 

Art. 41. Á exceção do disposto no § 3" deste artigo, os processos relativos a tributos e contribuições 
abrangidos pelo Simples Nacional serão ajuizados em face da União, que será representada em jufzo 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

§ 1.2 Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxílio à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, em relação aos tributos de sua competência, na forma a ser disciplinada por ato do Comitê 
Gestor. 

§ 2' Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar serão apurados, inscritos 
em Olvida Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

§ 3" Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá delegar aos Estados e 
Municípios a inscrição em dívida ativa estadual e municipal e a cobrança judicial dos tributos estaduais 
c municipaic o que se roforo csto lei Complementor. 

CAPíTULO VI 
DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÓES DE TRABALHO 

Seção I 
Da SegUldn~a t! da ivl~úidll(:i uu TIi:lui:::lihu 

Art. 50. As microempresas e as empresas de pequeno porte serão estimuladas pelo poder público e 
pelos Serviços Sociais Autônomos a formar consôrcios para acesso a serviços especíalizados em 
segurança e medicina do trabalho. (Redacão dada pela Lei Complementar nO 127, de 2007) 

CAPiTULO VIII 
DO ASSOCtATIVISMO 

Seção Única 
Do Consórcio Simples 

Art. 56. As microempresas ou as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão 
realizar negócios de compra e venda, de bens e serviços, para os mercados nacional e internacional, 
por meio de consórcio, por prazo indeterminado, nos termos e condições estabelecidos oelo Poder 
Executivo federal. 

§ 1J;! O consórcio de Que trata o caput deste artigo !'>erá composto p.xclu~iv~mp.ntp. ror mir.roempreo;as e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional. 

§ 22 O cons6rcio referido no caput deste é1rtigo destinar-se-á ao aumento de competitividade e a suo 
inserção em novos mercados internos e externos, por meio de ganhos de escala, redução de custos, 
gestão estratégica, maior capacitação, acesso a crédito e a novas tecnologias . 

. •••••••• •••••• ....................................... ••••• •••• .................................. ••• ••••.•• ..... ......... ..... •••• , •• ,,'o , ............. .. 

Seção II 
Do Apoio à Illovayão 

Art. 65. A União, os Estados. o Distrito Federal e os Municípios, e as respectivas agências de fomento, 
as ICT, os núcleos de inovação tecnológica e as instituições de apoio manterão programas especificos 
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para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas revestirem a 
forma de incubadoras, observando-se o seguinte: 

1- as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas; 

11- o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos nos respectivos 
orçamentos e amplamente divulgados. 

§ 1" As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de contas, relatório 
circunstanciado das estratégias para maximização da participação do segmento, assim como dos 
recursos alocados às ações referidas no caput d~!:)te artigu t:l aqueles efetivamente utilizados, 
consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho alcançado no periodo. 

§ 2Sl As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo lerão por meta a aplicação de, no mlnlmO, 

20% (vinte por cento) dos recursos destinados à inovação para o desenvolvimento de tal atividade nas 
microempresas ou nas empresas de pequeno porte. 

§ 3" Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal atuantes em pesquisa, 
desenvolvimento ou capacitação tecnológica lerão por mAt~ efetivar suas aplicaçõês, no percentu:al 
mínimo fixado no § 211 deste artigo, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às 
empresas de pequeno porte, transmitindo ao Ministério da Ciência e Tecnologia. no primeiro trimestre 
de cHda anQ, informação rel.atiV!3 aos valores alocados e a respectiva relação percentual em relação ao 
total dos recursos destinados para esse fim. 

§ 4.Q Fica o Ministério da Fazenda autorizado a reduzir a zero a alíquota du IPI, da conns e da 
Contribuição para o PIS/Pasep incidentes na aquisiçao de equipamentos, máquinas, aparelhos, 
instrumentos, acessórios sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, adquiridos por 
microempresas ou empresas de pequeno porte que atuem no selor de inovaçao tecnológIca, na forma 
definida em regulamento . 

...................................................... .............................................................. " ............. ", ..... " ..... , ..... . 
Seção 11 

Da Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem 

Art. 75. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser estimuladas a utilizar os 
institutos de conciliação prévia. mediação e arbitragem para solução dos seus conflitos 

§ 1" Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados no âmbito das comissões de 
conciliação previa. 

§ 2' O estimulo a que se refere o caput deste artigo compreenderá campanhas de divulgação, serviços 
d~ e~çlélrec;irnentu ~ tratamento diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos custos 
administrativos e honorários cobrados . 

................................................................ "CAP'!rÜLO' X·IV······· .. ····· .... ···· .. ········· .. ··· .. · .. ···· .. ·,····· .. ····· .. 
DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 77. Promulgada esta Lei Complementar, o Comitê Gestor expedirá, em 6 (seis) meses, as 
instruções que se fizerem nec-essárias à sua execução. 

§ 1" O Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria da Receita 
Pí6videiiciária, 05 Cstadü5, o Di::.trito Ft:den:.i ~ U~ Municípios deverão editar, em 1 (um) ano, as leis e 
demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídiCO diferenciado, 
simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte. 
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§ 2" As empresas públicas e as sociedades de economia mista integrantes da administração pública 
federal adotarão, no prazo previsto no § 1" deste artigo, as providências necessárias à adaptação dos 
fe:s.pectivu:,. e:;idtutQ50 dO di50P050\O rlt::~ld Lei COlfllJill::H1tmié:lr. 

§ 3" (VETADO L 

Art. 78. As microempresas e as empresas de pequeno porte que se encontrem sem movimento há 
mais de 3 (três) anos poderão dar baixa nos registros dos órgãos públicos federais. estaduais e 
municipais, independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo 
atrasa na entrega das respectivas declarações nesses períodos. 

§ 1" Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar a baixa 
nos respectivos cadastros. 

§ 2" Ultrapassado o prazo previsto no § 1" deste artigo sem manifestação do órgão competente, 
presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e as das empresas de pequeno porte. 

§ 3' A baixa, na hipótese previsla nesle artigo ou nos demais casos em que venha a ser efetivada, 
inclusive naquele a que se refere o art. g2 desta lei Complementar. não impede que, posteriormente, 
sejam lançados ou cobrados Impostos, contrlbuiçOes e respectivas penalidades, decorrentes da simples 
falta de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de 
outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas microempresas, pelas empresas de 
pequeno porte ou por seus SÓCiOS ou administradores, reputando-se como solidariamente 
responsáveis, em qualquer das hipóteses releridas neste artigo, os titulares, os sócios e os 
administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores ou em períodos posteriores. 

§ 4" Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis pelos tributos ou contribuições 
que não tenham sido pagos ou recolhidos, inclusive multa de mora ou de offcio, conforme o caso, e 
juros de mora. 

Art. 79. Será concedido, para ingresso no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei 
Complementar, parcelamento, em até 120 (cento e vinte) parcetas mensais e sucessivas, dos débilos 
relativos aos impostos e contribuições referidos nos incisos I a VIII do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, de responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular 011 

sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de maio de 2007. (Redação dada pela Lei 
Comptementar nO 127 de 2007) 

§ 12 O valor minimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais), considerados isoladamente os 
débitos para com a Fazenda Nacional, para com a Seguridade Social, para com a Fazenda dos 
F~t;;Hios. dos Munidpios ou do Distrito FM€'raL 

§ 2" Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em divida ativa. 

§ 3" O parcelamento será requerido à respectiva Fazenda para com a qual o sujeito passivo esteja em 
débito. 

§ 4" Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigenles para parcelamento de tribulos e 
contribuições federais, na lorma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 5" (VETADO) (lncluldo pela Lei Complemenlar nO 127, de 2007) 

§ 6" (VETADO) (Incluido pela Lei Complementar nO 127 de 2007) 

§?fJ. (VEr.A,nA) (tnc!uidc pela Lei Complementar nO 127 

§ 8" (VETADO) (lncluido pela Lei Complementar nO 127 de 2007) 
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Ar!. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar n'127, de 2007) 

Art. 79-6. Excepcionalmente para os fatos geradores ocorridos em julho de 2007, os tributos 
apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar deverão ser pagos até o último dia útil de 
agosto de 2007, (Incluído pela Lei Complementar n' 127. de 2007) 

Art. 79-C, A microempresa e a empresa de pequeno porte que, em 30 de junho de 2007, se 
enquadravam no regime previsto n<=t Lei nº q ~17. ne ~ rie rfp7p.mhro dea 1996, e que não ingressaram 
no regime previsto no art. 12 desta Lei Complementar sujeitar-se-ão, a partir de 1· de julho de 2007, és 
normas de tributação aplicáveis és demais pessoas jurídicas. (Incluído pela Lei Complementar n' 127, 
de 2007) 

§ l' Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo 
iecolhimenlo do Imposto SObiê a Renda da Pessoa Jurldica - iRPJ e da Contribuição Sociai sobre o 
Lucro Liquido - CSLL na forma do lucro real, trimestral ou anual, ou do lucro presumido, (lncluldo pela 
Lei Complementar nO 127, de 2007) 

§ 2° A opção pela tributação com base no lucro presumido dar-se-á pelo pagamento, no 
vencimento, do IRPJ e da CSLL devidos, correspondente ao 32 (terceiro) trimestre de 2007 e, no caso 
do lucro real anual, com o pagamento do IRPJ e da CSLL relativos ao mês de julho de 2007 com base 
na estimativa mensal. (lncluido pela Lei Complementar nO 127 de 2007) 

Art. 85. (VETADO), 

An~or 
Partilha do SimpleS Naclonal- Comércio 

fcocilC Brute em 12 Me3C3 (em r1.$) UaUOTA RPJ CSLL COFINS IS/PASEF N5S ICMS 

lê 120.000,00 ,00"/10 r,OO% ,21% ,74% ,OO"Áo 1,80010 1,25% 

pe 120.000,01 a 240.000,00 ,47% r,OO% ,36% 1,08% ,00% ,17% 1,66% 

Pe 240.000,01 a 360.000,00 ,84% r,31% ,31% ,95% ,23% .71% 1:2,33% 

pe 360.ooo,Q1 a 480.000,00 ,54°,4 r,35% ,35% 1,04% ,25% ,99% ,56% 

Pe 480.000,01 a 600,000,00 ,60% r,35% ,35% 1,05% ,25% ,02% .58% 

pe 600.000,01 a 720.000,00 ,26% r·38% ,380/0 1.15% ,27% ,28% ,82% 

pc 720.000,01 .. 340.000.00 ,"'~'" ~,J;;ÍI ,39% 1,16% -,23% -,.30% ,64"1. 

pe 840.000.01 a 950.000,00 .45% r,390/. ,39% 1,17% • ,28% ,35% .87% 

pe 960.000,01 a 1.080.000.00 .03% ,42% .42l'k 1.25% ,30% .51% .07% 

~ 1.080,000,01 a 1.200.000,00 ,12% ,43% .43% 1.26% ,30% .60% ,10% 

pe 1.200.000.01 a 1.320.000,00 ,95% ,46% .46% 1,38% ,33% ,940/. ,38% 
~--

p.',320,000,01.',440,000,00 10,04% p.48% .46% 1,39% ,33% .99% ,41% 

)e 1.440.000,01 a 1,560.000,00 10,13% ,47"/0 ,47% 1,40% .33% ,01% ,45% 

e 1,550.000,01 ã 1,030.000,00 10,23% -,47% -,","lo 1/+2% ,~4'h ,O!)% ,48"1. 

e 1.680.000,01 a 1,800.000,00 10,32% .48% ,48% 1,43% ,34% ,08% ,51% 

pe 1.800.000,01 a 1.920.000,00 11,23% ,52% ,52% 1,56% ,37% .44% .R'% 

pe 1.920.000,01 a 2.040.000,00 11,32% ,52% ,52% 1,57% ,37% ,490/. ,85% 

D. 2,040.000,01 a 2,160.000,00 11.42"/0 ,53% .53% 1,58% ,38% ,52% ,88% 

De 2,160.000,01 a 2.280.000,00 11,51% ,53% ,53% 1,60% ,38% ,56% ,91% 

De 2.280.000,01 a 2.400.000,00 11,61% ,54% ,54% 1,60% ,38% ,60% ,95% 
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Anexo I! 
Partilha do Simples Nacional - Indústria 

RCCC'~$\ eMa em 12 mc::;co 
em R$ 

~LlaUOTA RPJ f'5LL pOFIN5 IS/PASEP N55 CM5 IPI 

lê 120.000,00 .50% P,OO% ,21% ~,74% p,OO% 1,80% ,25% ,50% 

Oe 120,000,01 a 240.000,00 ,97% ~,OO% ,06% 1,08% P,OO% ~,17% 1,86% 

,_ 
De 240.000,01 a 360.000,00 ,34% P,31% ,31% /l,95% /l,23% ,71%. ,33% ,50% 

De 360.000,01 a 480.000,00 ,04% P,35% ,35% 1.04% p.25% ,990/0 ,56% ,50% 

De 480.000,01 a 600.000,00 ,100Ál ,35% P,35% 1,05% p.25% ,02'k ,58% ,50% 

De 600.000,01 a 720.000,00 ,78% ,38% ,38% 1,15% /l,27% ,28% ,82'. ,50% 

De 720.000,01 a 840.000,00 ,66% ,39% ,39% 1,16% ~.28% ,- ,84% ,50% 

pe 840.000,01 a 960.000,00 ,95% P,39% ,39ClA. ,17% ~,28% ~,35% ,87% ,50% 

De 960.oo0,Q1 :I 1.080.000,00 ,53% .42% ,42"/0 1,25% .30% Fl·::;7% ,07% ,:30% 

De 1.080.000,01 a 1.200,000,00 ,62% ",42% ,42% ,26% ,30% ~,52% ,10% ,50% 

De 1.200.000,01 a 1.320.000,00 10,45% P,46% ,46% ,38% ,33% ,94% ,38% ,50% 

e 1.320_000,01 a 1.440.000,00 0,54% P,45% ,46% 1,39% P,33% ,99% ,41% ,50% 

De 1.440.000,01 a 1.560.000,00 10,63% ~.47% ,47% 1,400k P,33% ,01% ,45% ,50% 

e 1.560.000.01 a 1.680.000,00 10.73% p,'7% ,47% 1,42% .34% ,05% ,48% ,-
pa 1.680.000,01 a 1,800.000,00 10,82% ,48% ,48% ,43% ,34% ,08% ,51% ,50% 

~ 1 800,000,01 :01 1 Q'O 000.00 11,730/ .. ,52% ,52% 1,66% ,37% .4-4% ,a2% 

,_ 
De 1.920.000,01 a 2.040.000,00 11,82% ,52% ,5:2004 ,57% ,37% ,-49% ,- ,50% 

e 2.040.000,01 !li 2.160.000,00 11,92"/ .. P,53% ,53% 1,58% ,38% ,52% ,88% ,50% 

De 2.160.000,01 a 2.280.000,00 12,01% P,53% ,53% 1,60% ,38% ,56% ,91% ,50% 

pe 2.280,000,01 a 2.400.000,00 12,11% .5-4% .54% 1,~1. ,38°1. ,50% ,95% ,50% 

Anexo 111 
Partilha do SImpleS NacIonal - Serviços e locação de Bens Móveis 

'RAt':l'!il::. Rn ,I" <>m ~ '> m"' ....... I 
LiUUUfA 

I :C-SLl bOFINS 
I I I , 

am R$) "PJ tSfPASEP INSS S5 

~té 120,000,00 ,00% ,00% ,39% 1,19% ,00% ,42% ,00% 

~e 120.000.01 R ;>40.000.00 .'1% r,MOA. ,5d% 1,62% ,000/. ,26% P,7D% 

pe 240,000,01 a 360.000,00 10.26% ,48% .43"1c 1,43% ,35% ,O~t. p,50% 

~ 360.000,01 a 480.000,00 11,31% ,53% ,5~ 1,56% ,38% ,47% P,84% 

pe 480JlOO,01 a 600.000.00 11,40% .53% ,52% 1,58% ,38% ,52% ,87% 

pe 600.000.01 a 720.000,00 2,42% ,57% ,57% 1,73"4 ,4CY/" ,92% ,25% 
-

p~ 720.000,01 i:l !l40.000,OO 12,:W:~ ,159% ,56% 1.74% ,42% ,97~/. ,26% 

pe 640.000,01 a 960.000,00 12,68% ,59% ,57% 1,76% ,42% ,03% ,31% 

Pe 960.000,01 a 1.080.000,00 13,55% ,53% .61% 1.88% .45% .37% ,R,1% 

pe 1.080.000,01 a 1.200.000,00 13,68% ,63% ,64% ,89% .45% ,42% .65'% 

pe 1.200.000,01 81.320.000,00 4.93% ,69% ,69"10 ,07% ,50% ,980/. ~,OO" 

pe 1.320.000,01 a 1.440,000,00 
--

~oO% 15,06% ,69"1tI ,69% ,09% ,50'!. ,09% 

joe 1.440.000,01 a 1.560.000,00 15,20% ,71% ,70% ,10% ,50% ,19% ,00% 

pc ~,5eO.OCO,01 ti l.sec,CCo,CC 15,:1::;;b ,7i;b ,70% ,"1;)% -,5i% -,JO're ,ÚU'1a 

~e 1.680.000,01 a 1.800.000,00 15,48% ,72% ,70% .15% ,51% ,40% ,00% 

pe 1.800.000,01 a 1.920,000,00 16,85% ~,78% ,76% ,34% ,56% ,41% ~,OO% 

De 1.920.000,01 a 2.040,000,00 6,98% r,78% .78% ,36% .56% ,50% ,00% 

Da 2.040.000,01 a 2.160.000,00 7,13% ~,80% ,79% ,37% ,57% ,60%, ,00% 

pe 2.160.000,01 a 2.280.000,00 17,27% P,80% ,79% ,40010 ,57% .71% ,00% 
I::--c-c--

~,81% pe 2.280.000,01 a 2.400.000,00 17,42% ,79% ,42% ,57% ,83% ,00% 
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Anexo IV 
Partilha do Simples Nacional - Serviços 

Receita Bruta em 12 meses fLlaUOTA IIRPJ f:SLL COFINS ISIPASEP 1155 
(emR$) 

Alé 120.000.00 1".50% P,OO% 1.22% 1,28% ,00% ,00% 

De 120.000,01 a 240.000.00 .54% .00';' 1,84% 1,91% 0,00% ,79% 

pe 240.000.01 a 360.000,00 ,70% ,16% 1,85% 1,95% 0.24% 3,50% 

Dt: 360.000,01 ê:l460.000,OO ,4S'% ,~2JÔ 1,87% 1.9S% 0,27% ,O4'}. 

De 480.000.01 a 600.000,00 .97% .89% 1.89% ,03% .29% .87% 

De 600.000.01 a 720.000.00 ,78% 1,25% 1,91% .07% 0,32% ,23% 

15)6';, 
- _.- -- -- -

0;34% 
- - -

De 720.000.D1 a 840.006,~ 1.62% 1,93% ,11% ,26% 

De 840.000,01 a 960.000,00 10,76% ~,OO% 1,95% ,15% ,35% ,31% 

De 960.000.01 a 1.080.000,00 11,51% P7% 1,97% ,19% ,37% .61% 

De 1.080.000.01 a 1.200.000.00 12,00% ,74% ,00% ,23% 0.35% .65% 

De 1.200.000.01 a 1.320.000,00 12.80% ,12% .01% ,27% ,40% .00% 

De: 1.320.000,01 " 1.440.000,00 13.25% ,49% ,03% .31% ,42% ,00% 

De 1.440.000.01 a 1.560.000,00 13.70% fl·86% ,05% .35% ,44% ,00% 

De 1.560.000,01 a 1.680.000,00 14,15';' 1",23'1'0 ~,07% ,39% .46% ,00% 

De 1.680.000.01. 1.800.000,00 14,60% 14.60% .10% .43% ,47% ,00% 

De 1.800.000,01 a 1.920.000.00 15,05% 1".90% ,19% ,47% ,49% ,00% 

De 1.920.000.01 a 2.040.000.00 15,50% .21% ,27% ,51% .51% ,00% 

De 2.040.000.01 .2.160.000.00 15.95% ,51% ,36% ,55% 0,53% ,00% 

De 2.160.000,01.2.280.000,00 16,40% ,81% ,45% .59% 0.55% ,00% 

na :2.280.000 01 ~ 2.-400.000 00 
[ 

1885% 16.12% C' C' 
53% C' B3% 

C' 
57% 

C' 
00% 

Anexo V 

1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo: 

(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses) 

Receita Bruta (em 12 meses) 

2) Na hípótese em que (r) seja maior ou igual a 0,40 (quarenta centésimos), as alíquotas do 
Simples Nacional relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins corresponderão ao seguinte: 
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[ 
receita Bruta em 12 meses (em R$) RPJ. PISIPASEP, COFINS E CSll 

A~~12C.OCCCC A ,OC"/ .. 

De 120.000 Di a 240.000,00 ,48% 

De 240.000,01 a 360.000,00 ,96% 

Qe 360.000,01 a 480.000,00 .44% 

De 480.000,01 a 600.000,00 .92% 

00,600.000,01 a 720.000,00 ,40% 

e 720.000,01 a 840.000,00 .88'/. 

be 840.000.01 .960.000.00 ,36% 

c 960.00001 D 1.080.000,00 ,84% 

~ 1.080.00001 a 1,200.00000 ,32% 

De 1.200.000 01 a 1.320.00000 .80% 

De 1.320.000,01 a 1.440.000,00 ,28% 

De 1.440.000 01 a 1.560.000 00 ,76% 

be 1.560.000,01 a 1.680.00000 ----
10.24% 

De 1.680.000,01 • 1.800.000.00 10,72% 

De 1.800.000 01 a 1.920.000.00 11,20% 

Do 1.g20.000,01 li 2.0>10.000 00 11,68~;' 

De 2.040.ooo,Q1 a 2.1eo.000,00 12,16% 

De 2.160.000,01 a 2.280.00000 12,64% 

pe 2.260.000,01 a 2.400.000,00 

3) Na hipótese em que (r) seja maior ou igual a 0,35 (trinta e cinco centésimos) e menor que Q,40 
(quarenta centésimos), a alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ. PIS/Pasep, CSLL e Cofins p"r" 
todas as faixas de receita bruta será igual a 14,00% (catorze por cento). 

4) Na hipótese em que (r) seja maior ou igual a 0,30 (trinta centésimos) e menor que 0,35 (trinta e 
cinco centésimos), a aliquota do Simple~ Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins para 
todas as faixas de receita bruta será igual a 14,50% (catorze inteiros e cinqüenta centésimos por 
cento). 

5) Na hipótese em que (r) seja menor que 0,30 (trinta centésimos), a alíquota do Simples Nacional 
relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins para todas as faixas de receita bruta será igual a 15,00% 
(quinze por cento). 

6) Somar-se-á a aliquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins apurada 
na forma acima a parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo IV desta Lei Complementar. 

7) A partilha das receitas relativas ao tRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins arrecadadas na forma deste 
Anexo será realizada com base nos seguintes percentuais: 
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Receita Bruta em 12 meses (em R$) ',RPJ leSLL COFINS PIS/PASEP 
,-

tê 120.000,00 ,00% 9,~~ 1,00% P,OO% 

he 120.000,01 a 240,000,00 ,OWIo 9,OOOAo 1,00% r-:-OO% 

pe 24°.,000.01 a 360.000,00 5,00% 123,00% 7,00% ~,OO"Io 

~ 360.000 01 a 480.000 00 5,00% b,OO% 7,00% 15,00% 

be 48o.o00,01 a 600.000,00 5,00% 3,00% 7,00% ,00% 

be 600.000 01 s: ?2Q.QQQ ao "MO% 300% b7,OO% ,no% 

~e 720.000,01 a 840.000 00 5,00% S'J,00% 7,00% ~OO% 

he 840.000,01 a 960.000,00 5,00% 3,O()OJo 7,00% ,000/. 

6e 900.000 O i a 1.000.000,00 5,00% 123,00% 7,00% p,OO"l~ 

Oe 1.080.000,01 a 1.200.000,00 5,00% 3,00% 7.00% ,00% 

be 1.200,000,01 a 1,320.000,00 5,00% 3,00% ~7,OO% ,00% 

Ine 1.320.000,01 a 1.440.000,00 5,00"/0 3,00% 7,00% ,00% 

he 1.440.000.01 a 1.560.000,00 5,00% 3,00% 7,00% ,00% 

6e 1.560,000 01 a 1.680.00000 5,OOOk 3.00% 7,00% ,00% 

~1.e80.00001 a 1.600.00000 
,-

5,00"A, 3,00% 7,00% ,00% 

lr,e 1.800.00001 a 1.920.000,00 5,00% 3,00% 7,00% ,00% 

h". 1.920.000 01 a 2.040.(){)(I.OO 5,00% 3,00% 7,00% ,00% 

~Q40.00001 a 2.160.000,00 5,00% 3,00% /27,00% ,00% 

be 2,160,000,01 .2,280,000,00 5,00% 3.00% 7.00% ,00% 

~ 2."90.000,01 ~ 2.-100.000,00 , 1>.00%0- , ::1.00% 7 fVlOJ_ c· ,-_.- j-,QQCh I 

LEI COMPLEMENTAR N° 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Mensagem de veto Qualquer Natureza, de competência dos Municípios 

e do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Art. 65/ Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 
obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos 
legais. 
§ 12 Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte, 
§ 22 Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1° deste artigo, ~ão re:,wolI:;<.ive!~: 
I ~ o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tent1a 
iniciado no exterior do País; 
11 ~ a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermcdiéria dos serviços descritos nos 
subitens 3,05, 7,02, 7,04, 7,05, 7,09, 7,10, 7,12, 7,14, 7,15, 7,16, 7,17, 7,19, 11.02, 17,05 e 17,10 da 
lista anexa, 

LEI COMPLEMENTAR N° 63, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Dispõe sobre critériOS e prazos de crédito das parcelas 
do produto da arrecadação de impostos de 
competência dos Estados e de transferências por estes 
recebidos, pertencentes aos Municípios, e dá outras 
providências, 
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LEI COMPLEMENTAR N° 127, DE 14 DE AGOSTO DE 2007 

Mensagem de veto Altera a Lei Complementar n" 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

................................................................................................... , ..................................................... . 
Art. 24. Compete à União. 80S Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanistico; 
.. , ............................... , ................................................................................ , ..................................... . 
Ar!. 46. Cabe ao Con9reoso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para 
o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: 
I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Camara dos Deputadas, da Senado Federal ou do Congresso NaCional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição . 
.......................................................................................................................................................... 
Art. 146. Cabe à lei complementar: 

.......................................................................................................................................................... 
111 - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 
.......................................................................................................................................................... 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido p;lr;l ~s. mir.;rnempresas e para as. empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, 11, 
das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. 
(Incluido Dela Emenda Constitucional nO 42. de 19.12.2003\ 
.......................................................................................................................................................... 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por 
fim ;,;Isseaur~r a tnnns eyistêncifl digna. conforme os ditames da justiça social, obser/3dcs os ccguintc~ 
principias: 
I - soberania nacional; 
11 ~ propriedade privada; 
111- função social da propriedade; 
IV -livre concorrência; 
V - defesa do consumidor: 
VI - defesa do meio ambienle, inclusive mediante tratamento diferenciado confonme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redacão dada 
Dela Emenda Constitucional nO 42 de 19.12.2Q03\ 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob 2. 1,,1. br2.ilplra. P. que 
tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nO 6. de 19951 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercicio de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 
.......................................................................................................................................................... 
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Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciada, visando a 
Incentiva-Ias pela slmpliflcaçao de suas obrígaçoes aOmlnlSlratiVas, tributárias, previOenciárias e 
creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

(Vide Lei nO 8.076, de 1990) 

LEI N° 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990. 

Dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da 
administração Pública Federal, e dá outras 
providências. 

Art. 10. O servico social autônomo a Que se refere o art. B' terá um Conselho Deliberativo acrescido de 
três representantes de entidades nacionalmente constituídas pelas micro e pequenas empresas da 
indúslria, do comércio e serviços, e da produção agrícola, respectivamente. (lncluido pela Lei nO 8.154, 
@..1.!l90) 
§ l' Os membros dos Conselhos Delíberalivo e Fiscal e seus respectivos suplentes terão mandato de 
dois anos e a eles não será atribuída qualquerremuneração. (Incluído pela Lei nO 8.154 de 1990) 
§ 2' O Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre seus membros, Dara um mandato de dois 
anos, podendo ser reconduzido, uma única vez, por igual periodo. (Incluído pela Lei nO 8.154, de 1990) 
§ 3' A Diretoria Executiva será composta por um Presidente e dois Diretores, eleitos pelo Conselho 
Deliberativo, com mandato de dois anos. (lncluido pela Lei nO 8.154, de 19901 

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Regulam~nto . . Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
=::acoes decorrentes de normas de hierarqUIa institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

Seção 11 

Da Contribuíçao dos Segurados Contribuinte 

Individual e Facultativo 
(Redacão dada pela Lei nO 9.876, de 26.11.991 

Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e faclJlt"tivo .erá de vinte por 
cento sobre o respectivo salário-de·contribuição. (Redacão dada pela Lei nO 9.876 de 26.11.99) 

I - revogado: (Redação dada pela Lei nO 9876 de 26.11.99) 

11· revogado. (Redacão dada pela Lei nO 9.876, de 26.11.99) 

§ 1" Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta 
Lei, na mesma época e com os mesmos indices que os do reajustamento dos beneficios de prestação 
continuada da Previdência Social. (Redação dada Dela lei nO 9.711, de 20,11.98) (Renumerado pela 
Lei Complementar nO 123, de 2006) 
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§ 2' É de 11% (onre por cento) sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do salário·de· 
contribuição a alíquota de contribuição do segurado contribuinle individual que trabalhe por conta 
própria, sem relação de trabalho com empres~ ou equiparado, e do segurado facultativo que optarem 
pela exclusão do direito ao beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição. (lncluido pela Lei 
Complementar nO 123. de 2006) 

§ 3' O segurado que tenha contribuído na forma do § 2' deste artigo e pretenda contar o tempo de 
contribuição correspondenle para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição ou da 
contagem recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art, 94 da Lei nll 6.213, de 24 de julho 
de 1991, deverá complementar a contribuição mensal mediante o recolhimento de mais 9% (nove por 
cento), acrescido dos juros moratórios de que trata o disposto no art. 34 desta Lei. (Incluído pela Lei 
Complementar nO 123. de 2006\ 

Capitulo IV 

DA CONTRIBUiÇÃO DA EMPRESA 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, 
é de: (Vide Lei n' 9.317, de 1996) 

I . vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, 
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos 
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelOS 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, 
nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 
normativa. (Redação dada pela Lei nU 9.876. de 26.11.99) (Vide LCp n° B4 de 1996) 

/I. para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, 
e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 
riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do 
mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redacão dada pela Lei n' 9,732, de 
11.1<.98) 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do 
trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (doiS por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado 
médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado 
grave. 

111 - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer 
do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei n° 9.876, 
de 26.11.99) 

IV • quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente 
a serviços que lhe são prestados por cooperados por interméôio de cooperativas de trabalho. (Incluído 
pela Lei n' 9.876. de 26.11.99) 

§ l2 No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário. 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes 
autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, 
além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, é devida a contribuição adicional de dois 
vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e 111 deste artigo. (Redação dada 
pela lei nO 9.876 de 26.11.99) (Vide Medida Provisória n' 2.158-35, de 24.8.2001) 
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§ 2' Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9' do art. 28. 

§ 3" O Ministêrio do Traoaiha e da Previdência Saciai poderâ aiterar, com oase nas estatlstJcas de 
acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da 
contribuição a que se refere o inciso 11 deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de 
acidentes. 

§ 4' O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional da Seguridade 
Social, mecanismos de estimulo ás empresas que se utilizem de empregados portadores de 
deficiências física, sensorial elou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5' (Revogado pela Lei n' 10.256 de 9.7.2001) 

§ 60 A contribuição empresarial da associação desportiva Que mantém equipA de futebol prnfrs!=:ional 
destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a 
cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em todo 
território nacional em qualquer modalidade desportiva. inclusive jOgoS internacionais, e de qualquer 
forma de patrocinio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de 
transmissão de espetáculos desportivos. (Incluído pela Lei n' 9.528, de 10.12.97) 

§ 7' Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o desconto de cinco por 
cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o respectivo recolhimento ao Instituto 
Nacional do Seguro Social. no prazo de até dois dias úteis após a realização do êVp.nto_ llndllído pêla 
lei n' 9.528. de 10.12.97\ 

§ 8° Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional informar à ontidado 
promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no evento, discriminando-as 
detalhadamente. (lncluido pela Lei n' 9.528 de 10.12.97\ 

§ 9' No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional receber recursos 
de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e sfmbolos, 
publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará com n responsabilidade do 
reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta decorrente do evento, inadmitida 
qualquer dedução, no prazo estabelecido na alinea "b", inciso I, do art. 30 desta lei. (Incluído oela lei 
n' 9 526 de 10 12 971 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6' ao 9' às demais associações desportivas, que devem 
contribuir na forma dos incisos I e 11 deste artigo 9 do art. 23 desta LoUlncluido pelo lei nO 9.528 de 
10.12.97) 

§ 11. O disposto nos §§ 6° ao 9° deste artigo aplica-se à associação desportiVa yUtl: IIIC::1flltmlla t:lquipe 
de futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção e circulação de bens e 
serviços e que se organize regularmente, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da 
le( nO 10."106. de 10 de ianciro de 2002 Código Civil. (RedacÕQ dada pela Lei n° 11.345 de 2000) 
(Vide Medida Provisória n' 358, de 2007) 

§ 11-A O disposto no § 11 deste artigo apliç.a-~e C::I)Jt:Hli:tS à~ ativilli:l(jes diretamente relacionadas com a 
manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se estendendo às outras atividades 
econômicas exercidas pelas referidas sociedades empresariais beneficiárias. (Incluído pela Lei nO 
11.605 de 20071 

§ 12.IVETADO) (Incluído pela Lei n' 10.170 de 29.12.2000\ 

§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta Lei, os valores 
despendidos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com ministro de confissão 
religiosa. memOros ae Instituto ae vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa em face do 
seu mister religioso ou para sua subsistência desde que fornecidos em condições que independam da 
natureza e da quantidade do trabalho executado. (Incluído pela Lei n' 10.170, de 29.12.2000\ 
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§ 14. At.nç~o: (Vide Medida Provisória n' 316 de 2006) 

Art. 22A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o 
produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou 
de produção própria e adquirida de terceiros, incidente soore o valor da receita bruta proveniente da 
comercializaçãO da produção, em substituição às previstas nos incisos I e 11 do art. 22 desta Lei, é de: 
(Incluído pela Lei nO 10.256, de 9.7.2001) 

I - dois virgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; (Iincluído pela Leí n' 10.256, de 
9.7.2001 ) 

11 - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n" 
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
paro c trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade. <nndüido pela Lei nn 1Q.2GG de 
9.7.2001 ) 

§ 1" (VETADO) (lincluído pela Lei ,,°10.256, de 9.7.2001) 

§ 2" O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de serviços a terceiros, 
cujas contribuições preVidenciárias continuam sendo devidas na forma do art. 22 desta Lei. (lincluído 
pela Lei nO 10.256. de 9.7.2001) 

§ 3" Na hipótese do § 2·, a receita bruta correspondente aos serviços prestados a terceiros será 
excluida da base de cálculo da contribuição de que trata o capu!. (lincluído pela lei nO 10.256, de 
9.7.2001 ) 

§ 4" O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às agroindústrias de 
piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura. (Incluído pela Lei nO 10.256. de 9.7.2001) 

§ 5" O disposto no inciso I do ar!. 3' da Lei na 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao 
empn:~gat1nr nA que tr::lt~ p.~tp. ~rtiao, l'!IJA contribtdrá com o fldiciona! de zero vírgula vinte e cinco por 
cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, destinado ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR). (lncluido Dela Lei nO 10.256, de 9.7.2001) 

§ fi' Não se aplica o regime substitutivo de que trata este artigo à pessoa juridica que, relativamente à 
atividade rural, se dedique apenas ao florestamento e reflorestamento como fonte de matéria-prima 
para industrialização própria mediante a utilização de procasso induslri81 que modifique a natureza 
quimica da madeira ou a transforme em pasta celulósica. (lncluido pela Lei nO 10.684. de 30.5.2003) 

§ 72 Aplica-se o disposto no § Sº- ainda que a pessoa jurídica comercialize resíduos vegetais ou sobras 
ou partes da produção, desde que a receita bruta decorrente dessa comercialização represente menos 
de um por cento de sua receita bruta proveniente da comercialização da produção. (Incluído pela Lei nO 
10.684 de 30.5.2003) 

Art. 228. As contriouíçães de que tratam os incisos I e 11 do art. 22 desta Lei são substituidas, em 
relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo consórcio 
simplificado de produtores rurais de que trata o art. 25A, pela contribuição dos respectivos produtores 
rurais, calculada na forma do art. 25 desta Lei. (Incluído pela lei nO 10.256. de 9.7.2001) 
................................................. , ....................................................................................................... . 
Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos 
contados: (Vide Súmula Vinculante) 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituldo; 

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, a constituição de 
crédito anteriormente efetuada. 
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§ 1.2 Para comprovar o exercício de atividade remunerada, com vistas à concessão de beneficios, será 
exigido do contribuinte individual, a qualquer tempo, o recolhimento das correspondentes contribuições. 
IRedacão dada pela Leí n" 9.~76 de 26.11.99l 

§ 2' Para apuração e constituição dos créditos a que se refere o § 1" deste artigo, a Seguridade Social 
utilizará como base de incidência o valor da média aritmética simples dos maiores salários-de­
contribuição, reajustados, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o periodo contributivo 
decorrido desde a competência julho de 1994. (Redacão dada pela Lei Complementar n' 123, de 2006) 

§ 3' No caso de indenização para fins da contagem reciproca de que tratam os arts. 94 a 99 da lei n' 
8.213, de 24 de julho de 1991, a base de incidência será a remuneração sobre a qual incidem as 
contribuições para o regime específico de previdência social a que estiver filiado o interessado, 
conforme dispuser o regulamento, observado o limite máximo previsto no art. 28 desta Lei. (Incluído 
pela Lei n' 9.032. de 28.4.95) 

§ 4' Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2' e 3" deste artigo incidirão juros moratórios de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) ao mês, capitalizados anualmente, limitados ao percentual máximo de 
50% (Cinqüenta por cento), e multa de 10% (dez por cento). (Redacão dada pela Lei Complementar n' 
123. de 2006l 

§ 5' O direito de pleitear judiCialmente a desconstituição de exigência fiscal fixada pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social-INSS no julgamento de Ittigio em processo administrativo fiscal extingue-se 
com o decurso do prazo de 180 dias, contado da intimação da referida decisão. {!nc!uido pela lei nO 
9.639, de 25.5.98l 

§ 8.0. O disposto no § 4.0. não se aplica aos casos de contribuições em atraso a partir da competência 
abril de 1995, obedecendo-se, a partir de então, às disposiçóes aplicadas às empresas em geral. 
(Incluído pela lei n' 9.876. de 26.11.99) 

§ 7" A contribuição complementar a que se refere o § 3" do art. 21 desta Lei será exigida a qualquer 
tempo, sob pena de indeferimento do beneficio. (lncluido pela Lei Complementar n' 123 de 2006) 

Art. 46. O direito de cobrar os créditos da Seguridade Social, constituidos na forma do artigo anterior, 
prescreve em 10 (dez) anos. (Vide Súmula Vinculante) 

LEI N' 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Regularnelltu 
Normas de hierarquia inferior 
Mensagem de veto 

Dispõe sobre os Planos de Senerrcios da Previdência 
Social e dá outras providências. 

LEI N' 10.406. DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

Lei de Introdução ao Código Civil Br3sileiro Institui o Código Civil. 

Vide Lei n' 11.698, de 2008 
." .......... , .. ' ...... -,,"', ...... ",., .... " ... , .... , ....... ,."., ...... ", .... " ........ ,., ............ -............. , ...................... , ....... , 
Art. 968, A inscrição do empresário far-se-á mediante requerimento que contenha: 
I - o seu nome, nacionalidade. domicílio, estado civil e, se casado, o regime de bens; 
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/I - a firma, com a respectiva assinatura autógrafa; 
111 - o capital; 
IV - o objeto e a sede da empresa. 
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§ 12 Com as indicações estabelecidas neste artigo, a inscrição será tomada por termo no livro próprio 
do Registro Público de Empresas Mercantis, e obedecerá a número de ordem continuo para todos os 
empresários Inscritos. 
§ 22 Á margem da inscrição, e com as mesmas formalidades, serão averbadas quaisquer modificações 
nela ocorrentes. 

Art. 1.033. Dissolve-se a sociedade quando ocorrer: 
I - o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, não entrar a 
sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado; 
11 - o consenso unânime dos sócios; 
111 - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado; 
IV - a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta días; 
V - a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. 

Art. 1.113. O ato de transformação independe de dissolução ou liquidação da sociedade, e obedecerá 
aos preceitos reguladores da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai converter-se. 
Art, 1.114. A transformação depende do consentimento de todos os sócios. salvo se prevista no ato 
constitutivo, caso em que o dissidente poderá retirar-se da sociedade, aplicando-se, no silêncio do 
estatuto ou do contrato social, o disposto no art. 1.031. 
Art. 1.115. A transformação não modjficará nem preiudicará. em Qualquer caso, os direitos dos 
credores. 
Parágrafo único. A falência da sociedade transformada somente produzirá efeitos em relação aos 
sócios que, no tipo anterior, a eles estariam sujeitos. se o pedirem os titulares de créditos anteriores à 
transformação, e somente a estes beneficiará. 
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PARECERES 
Nºs 1.158 e 1.159, DE 2008 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nO 741, de 2007, de 
autoria do Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas fabricantes de 
equipamentos de escuta e monitoramento telefônico a 
comunicarem o Departamento da Polícia Federal. do 
Ministério da Justiça. 

PARECER N!! 1.158, DE 2008 
(Da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática) 

Relator: Senador Cícero Lucena 

I-RELATÓRIO 

o Projeto de Lei do Senado (PLS) nO 741, de 2007, de autoria do 
Senador Romeu Tuma, obriga os fabricantes de equipamentos de escuta e 
momtoramento telefômco a comumcarem ao Departamento de Polícia Federaí 
(DPF) o cadastro completo dos compradores públicos e privados. 

Na justificação, ressalta-se que o DPF deve controlar a 
distribuição desses equipamentos. 

Não foram oferecidas emendas ao Projeto. 

11 - ANÁLISE 

Preliminarmente, cabe mencionar que a matéria está adstrita ao 
campo da competência privativa da União, haja vista a aplicação de tais 
equipamentos na persecução penal (art. 22, l, da Constituição Federal). 

Não vislumbramos óbices de natureza constitucional ou 
regimental à proposição ora analisada. Tampouco há vício de antijuridicidade. 
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No mérito, temos que o PLS n° 741, de 2007, é conveniente e 
oportuno. Os equipamentos de escuta e o monitoramento teletõnico, se 
utilizados indevidamente, implicam violação da intimidade e do sigilo das 
comunicações telefônicas, garantidos pela Constituição Federal (art. 5°, 
incisos X e XII). Mostra-se conveniente, portanto, que a Polícia Federal tenha 
controle sobre a destinação desses equipamentos. Não obstante, cremos que 
também os comerciantes intermediários devem estar obrigados a fornecer ao 
DPF os dados cadastrais dos compradores finais. 

111- VOTO 

Pelo exposto, o.:umprimentando o aUior pela iniciativa, 
manifestamo-nos pela aprovação do PLS nO 741, de 2007, com as seguintes 
emendas: 

EMENDA N° 1 - CCT 

Dê-se à ementa do PLS n° 741, de 2007, a seguinte redação: 

OIJliga U~ fabri<.:antes e os comerciantes de equipamemos de 
escuta e monitoramento telefônico a comunicarem ao 
Departamento de Polícia Federal os dados cadastrais dos 
compradores finais. 

EMENDA N° 2 - CCT 

Dê-se ao art. 1 ° do PLS n° 741, de 2007, a seguinte redação: 

Art. 10 Os fabricantes e os comerciantes de equipamentos de 
escuta e monitoramento telefônico estão obrigados a fornecer os dados 
cadastrais dos compradores finais ao Departamento de Polícia Federal, tão 
logo se concretize o negócio. 

Sala da Comissão, 10 de setembro de 2008. 

, Presidente 

-&2-- , Relator 
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COMISSAO DE CIENCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇAO, COMUNICAÇAO E INFORMATICA 
ASSINAM O PARECER AO PLS 741/2007 NA REUNIÃO DE /Oloq 1 arJof) 

OS SENHORES SENADORES: 
----------+-7~-----------____,-__::__:----------

=P=RE=S=ID=E=NT=E=:====~~====$=eM==~J=a=(=w==e~III~~~_=~=~==S=g~1~v=~===d=~=O==I;=v=el=r2=_== ___ ===== 

o de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

MARCELO CRIVELLA 1- EXPEDITO JÚNIOR 

AUGUSTO BOTELHO /1.--11'1:2>:-. RFLAD\VIO ARNS /\./A~ 

RENATO C.a.SAGRft.NI:L 't InÃn I:I'IRl=lgn 

I :. ~~:CIS~~ :ORNELLES IDELI SALVATTI 

Is. FÁTIMA CLEIDE 

Maioria (PMDB) 

YIJ7/I!;f;jj , 
-----------j'ff1'f'f1W!'f-.'-'"~-----t-------------------
VALDIR RAUPP , 1_ ROMERO JUCÁ 

WELlINGTON SALGA 2, GERSON CAMATA 

GILVAM BORGES 3, GIM ARGELLO 

VALTER PEREIRA 4. LEOMAR QUINTANILHA 
~=-:':"::'-=-:":""...;KfJ~~~_--.L:~~~~------

Bloco Parlamentar . .da Minoria (OEM e PSDB) 
---------;T')----~~__,__---'----~-------------

DEMÓSTENES TORRES 1 ElISEU RESENDE 
-------r~~~----4---------------

ROMEU TU MA 2. HERÁCLITO FORTES 

VlRGíNIO DE CARVAL 3. MARCO MACIEL 

ANTONIO CARLO~Wr9ljV 4. ROSALBA CIARLlNI 

JOAO TENÓRIO ....--:; 5. FLEXA RIBEIRO 

EDUARDO AZEREDO G. MARCONI PERILLO / 

CíCERO LUCENA ,rI ~ 
F<ELAfOR f? 

7. PAPALÉO PAES 
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PARECER Nº 1.159, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

RELA TOR: Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

I - RELATÓRIO 

o Projeto àe Lei ào Senaào (PLS) n° 741, àe 2üü7, àe autoria ào 
Senador Romeu Tuma, obriga os fabricantes de equipamentos de escuta 
telefônica e monitorâil1ento a COlllUilicareni ao Depmtanlentü de Polícia 
Federal (DPF) o cadastro completo dos compradores públicos e privados. 

Na justificação, ressalta-se que o DPF deve controlar a 
distribuição desses equipamentos. 

Primeiramente, o PLS foi apreciado pela Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), que aprovou duas 
emendas ao projeto: a primeira para aprimorar a redação da ementa; a 
segunda, para obrigar também os comerciantes a fazer a comunicação de que 
trata o art. 12 do PLS. 

Não foram oferecidas emendas perante esta Comissão. 

lI-ANÁLISE 

Como bem destacou o parecer da CCT, a matéria está adstrita ao 
campo da competência privativa da União, haja vista a aplicação de tais 
equipamentos na persecução penal (art. 22, I, da Constituição federal). 
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Não há óbices de natureza constitucional ou regimental à 
proposição analisada. Tampouco há vício de antijuridicidade. 

No mérito, temos que o PLS n~ 741, de 2007, é conveniente e 
oportuno. Os equipamentos de escuta e o monitoramento telefônico, se 
utilizados indevidamente, implicam violação da intimidade e do sigilo das 
comunicações telefônicas, garantidos pela Constituição (art. 52, incisos X e 
XII). Mostra-se conveniente, portanto, que a Polícia Federal tenha controle 
sobre a destinação desses equipamentos. 

Da mesma fonna, são convenientes as emendas aprovadas pela 
CCT, que aperfeiçoam o texto do PLS e obrigam também os comerciantes a 
fornecerem à Polícia Federal os dados cadastrais dos compradores finais dos 
equipamentos de escutas e monitoramento telefônico, tão logo se concretize o 
negócio. 

Cabe destacar, neste ponto, que a expressão "compradores finais" 
por ser genérica, abarca o particular c as cntidades públicas, mas exclui os que 
venham a possuir o equipamento como decorrência de negócio jurídico 
diverso da compra e venda. Melhor seria, então, utilizar a expressão "quem os 
adquira a qualquer título", ou seja, todo aquele, público ou particular, que faça 
uso do equipamento. independentemente do título de aquisição. 

Além disso, a comunicação deve ser feita imediatamente após a 
entrega do equipamento, e não "tão logo se concretize o negócio", pois 
haveria o risco de o equipamento ser oferecido ao adquirente para 
experimentação, antes de efetivado qualquer contrato. 

Observamos, ainda, que não está prevista nenhuma sanção para o 
caso de descumprimento da obrigação imposta. É importante estabelecer 
multa para o comerciante ou fabricante que se omite na obrigação de 
comunicar os dados cadastrais do adquirente, deixando-se à regulamentação 
do Poder Executivo o dctalhâfficnto sobre â fonna de fiscalização c de 
aplicação da sanção administrativa. 

No mais, registramos que a proposição não conflita com o PLS n~ 
525, de 2007, que, na fonna do Suhstitutivo aprovado por esta Comissão. 
regulamenta a parte final do inciso XII do art. 52 da Constituição. e dá outras 
providências. 
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IlI- VOTO 

Pelo exposto, cumprimentando o autor pela iniciativa, 
manifestamo-nos pela aprovação do PLS ne 741, de 2007, favorável às 
Emendas nO's 01 e 02 da CCT, nos termos da;subl<lllend~qu.e apresento: 

SUBEMENDA À EMENDA N~ l-CCT 

Dê-se à ementa do PLS n2 741, de 2007, a seguinte redação: 

Obriga os fabricantes e os comerciantes de 
equipamentos de escuta e monitoramento telefônico a 
comunicar ao Departamento de Polícia Federal os 
dados cadastrais dos ndquijcntc3~ 

SUBEMENDA À EMENDA N~ 2-CCT 

Dê-se ao art. 12 do PLS n2 741, de 2007, a seguinte redação: 

Art. 1~ Os fabricantes e os comerciantes de equipamentos de 
escuta e momtoramento tclelômco comum carão ao uepartamento de 
Polícia Federal os dados cadastrais de quem os adquira a qualquer 
título, até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega do equipamento, 
inclusive se o adquirente for entidade ou órgão público. 

§ I ~ A comunicação a que se refere o capul é obrigatória mesmo 
se o equipamento for cedido provisoriamente ou a título precário. 

§ 22 A falta ou o atraso na comunicação de que trata esta Lei 
sujeita o fabricante ou comerciante a ela obrigado ao pagamento de 
multa no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 3" A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei e a 
aplicação da pena prevista no § 3" serão feitas na forma do 
regulan1ento. 

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008. 

'1 . Jl 00 .. L.~ ~ _/ l'-'1...,~eSldente 

~/ , Relator 
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TEXTO FINAL 
Do Projeto de Lei do Senado n° 741, de 2007, 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que: 

Obriga os fabricantes e os comerciantes de 
equipamento . .,· de escuta e fllonitoranlento telefônico a 
comunicar ao Departamento de Polícia Federal os 
dados caúastrais dos adquirentes. 

o CONGRESSO NACTONAT. decreta: 

Art. 1° Os fabricantes e os comerciantes de equipamentos de 
escuta e monitoramento telefônico comunicarão ao Departamento de 
Polícia Federal os dados cadastrais de quem os adquira a qualquer 
título, até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega do equipamento, 
inclusive se o adquirente for entidade ou órgão público. 

§ 12 A comunicação a que se refere o caput é obrigatória mesmo 
se o equipamento for cedido provisoriamente ou a título precário. 

§ 22 A falta ou o atraso na comunicação de que trata esta Lei 
sujeita o fabricante ou comerciante a ela obrigado ao pagamento de 
multa no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 3~ A tiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei e a 
aplicação da pena prevista no § 3° serão feitas na forma do 
regulamento. 

Art. 2° Esta Lei eDtra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECREI ARIA-GERAL DA MESA 

TíTULO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPíTULO I 
nnc;: nll:H:ITnc;: I: nl:I/I:QI:C;: 1t.lnllllnlllllC;: I: ('nl t:Tll/nc;: 
..................... , ..... , ......................... , ......... "" .... , ......... ""..., ........ _'-1...1 Iy ..... "" 

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
___ L..~ __ :I_:~ __ ... _ ... ___ .1. _____ : ______ :..1 __ .1. ____ n_~_ ... ~ __ .!_I_L.!I~.J_....I_ J_ J~ __ ! .. _ .1. _.~-I_ 1.. 

ou;;, UIQ;;'IIÇIlV.:) Ç' ÇlV.::Io 'Ç'~HIQ"~'C'IIV';' IC;:)lyç,m;:;, "V rOI:;) a IIIVIVIc2UIIIUClUC uv UIle'IIoU Cl VIUd, CI 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

••• " ....... , ........................... ,1 ..................................... 11 ............. 11 ........................................... . 

x - são invioláveis a intim idade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação crim inalou instrução processual penal; 
(Vide Lei nO 9.296, de 1996\ 

....... 1 .................................................................................................................................... . 

Art. 22. Com pete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal. processual. eleitoral, agrário_ marftimo. aeronáutico. 
espacial e do trabalho; 
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Oficio n° 137/08-PRESIDÊNCINCCJ 

Brasília, 05 de novembro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador GARIBALDI ALVES FILHO 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: decisão terminativa. 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, do 
Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Exce!ência 
que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão 
deliberou, em caráter terminativo, pela aprovação, do Projeto de 
Lei do Senado n° 741, de 2007, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas fabricantes de equipamentos de 
escuta e monitoramento telefônico a comunicarem o 
Departamento da Polícia Federal, do Ministério da Justiça" de 
autoria do Senador Romeu Tuma, com a Emenda nO 1 ~ CCT, no. 
forma da Subemenda n° 1 - CCJ e n° 2 - ccr, na forma da 
Subemenda nO 1 - CCJ. 

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de 
estima e consideração. 

Cordialmente, ;1 

L I. - '/~ 
Senador MARCO MACIEL 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS DO ART. 250. DO 
REGIlvfElvTO ílVTERlvO. 

RELATÓRIO 

RELATOR: Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nO 741, de 2007, de autoria do 
Senador Romeu Tuma, obriga os fabricantes de equipamentos de escuta 
telefônica e monitoramento a comunicarem ao Departamento de Polícia 
Federal (DPF) o cadastro completo dos compradores públicos e privados. 

Na justificação, ressalta-se que o DPF deve controlar a 
distribuição desses equipamentos. 

Primeiramente, o PLS foi apreciado peia Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), que aprovou duas 
emendas ao projeto: a primeira para aprimorar a redação da ementa; a 
segunda, para obrigar também os comerciantes a fazer a comunicação de que 
trata o art. 12 do PLS. 

Não foram oferecidas emendas perante esta Comissão. 

lI-ANÁLISE 

Como bem destacou o parecer da CCT, a matéria está adstrita ao 
campo da competência privativa da União, haja vista a aplicação de tais 
equipamentos na persecução penal (art. 22, I, da Constituição Federal). 
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Não há óbices de natureza constitucional ou regimental à 
proposição analisada. Tampouco há vício de antijuridicidade. 

No mérito, temos que o PLS n!! 741, de 2007, é conveniente e 
oportuno. Os equipamentos de escuta e o monitoramento teletônico, se 
utilizados indevidamente, implicam violação da intimidade e do sigilo das 
comunicações telefônicas, garantidos pela Constituição (art. 52, incisos X e 
XII). Mostra-se conveniente, portanto, que a Polícia Federal tenha controle 
sobre a destinação desses equipamentos. 

Da mesma forma, são convenientes as emendas aprovadas pela 
CCT, que aperfeiçoam o texto do PLS e obrigam também os comerciantes a 
fornecerem à Polícia Federal os dados cadastrais dos compradores finais dos 
equipamentos de escutas e monitoramento telefônico, tão logo se concretize o 
negócio. 

Cabe destacar, neste ponto, que a expressão "compradores finais" 
por ser genérica, abarca o particular e as entidades públicas, mas exclui os que 
venham a possuir o equipamento como decorrência de negócio juridico 
diverso da compra e venda. Melhor seria, então, utilizar a expressão "quem os 
adquira a qualquer título", ou seja, todo aquele, público ou particular, que faça 
uso do equipamento, independentemente do título de aquisição. 

Além disso, a comunicação deve ser feita imediatamente após a 
entrega do equipamento, e não "tão logo se concretize o negócio", pois 
haveria o risco de o equipamento ser oferecido ao adquirente para 
t:xperimt:niação, antel; de efetivado qualquer conirato. 

Observ-anl0S, ainda, que não está prevista nenhull1a sanção para o 
caso de descumprimento da obrigação imposta. É importante estabelecer 
multa para o comerciante ou fabricante que se omite na obrigação de 
comunicar os dados cadastrais do adquirente, deixando-se à regulamentação 
do Poder Executivo o detalhamento sobre a forma de fiscalização e de 
aplicação da sanção administrativa. 

No mais, registramos que a proposição não conflita com o PLS n!! 
525, de 2007, que, na forma do Substitutivo aprovado por esta Comissão, 
regulamenta a parte final do inciso XII do art. 52 da Constituição. e dá outras 
providências. 
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UI-VOTO 

Pelo exposto, cumprimentando o autor pela iniciativa, 
manifestamo-nos peja aprovação do PLS n° 74J, de 2007, com as seguintes 
emendas: 

EMENDAN!!. -CCJ 

Dê-se à ementa do PLS n2 741, de 2007, a seguinte redação: 

Obriga os fabricantes e os comerciantes de 
r;;:qUipalIlt::ultH:i ut: ~~cula t: lIlunÜUranltallU ü;::h~fÔIJi(.;u a 
comunicar ao Departamento de Policia Federal os 
dados cadastrais dos adquirentes. 

EMENDA N!!. - CCJ 

Dê-se ao art. I!!. do PLS n2 741 , de 2007, a seguinte redação: 

Art. l~ Os fabricantes e os comerciantes de equipamentos de 
escuta e monitoramento telefônico comunicarão ao Departamento de 
Polícia Federal os dados cadastrais de quem os adquira a qualquer 
título, até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega do equipamento, 
inclusive se o adquirente for entidade ou 6rg5.0 público. 

§ [2 A comunicação a que se refere o caput é obrigatória mesmo 
se o equipamento for cedido provisoriamente ou a título precário. 

§ 22 A falta ou o atraso na comunicação de que trata esta Lei 
sujeita o fabricante ou comerciante a ela obrigado ao pagamento de 
multa no valor de até R$ iOO.OOO,OO (cem mil reais). 

§ 32 A fiscalízação do cumprimento do disposto nesta Lei e a 
aplicação da pena prevista no § 3° serão feitas na fonua do 
regulamento. 

Sala da ~omissão, 
l~~-~o . ~ente 

qJy///~--cz-- 7 Relator 

/ 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47599 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)­
Os pareceres lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

Of. n° 371/08 - CDH 

Brasília, 5 de novembro de 2008 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 58, § 2°, I, da Constituição 

combinado com o parágrafo 2°, do artigo 91 e ar!. 284, 
ambos, do Regimento Interno do Senado Federal, 
comunico a Vossa Excelência, que não foram ofere­
cidas emendas na discussão suplementar à Emenda 
n° 01 - CCJ/CDH (Substitutivo) ao Projeto de Lei do 
Senado n° 50, de 2005, que "Cria a Agência Nacional 
de Proteção à Criança e ao Adolescente" e, portanto, 
esta Comissão adotou-o definitivamente. 

Atenciosamente, - Senador Paulo Paim, Pre­
sidente. 

Of. n° 69/2008 - CMA 

Brasília, 30 de outubro de 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce­
lência que esta Comissão, em reunião no dia 14 de 
outubro de 2008, aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado n ° 338, de 2005, com a 
Emenda n° 1-CMA, que "dá nova redação ao inciso 
111 do artigo 39, da Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumi­
dor, e dá outras providências", de autoria do Senador 
Pedro Simon. 

Atenciosamente, - Senador Leomar Quintani­
lha, Presidente. 

Of. n° CE/125/2008 

Brasília, 28 de outubro de 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do ar!. 91, do Regimento In­

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 562, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Álvaro Dias que, 
"Institui a Semana Nacional da Visão". 

Atenciosamente, - Senador Cristovam Buar­
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte. 

Of. n° CE/117 12008 

Brasília, 28 de outubro de 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do ar!. 91, do Regimento In­

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 161, de 2008, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Expedito Jú­
nior que, "Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Espigão do Oeste, no estado de 
Rondônia", com as emendas oferecidas. 

Atenciosamente, - Senador Cristovam Buar­
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte. 

Ofício n° 395/2008-CI 

Brasília, 29 de outubro de 2008 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce­
lência que esta Comissão aprovou, na reunião rea­
lizada no dia 29 de outubro deste ano, em Decisão 
Terminativa, o Projeto de Lei do Senado n° 306, de 
2008, que "Altera a Lei n° 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, 
para incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal, o trecho rodoviário que 
especifica, sob a designação BR-438, localizado no 
Estado de Goiás", de autoria do Senador Marconi 
Perillo. 

Respeitosamente, - Senador Marconi Perillo, 
Presidente da Comissão. 

Ofício n° 137/08-PRESIDÊNDINCCJ 

Brasília, 5 de novembro de 2008 

Assunto: Decisão terminativa. 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2°, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vos­
sa Excelência que, em Reunião Ordinária realiza­
da nesta data, esta Comissão deliberou, em cará­
ter terminativo, pela aprovação, do Projeto de Lei 
do Senado n° 741, de 2007, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas fabricantes de equi­
pamentos de escuta e monitoramento telefônico a 
comunicarem o Departamento da Polícia Federal, 
do Ministério da Justiça" de autoria do Senador Ro-
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meu Tuma, com a Emenda n° 2 - CCT, na forma da 
Subemenda n° 1 - CCJ. 

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração. 

Cordialmente, - Senador Marco Maciel, Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Com referência aos ofícios lidos anteriormente, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, nos termos do ar!. 91, §§ 3° a 5°, do Regi· 
mento Interno, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado nOs 50 e 338, 
de 2005; 562 e 741 de 2007; 161 e 306, de 2008, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente, sejam aprecia· 
dos pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)­
Foi encaminhado à publicação o Parecer n° 1.157, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
o Projeto de Lei da Cãmara n° 128, de 2008·Comple· 
mentar (n° 2/2007·Complementar, na Casa de Ori· 
gem), que "altera a Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, altera as Leis nos 8.212, de 24 
de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências (altera o estatuto da microem· 
presa e empresa de pequeno porte). 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
ar!. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)­
A Presidência recebeu o Ofício n° S/22, de 2008 (n° 
400/2008, na origem), de 18 do corrente, do Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti· 
cipativa, encaminhando os Ofícios nos 202 e 207, de 
2008, da Senadora Marina Silva, acerca de denúncia 
de violação de direitos humanos ocorridas no Oitavo 
Batalhão de Infantaria de Selva, em Tabatinga, Estado 
do Amazonas. 

A matéria vai à Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, nos termos do ar!. 409 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)­
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.468, DE 2008 

Em aditamento ao Requerimento n° 1.252, de 
2008, e tendo em vista alteração na data anteriormen· 
te prevista para o evento, requeiro, nos termos do ar!. 
40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
dos trabalhos da Casa no período de 27 de novembro 
a 9 de dezembro de 2008, para participar do 3° Fórum 

de Governança da Internet, que se realizará na cidade 
de Hyderabad, na índia. 

Comunico, nos termos do ar!.39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
mesmo período. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador Flexa Ribeiro. 

REQUERIMENTO N" 1.469, DE 2008 

Em aditamento ao Requerimento n° 1.318, de 
2008, e tendo em vista a alteração nas datas ante· 
riormente previstas, requeiro nos termos do ar!. 40, 
inciso 11, alínea b do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença dos trabalhos da Casa no período 
de 27 de novembro a 9 de dezembro de 2008, já 
incluídos os dias de deslocamento, para compor a 
Delegação de Senadores da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do 
Senado Federal que visitará o Congresso Nacional 
e Informática do Senado Federal que visitará o Con· 
gresso Nacional e participara do 3° Fórum de Gover· 
nança da Internet, que será realizado na cidade de 
Hyderabad, na índia. 

Por este motivo, comunico também, nos termos 
do ar!. 39, inciso I, do Regimento interno do Senado 
Federal, que estarei ausente do País, no mesmo pe· 
ríodo. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Eduardo Azeredo. 

REQUERIMENTO N" 1.470, DE 2008 

Em adiantamento ao Requerimento n° 1.371 de 
2008 e tendo em vista a alteração na data anteriormente 
prevista para o evento, requeiro nos termos do ar!. 40, 
inciso 11, alínea b, do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença dos trabalhos da Casa no período de 
27 de novembro a 9 de dezembro de 2008, já incluídos 
os dias de deslocamento, para compor a Delegação de 
Senadores da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino· 
vação, Comunicação e Informática do Senado Federal 
que visitará o Congresso Nacional e participará do 3° 
Fórum de Govenança da Internet, que será realizado 
na cidade de Hyderabad, na índia. 

Por este motivo, comunico também, nos termos 
do ar!. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que estarei ausente do País, no mesmo pe· 
ríodo. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador Cícero Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Os requerimentos lidos vão à publicação e serão 
apreciados oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 
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São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.471, DE 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 222, do Regimento Interno 

do Senado Federal requeiro Votos de Aplauso a em· 
presa: Armazém Paraíba, que comemora 50 anos de 
sucesso no corrente ano. 

Justificação 

O Armazém Paraíba inaugurou a sua primeira loja 
em 1958 no Município de Bacabal no Estado do Ma· 
ranhão, fruto da sociedade dos irmãos João Claudino 
e Valdecy Claudino. Mais tarde, 1968, chega ao Piauí, 
com a loja da Rua Álvaro Mendes. Hoje, o Armazém 
Paraíba é uma das maiores lojas de departamentos 
do País. Presente em mais de 400 cidades no Piauí, 
Maranhão, Ceará, Pernambuco e Bahia. 

Sob a liderança do fundador e proprietário João 
Claudino, O Armazém Paraíba hoje faz parte do aglo· 
merado - Grupo Claudino, com sede na cidade de 
Teresina - PI, que reúne as empresas: Socimol, Cons· 
trutora Sucesso, Guadalajara S/A, Houston, Frigotil, 
Ônix, Sucesso Publicidade, Halley Gráfica e Editora, 
Colon Equipamentos Rodoviários e Teresina Shop­
ping. 

O Paraíba, por ter sua área de atuação no Nor· 
deste, tornou-se, ao longo destes 50 anos na maior 
referência de empreendedorismo, trabalho e desen­
volvimento desta região. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. 

~ .b (#,..,.,i.< ~ 11..-, 

Senador MÃO SANTA ,-
~, 

r-d/~J 
~ 

REQUERIMENTO N° 1.472, DE 2008 

Nos termos do Ar!. 218, inciso VII do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Voto de Pesar às 
famílias das 46 vítimas fatais dos deslizamentos, de· 
sabamentos e enchentes causados pelas chuvas que 
atingem o Estado de Santa Catarina. 

De acordo com a Defesa Civil, há, até o momento, 
12.484 desabrigados e o total de desalojados chegou a 
7.425. Mais de 1,5 milhões de pessoas foram afetadas 
pelas chuvas no Estado desde a última sexta-feira. 

É com muito pesar que apresento este voto a 
todo povo catarinense acompanhado pelos Senado­
res do Estado. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Os requerimentos lidos vão à publicação e serão 
encaminhados os votos solicitados. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.473, DE 2008 

Nos termos do ar!. 222 do RISF, requeiro voto 
de solidariedade aos familiares do jovem Rodrigo So­
ares Olenski, desaparecido no Parque Nacional do 
Sajama, na cidade de Cochabamba na Bolívia desde 
29·10·2008. 

Justificação 

Importante salientar que o jovem Rodrigo Soa­
res Olenski era estudante de Teologia na faculdade 
Adventista de Cochabamba. 

Estão presentes hoje aqui no Plenário sua geni­
tora a Senhora Maria Cecília Soares Olenski e o Ve­
reador Emílio Neto, representando toda a comunidade 
Canoense. 

Estaremos hoje com o embaixador Otto Agripino 
Maia com o objetivo de viabilizar uma caravana que 
não meça esforços na busca de encontrar o jovem 
Rodrigo. 

Sala das sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador Paulo Paim. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O requerimento lido vai à publicação e será encami­
nhado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 
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É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.474, DE 2008 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 222 do Regimento, 

seja inserido, em ata, voto de congratulações ao Exce· 
lentíssimo Senhor José Roberto Arruda, Governador 
do Distrito Federal, pela reinauguração do Estádio Be· 
zerrão, na região Administrativa do Gama, em Brasilia, 
no último dia 19 de novembro. 

Seu nome é uma homenagem a Antônio Valmir 
Campelo Bezerra que era o administrador do Gama 
durante a primeira construção do Estádio. 

O Estádio foi reaberto com o jogo amistoso entre 
as seleções do Brasil e de Portugal, após receber, no 
dia 17 de novembro, a bênção do Arcebispo de Brasí· 
lia, D. João Braz de Aviz. 

Trata·se de obra significativa para o esporte e 
uma referência para o Brasil, além de colocar Brasí· 
lia entre as cidades brasileiras que se candidatarão a 
sediar os jogos da Copa Mundial de 2014. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O requerimento lido vai à publicação e será encami· 
nhado o voto solicitado. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos desta sessão não·deliberativa 
de segunda·feira, dia 24 de novembro, iniciada às 14 
horas no plenário do Senado Federal, lembrando às 
Sr"s e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar·se amanhã, 
às 14 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 440, de 2008) 
(Encontra·se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6° do art. 62 da Constituição Federal) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 27, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remu· 
neratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria·Fiscal do Trabalho, 
de que trata a Lei no 10.910, de 15 de julho 
de 2004, das Carreiras da Área Jurídica, de 
que trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro 
de 2006, das Carreiras de Gestão Governa· 
mental, de que trata a Medida Provisória no 

2.229·43, de 6 de setembro de 200 1; das Caro 
reiras do Banco Central do Brasil - BACEN, 
de que trata a Lei no 9.650, de 27 de maio de 
1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata 
a Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006; 
cria o Plano de Carreiras e Cargos da Susep, 
o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe 
sobre a remuneração dos titulares dos cargos 
de Técnico de Planejamento P·1501 do Grupo 
P·1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira ~ SIDEC; alte· 
ra as Leis nOs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 
27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Me· 
dida Provisória n° 2.229·43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nOs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me· 
dida Provisória n° 440, de 2008). 

Parecer sob n° 1.047, de 2008, de Pie· 
nário, Relator·revisor: Senador Valdir Raupp, 
favorável ao Projeto de Lei de Conversão e aos 
destaques para para votação em separado das 
Emendas nOs 43, 47, 62, 120, 176, 177, 272, 
280,301,415,431,515,571 e 572. 

(Sob restando a pauta a partir de: 
13.10.2008) 

Prazo final prorrogado: 5.2.2009 

2 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 28, DE 2008 

(Proveniente da medida provisória n° 441, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 28, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remune· 
ratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria 
e de Assistente de Chancelaria, de que trata 
o art. 2° da Lei no 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, 
de que trata a Lei n° 9.657, de 3 de junho de 
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1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo - Grupo DACTA, de 
que trata a Lei n° 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, dos empregos públicos do Quadro 
de Pessoal do Hospital das Forças Armadas 
- HFA, de que trata a Lei n° 10.225, de 15 
de maio de 2001, da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei n° 9.620, 
de 2 de abril de 1998, das Carreiras da Área 
de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei n° 
8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de 
Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz 
- FIOCRUZ, de que trata a Lei n° 11.355, de 19 
de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, de 
que trata a Lei n° 11.171, de 2 de setembro de 
2005, da Carreira da Seguridade Social e do 
Trabalho, de que trata a Lei n° 10.483, de 3 de 
julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de 
que trata a Lei n° 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares 
dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito 
Federal, de que trata a Lei n° 10.486, de 4 de 
julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
- SUFRAMA, de que trata a Lei n° 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano Especial de 
Cargos da Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR, de que trata a Lei n° 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano de Classifi­
cação de Cargos, de que trata a Lei n° 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, de que trata a 
Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei n° 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Incremento à Ativida­
de de Administração do Patrimônio da União 
-GIAPU, de que trata a Lei n° 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, das Carreiras da área de 
Meio Ambiente, de que trata a Lei n° 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de 
que trata a Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do FNDE, de que trata a Lei n° 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do INEp, de que tra­
ta a Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que tra-

ta a Lei n° 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 
índio - FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normali­
zação e Qualidade Industrial-INMETRO, de 
que trata a Lei n° 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, de que trata a Lei n° 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial-INPI, de que trata a Lei n° 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Se­
guro Social, de que trata a Lei n° 10.855, de 
1 ° de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Na­
cional de Produção Mineral - DNPM, de que 
trata a Lei n° 11.046, de 27 de dezembro de 
2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que 
trata a Lei n° 10.480, de 2 de julho de 2002, 
da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe­
derais Agropecuários, de que trata a Lei n° 
10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratifica­
ção de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária -GDATFA, de que 
trata a Lei n° 10.484, de 3 julho de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Perito Federal Agrário -GDAPA, de que trata a 
Lei n° 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Reforma Agrária -GDARA, de que trata a Lei n° 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 
de Desempenho da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho - GDPST, de que tra­
ta a Lei n° 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
das Carreiras e Planos Especiais de Cargos 
das Agências Reguladoras, de que tratam as 
Leis nOs 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 
de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, da Gratificação Temporária das Uni­
dades Gestoras dos Sistemas Estruturadores 
da Administração Pública Federal - GSISTE, 
de que trata a Lei n° 11.356, de 19 de outubro 
de 2006; dispôe sobre a instituição da Gratifi­
cação Específica de Produção de Radioisóto­
pos e Radiofármacos - GEPR, da Gratificação 
Específica, da Gratificação do Sistema de Ad­
ministração dos Recursos de Informação e In­
formática - GSISp, da Gratificação Temporária 
de Atividade em Escola de Governo - GAEG 
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e do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 
sobre a remuneração dos beneficiados pela 
Lei n° 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico 
Perito Previdenciário, no âmbito do Quadro 
de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, do Plano de Carreiras e Car­
gos do Instituto Evandro Chagas e do Centro 
Nacional de Primatas e do Plano Especial de 
Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura 
a Carreira de Agente Penitenciário Federal, 
de que trata a n° Lei n° 10.693, de 25 de ju­
nho de 2003; cria as Carreiras de Especialista 
em Assistência Penitenciária e de Técnico de 
Apoio à Assistência Penitenciária; altera as 
Leis nOs 9.657, de 3 de junho de 1998, 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio 
de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 
de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho 
de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 
19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janei­
ro de 2005, 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11. 156, de 
29 de julho de 2005, 11.319, de 6 de julho de 
2006,10.855, de l°de abril de 2004, 11.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 2 ju­
lho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 
de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio 
de 2004, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 
de outubro de 2007; revoga dispositivos das 
Leis nOs 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 
9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de 
junho de 1998,10.479, de 28 de junho de 2002, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 
2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 11. 156, de 29 de 
julho de 2005, 11. 171, de 2 de setembro de 
2005,11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória n° 441, de 2008). 

Relatora revisora: Senadora Rosalba 
Ciarlini 

(Sob restando a pauta a partir de: 
13.10.2008) 

Prazo final prorrogado: 5.2.2009 

3 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 29, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 442, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 29, de 2008, que dispõe 
sobre as operações de redesconto pelo Banco 
Central do Brasil, autoriza a emissão da Le­
tra de Arrendamento Mercantil - LAM, altera 
a Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 1974, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória n° 442, de 2008). 

Relator revisor: Senador Francisco Dor­
nelles 

(Sob restando a pauta a partir de: 
20.11.2008) 

Prazo final: 4.12.2008 

4 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1°, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 375 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Lei da Cãmara n° 130, de 2008 (n° 
3.452/2008, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a criação da Carreira de Desenvolvi­
mento de Políticas Sociais, sobre a criação 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEp, sobre a transformação 
de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, altera o Anexo I da Lei 
n° 10.871, de 20 de maio de 2004, para adap­
tar os quantitativos de cargos da ANVISA, 
a Lei n° 11.539, de 8 de novembro de 2007, 
que dispõe sobre a Carreira de Analista de 
Infra-Estrutura e sobre o cargo isolado de 
provimento efetivo de Especialista em Infra-
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Estrutura Sênior, e altera a Lei na 11.526, de 
4 de outubro de 2007, para prever a fórmula 
de pagamento de cargo em comissão ocu­
pado por militar, e a Lei na 10.683, de 28 de 
maio de 2003. 

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Sob restando a pauta a partir de 

17/10/2008) 

5 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1 ° da Constituição Federal) 

Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 2008 (na 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 

Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada - RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nas 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem­
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro). 

O PLC na 27, de 2008, tramitou em regime 
de urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° - CF), de 
24/03 a 01/07/08, quando foi aprovada a Mensa­

gem n° 460, de 2008, de retirada da urgência. 
O prazo de apresentação de emendas, 

nos termos do ar!. 375, I, do Regimento Interno, 

transcorreu no período de 25 a 31/03/08. 
A matéria volta a tramitar em regime de 

urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° - CF), nos 

termos da Mensagem na 200, de 2008, do Pre­
sidente da República, lida em 6/10/2008. 

Dependendo da leitura do parecer da 

Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul. 

Dependendo de parecer da CCJ, CRE 

eCAE. 
(Sob restando a pauta a partir de 

21/11/2008) 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo na 270, de 2008 (apresen-

tado como conclusão do Parecer n° 1.125, de 

2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 

Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 

que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008. 

7 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 30, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória na 443, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei de Conversão na 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui­
rirem participação em instituiçôes financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nas 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória na 443, de 2008). 

Relator revisor: Valter Pereira 

(Sob restando a pauta a partir de: 

6.12.2008) 

Prazo final: 20.12.2008 

8 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 444, DE 2008 

Discussão, em turno único, da Medida 

Provisória na 444, de 2008, de autoria do Presi­

dente da República, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à 
República de Honduras e à Jamaica. 

Relator revisor: 

(Sob restando a pauta a partir de: 

15.12.2008) 
Prazo final: 07.02.2009 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 29, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição na 29, de 2003, tendo 

como primeira signatária a Senadora Lúcia Vâ-
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nia, que dá nova redação ao art. 193 da Cons­
tituição Federal (que trata da ordem social). 

Parecer favorável, sob n° 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 48, de 2003, ten­
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nOs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1 ° pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
n° 1-CCJ, que apresenta; 2° pronunciamento: 
(sobre a Emenda n° 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex­
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob n° 1.037, de 2006, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda n° 1-CCJ (Substituti­
vo), que oferece. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n° 38, de 2004, 

tendo como primeiro signatário o Senador Sér­
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan­
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nOs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, -1 ° pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen­
da n° 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; - 2° 
pronunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de 
Plenário), contrário. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n° 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre­
to parlamentar. 

Pareceres sob nOs 816 e 1 .186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Pro­
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa­
vorável; 2° pronunciamento: (sobre a Emenda 
n° 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que oferece. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 86, de 2007, ten­
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2° do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nOs 817 e 1 .187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
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dania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Propos­

ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo­
rável, com a Emenda n° l-CCJ, de redação, 
que apresenta; - 2° pronunciamento: (sobre a 

Emenda n° 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 

Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 

Subemenda, que apresenta. 

15 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 6, DE 2007 

Votação, em turno suplementar, do Subs­

titutivo ao Projeto de Lei da Cãmara n° 6, de 

2007 (n° 6.645/2006, na Casa de origem, do 

Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres­
centa parágrafo único ao ar!. 175 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei n° 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instãn­
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais) 

Pareceres sob nOs 994, de 2007 e 383, 

de 2008, das Comissões 

- Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 

oferecendo a redação do vencido; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen­

das nOs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter­

mos de subemendas que apresenta. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 7, DE 2008 

Quinta e última sessão de discussão, 

em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n° 7, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim Argello, 

que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constitui­
ção Federal, para transferir da União para o 
Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal. 

Parecer favorável, sob n° 727, de 2008, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição n° 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se­

nador José Roberto Arruda, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes­
seis anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob n° 478, de 2007, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re­

lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição n° 20, de 
1999, com a Emenda n° l-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra­
mitam em conjunto, com votos contrários dos 

Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antõnio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado­
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vãnia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N°18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei­

ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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n° 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili­
dade penal. 

20 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N" 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri­
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n° 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re­
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

21 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos. 

22 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa­
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 

para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igualou 
superior a dezoito anos. 

23 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 6, 
de 2003 (n° 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con­
selho fiscal das sociedades cooperativas). 

Parecer sob n° 95, de 2008, da Comis­
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2003 (n° 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Roberto 
Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei n. ° 
8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil - OAB. (prescrição em cinco anos de 
ação de prestação de contas do advogado para 
o seu cliente, ou de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob n° 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor­
res. 

25 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 75, de 2004 (n° 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei n° 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igualou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências. 
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Parecer favorável sob n° 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 103, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 103, de 2005 (n° 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho - CLT 

Parecer sob n° 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que apresenta. 

27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 118, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 118, de 2005 (n° 1.153/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Wasny de Roure), 
que modifica o inciso li do caput do art. 44 da Lei 
n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia). 

Parecer sob n° 924, de 2006, da Comis­
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 1, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 1, de 2006 (n° 
1.696/2003, na Casa de origem, do Depu­
tado Geraldo Resende), que altera o § 2° 
do art. 12 da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 
1998, que dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde (acrescen­
ta o planejamento familiar nos casos de co­
bertura dos planos ou seguros privados de 
assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob n° 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

29 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 2, de 2006 (n° 1.984/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Barros), que altera o inciso XIII do caput do 
art. 7° da Lei n° 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras 
protegidas pela legislação dos direitos au­

torais). 
Parecer favorável, sob n° 376, de 2006, 

da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

30 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 4, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 4, de 2006 (n° 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dá nova redação 

aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto­
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 (dispõe 

sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân­
cia superior). 

Parecer favorável sob o n° 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

31 

PROJ ETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 11, de 2006 (n° 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma­
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1° 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho. 

Parecer sob n° 542, de 2006, da Comis­
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 
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32 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 27, de 2006 (n° 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú­
nior), que denomina "Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser" a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela. 

Parecer sob o n° 1.175, de 2006, da Co­
missâo de Educaçâo, Cultura e Esporte, Re­
lator ad hoc: Senador Mâo Santa, favorável, 
com a Emenda n° l-CE, que oferece. 

33 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2006 (n° 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum­
bre), que denomina ''Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP - Alberto Alcolumbre", o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá. 

Parecer favorável, sob n° 883, de 2008, 
da Comissão de Educaçâo, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges. 

34 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara n° 13, de 2008 (n° 6.981/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribeiro), 
que assegura às famílias de baixa renda assis­
tência técnica pública e gratuita para o projeto e 
a construção de habitação de interesse social e 
altera a Lei n° 11.124, de 16 de junho de 2005. 

Pareceres favoráveis, sob nOs 1.021 e 
1.022, de 2008, das Comissões de Desenvol­
vimento Regional e Turismo, Relator: Senador 
Inácio Arruda, e de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

35 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 208, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 208, de 2008 (n° 

518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so­
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob n° 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges. 

36 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos 

arts. 142 e 143 do Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n° 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito - Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei n° 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1 ° e acrescenta os 
§ 2°, 30, 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9°, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob n° 1.045, de 2008, da Co­
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo­
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental. 

37 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 6, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei n° 8.078/90 - Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da­
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob n° 288, de 2007, da Co­
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con­
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
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Senador Gerson Camata, favorável ao Pro­

jeto com a Emenda n° l-CMA, e subemen­
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 

Lei do Senado n° 306, de 2003, que tramita 

em conjunto. 

38 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n° 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n° 6, de 2007) 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 

2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma­
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos. 

39 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n° 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n° 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob n° 459, de 2007, da Comis­

são de Direitos Humanos e Legislação Parti­
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 

favorável, nos termos da Emenda n° l-CDH 

(Substitutivo), que oferece. 

40 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n° 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 

altera o art. 1° da Lei Complementar n° 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 

dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nOs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­

dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 

1° pronunciamento (sobre o Projeto): favorá­

vel, com a Emenda n° l-CCJ, que apresen­
ta; 2° pronunciamento (sobre a Emenda n° 

2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 

que oferece. 

41 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n° 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei do Senado n° 277, de 2007, de auto­

ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4° da Lei n° 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con­
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob n° 874, de 2007, da Comis­

são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 

Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 

da Emenda n° l-CE (Substitutivo), que ofe­
rece. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei­
ro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 226, 

de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e à Lei n° 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so­
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co­
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob n° 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
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(em audiência, nos termos do Requerimento n° 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

43 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri­
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al­
tera o art. 10 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo­
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope­
ração superior a vinte e cinco anos. 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri­
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis­
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

45 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri­
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis­
põe sobre a concessão de subvenção à imple­
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimõnio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimen­
to da subvenção na forma de abatimento de 
dívidas de crédito rural. 

46 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri­
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis­
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei n° 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

47 

PARECER N° 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n° 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa­
voravelmente à Indicação n° 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis­
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en­
contram em tramitação na Casa. 

48 

REQUERIMENTO N° 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n° 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei do 
Senado n° 202, de 2005, à Comissão de Agricul­
tura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo na 
Comissão de Assuntos Econõmicos já se encon­
tra esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.) 

49 

REQUERIMENTO N° 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n° 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca­
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
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de Lei do Senado n° 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente) 

50 

REQUERIMENTO N" 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n° 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da l' 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
- MG, pela falta de ética e compromisso mo­
rai ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob n° 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

51 

REQUERIMENTO N° 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n° 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-

cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu­
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chá vez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). 

52 

REQUERIMENTO N° 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n° 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so­
licitando voto de congratulação ao governo co­
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidenciallngrid Betancourt, de onze milita­
res colombianos e três soldados americanos, 
que estavam em poder das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colõmbia (FARC), e que 
este acontecimento seja utilizado como mar­
co para o estabelecimento de um processo de 
paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 18 
minutos.) 



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53a LEGISLATURA 
(por Unidade da Federação) 

Bahia 
Minoria-DE.\. - Antonio Carlos Júnior* (S) 
8loco-PR - César Borges* 
PDT - JoJo Durval** 

Rio de Janeiro 
81oco-PRB - Mmcelo Crivella* 
Maioria-P\H)B - Paulo Duque* (5) 

Bloco-PP - Francisco Dornelles** 

Maranhão 
Maioria-P\H)B - Lobão Filho* (5) 

Maioria-P\H)B - Roseana Sarney* 
PTS - I::pitilcio Cafeteira** 

Pará 
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S) 

PSOL - José Nery* (S) 

Minoria-PSDB - Mário Couto** 

Pernambuco 
Minoria-DE.\. - Marco Maciel* 
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra* 
Maioria-P\H)B - Jarbas Vasconcelos** 

São Paulo 
Bloco-PT - Aluizio Mercadante* 
PTS - Romeu Tuma* 
Bloco-PT - J::dumdo Suplicy** 

Minas Gerais 
Minoria-PSDB -I::duardo ;\zeredo* 
Maioria-P\H)B - Wellington Salgado de 
Oliveira* (5) 

Minoria-DE.\. - Eliseu Resende** 

Goiás 
Minoria-OE.\I - Demóstenes Torres* 
Minoria-PSOH - Lúcia Vânia* 
Minoria-PSOH - Marconi Perillo** 

Mato Grosso 
Minoria-OE.\I - Gilberto Goellner* (5) 
Hloco-PT - Serys Slhessarenko* 
Minoria-OE.\I - Jayme Campos** 

Rio Grande do Sul 
Bloco-PT - Paulo Paim * 
PTB - Sérgio Zambiasi* 
.\Iaioria-PMOB - Pedro Simon** 

Ceará 
POT - Patrícia Saboya* 
.\Iinoria-PSOB - Tasso Jereissati* 
Bloco-PC 00 B - Inácio Arruda** 

Paraíba 
.\Iinoria-OEM -I::fraim Morais* 
.\Iaioria-PMOB - José Maranhão* 
.\Iinoria-PSOB - Cícero Lucena** 

Espírito Santo 
.\Iaioria-PMOB - Gerson Camata* 
Bloco-PR - Magno Malta* 
Bloco-PSB - Renato Casagrande** 

Piauí 
.\Iinoria-OEM - Heráclito Fortes* 
.\Iaioria-PMOB - Mão Santa* 
PTB - João Vicente C[audino** 

Rio Grande do Norte 
.\Iaioria-PMOB - Garibaldi Alves Filho* 
.\Iinoria-OEM - José Agripino* 
.\Iinoria-OEM - Rosalba Ciarlini** 

Santa Catarina 
Bloco-PT - Ideli Salvatti* 
.\Iaioria-PMOB - Neuto De Conto* (5) 
.\Iinoria-OEM - Raimundo Colombo** 

Alagoas 
.\Iinoria-PSOB - João Tenório* (5) 
.\Iaioria-PMOB - Renan Calheiros* 
PTB - Ada Mello** (5) 

Sergipe 
.\Iaioria-PMOB - Almeida Lima* 
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares* 
PSC - Virginio de Carvalho** (5) 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.brlsfJall\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 33 I I -33~5/357217~79 

Amazonas 
Minoria-PSOH - Arthur Virgílio* 
POT - Jefferson Pnlia* (5) 
Hloco-PT - João Pedro** (5) 

Paraná 
Hloco-PT - F[ávio Arns* 
POT - Osmar Dias* 
Minoria-PSOH - A[varo Dias** 

Acre 
Maioria-P''IOB - Geraldo Mesquita Júnior* 
Hloco-PT - Marina Silva* 
Hloco-PT - Tião Viana** 

Mato Grosso do Sul 
Hloco-PT - Delcídio Amaral* 
Maioria-P''IOB - Valter Pereira* (5) 
Minoria-PSOH - Marisa Serrano** 

Distrito Federal 
Minoria-OE.\I - Adelmir Santana* (5) 
POT - Cristovam Buarque* 
PTH - Gim Argello** (5) 

Rondônia 
Hloco-PT - Fátima Cleide* 

Maioria-P''IOB - Valdir Raupp* 
Hloco-PR - Expedito Júnior** 

Tocantins 
Hloco-PR - João Ribeiro* 

Maioria-P''IOB - Leomar Quintanilha* 
Minoria-OE.\I - Kiltia Abreu** 

Amapá 
Maioria-P''IOB - Gi[vam Borges* 
Minoria-PSOH - Papaléo Paes* 
Maioria-P''IOB - José Sarney** 

Roraima 
Hloco-PT - Augusto Botelho* 
Maioria-P''IOB - Romero Jucá* 
PTH - Mozari[do Cavalcanti** 



COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS 

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de I I Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para 
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público 
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do 
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento n° 20 I, de 2007, lido em 15.3.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 217, de 2007, lido em 20.03.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 1.324, de 2007, lido em 8. 11.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 515, de 2008, lido em 30.04.2008) 

Número de membros: I I titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) (15) 

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) IR) 

RELATOR: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) IR) 

TITULARES 

Leitura: 15/03/2007 
Designação: 05/06/2007 
Instalação: 03/10/2007 

Prazo final prorrogado: 22/11/2008 

SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB) lI) 

Heráclito Fortes (LH:M-PI) 1. Demóstenes Torres (DJ::M-GO) 

I::fraim Morais (DEM-PB) (14) 

Sérgio Guerra (PSDB-PI::) (lll 2. Alvaro Dias (PSDB-PR) (4.7) 

Lúcia Vânia (PSDB-GO) (5) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (9) 

Fátima Cleide (PT-RO) (13) 1. Edumdo Suplicy (PT-SP) 

Inácio Arruda (PC DO H-CE) n.6) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 

João Pedro (PT-AM) (2.12.17) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB-RO) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 

Valter Pereinl (PMDB-MS) 

Jefferson Praia (AM) (\6) 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

1. Leomm Quintanilha (PMDB-TO) 

2. Romero Jucá (PMDB-RR) 

PDT 
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA 

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento n° 200, de 2008, de 
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes, 
nos termos do § 4° do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte 
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes 
com o crime organizado. 

(Requerimento n° 200, de 2008, lido em 4.3.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 8 I 8, de 2008, lido em 25.6.2008) 

Número de membros: 7 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 

RELATOR: Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

Leitura: 04/03/2008 
Prazo final: 04/08/2008 
Designação: 24/03/2008 
Instalação: 25/03/2008 

Prazo final prorrogado: 13/03/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (LH:M-GO) 1. Virginio de Carvalho (PSC-SE) (I) 

I::duardo Azeredo (PSDB-MG) 2. Cícero Lucena (PSDB-PB) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
Paulo Paim (PT-RS) (2) 11. Mmcelo Crivei la (PRB-RJ) (lJ 

Magno Malta (PR-ES) 

Maioria ( PMDB ) 
Almeida Lima (PMDB-SE) 

Genlldo Mesquita Júnior (PMDB-AC) 

PTB 
Romeu Tuma (SP) I. Sérgio Zambiasi (RS) 

l\otas: 
I fm O 1/0412008. o Senador Virginio de Car\"alho é dc:.ignado Suplente em \"aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo AI\"cs. que se encontra 
licenciada no período de 2(),03,2008 a 3.(12.2009 (Or 30/08-GLDrM c Reg. n° I 135/20(9) 
2. fm 04,OÓ.2008. o Senador Paulo Paim c designado titular do l1Ioco dc Apoio ao GlHcrno na Comis:.ão (Or. n" Oó312008-GLDI1AG). em sub:.tituiçào ao 
Scnador Marcelo Cri\ella 
3. fm 04,OÓ.2008. o Senador Marcelo Cri\ella c designado suplente do I1loco dc Apoio ao GlHcrno na Comissão (Or. n" Oó312008-GLDI1AG). em 
substituição ao Scnador Paulo Paim 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plcnario 
Informações: Subsccretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

novembro de 2008 

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL 

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento n° 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008) 

Número de membros: 5 

TITULARES 

Senador Gerson Camata (PMOB) 

Senador César Borges (PR) 

Senador Papaléo Paes (PSOB) 

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB) 

Senador Marco Maciel (OEM) 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

Leitura: 05/03/2008 
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL 

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento n° 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008) 

Número de membros: 9 

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido 
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira 

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres A velar 

Tito Souza do Amaral 

Endereço na Inlernet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 

MEMBROS 

Leitura: 25/03/2008 
Designação: 01/07/2008 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICípIOS RELACIONADOS 
PELOINPE 

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios 
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - lNPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento 
pelo Requerimento n° 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o 
lNPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento n° 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos 
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro 

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro 

Leitura: 25/03/2008 
Instalação: 10/04/2008 

Prazo final: 22/12/2008 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Senador Jayme Campos (OEM) I. Senador Gilberto Goellner (OEM) 

Senador Flexa Ribeiro (PSOS) 2. Senador Mário Couto (PSOS) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Senador João Pedro (PT) 11. Senadora Serys Slhessarenko (PT) 

Maioria ( PMDB ) 

Senador Valdir Raupp (PMOS) 

Senador Mozarildo Cavalcanti 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

11. Senador Leomar Quintanilha (PMOS) 

PTB 

I. Senador Romeu Tuma 



122 segunda-feira lO ORDEM DO DIA novembro de 2008 

5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO 

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras 
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional 
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco. 

(Requerimento n° I 15, de 2008, aprovado em 02.07.2008) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello 

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini 

Leitura: 02/07/2008 
Designação: 26/08/2008 
Instalação: 27/08/2008 

Prazo final: 22/12/2008 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Senadora Rosalba Ciarlini (DEM) I. Senador Efraim Morais (DEM) 

Senador Cícero Lucena (PSDB) 2. Senador Tasso Jereissati (PSDB) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Senador Inácio Arruda (PC DO B) 11. Senador Eduardo Suplicy (PT) 

Maioria ( PMDB ) 

Senador José Maranhão (PMDB) 

Senador Gim Argello 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

11. Senador Almeida Lima (PMDB) 

PTB 

I. Senador João Vicente Claudino 
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA 
COLÔMBIA 

123 

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de 
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento n° 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008) 

Número de membros: 3 

TITULARES 

Leitura: 02/07/2008 
Designação: 26/08/2008 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Senador João Pedro (PT) 

Maioria ( PMDB ) 

Endereço na Inlernet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 

PSDB 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS - CAE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (PT-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eliseu Resende (DEM-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

I::duardo Suplic:y (1'1) I. Flávio Arns (1'1) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Sa[vatti (1'1) 

Delcídio Amaral (1'1) .,. Mmina Silva (1'1) (R) 

Aluizio Mercadante (1'1) 4. Mmcelo Crivei la (I'RI3) 

Renato Casagnmde (1'513 ) 5. Inácio Arruda (I'C DO (3) 

I::xpedito Júnior (I'R) 6. Patrícia Sabo:ya (PDT) (I) 

Serys Slhessarenko (1'1) 7. Antonio Carlos Valadares (I'SI3) 

8. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB ) 

Romero Jucá (I'MDI3) I. Valter Pereinl (I'MDI3) 

Valdir Raupp (I'MDI3) 2. Roseana Sarney (I'MDI3) 

Pedro Simon (I'MDI3) .,. Wellington Salgado de Oliveinl 

Mão Santa (I'MDI3) 4. Leomm Quintanilha (I'MDI3) 

Gilvmn Borges (PMDB) (5.12) 5. Lobão Filho (I'MDI3) (6) 

Neuto De Conto (I'MDI3) 6. Paulo Duque (I'MDI3) 

Gerson Camata (I'MDI3) 7. Jarbas Vasconcelos (I'MDI3) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (DcM) 

Heráclito Fortes (DcM) 

I:,liseu Resende (DEM) 

Ja:yme Campos (DCM) 

Kátia Abreu (llcM) (1 Lll) 

Raimundo Colombo (DEM) «0I 

Cícero Lucena (1'5DI3) 

Flexa Ribeiro (I'SDI3) 

Sérgio Guerra (I'Slll3) 

Tasso Jereissati (1'5DI3) 

João Vicente Claudino 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecrelana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

I. Gilberto Goellner (DEM) 

2. Antonio Carlos Júnior (DEM) 

.,. Demóstenes Torres (DCM) 

4. Rosalba Ciarlini (DEM) 

5. Marco Maciel (DCM) 

6. Romeu Tuma (PTB) (2) 

7. Arthur Virgílio (1'5DI3) 

8. Eduardo Azeredo (I'Slll3) 

9. Marconi Perillo (I'Slll3) 

10. João Tenório (I'Slll3) 

PTB (4) 

I. Sérgio Zambiasi (9) 

(I'MDI3) 

novembro de 2008 
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Gim Argello 

PDT 
Osmar Dias 11. Jefferson Praia (7) 

",otas: 
I Senadora Patrícia Sabo}a comunicou filiação partidária em 02 10.2007 (DSr ].10,2(07) 
2. Senador Romeu Tumacomunicou. em 11 10,2007, filiação ao PTI1 (DSr 12.10,20(7) 

segunda-feira 10 

]. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

4. No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,()2,2008 
5. Em 1710412008, o Senador GClnani l10rgcs é designado titular em \"aga antes ocupada pelo Senador GiI\"wTI l1orges. que se encontra licenciado. nos 
termos do arL 43, I. do Regimento Interno. no período de 17.04.2008 a 24,08.2008 (Or. 114/08-(JI.PMDI1) 

125 

6. Em 0710512008. o Senador Lobão filho é de:.ignado Suplente do PMDl1 na Comissão em \irtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se alà:.tado do 
exercício do mandato desde 21/0112008. para exercer o cargo de Ministro de Minas c Energia, (Or. 14212008 - Gl.PMDl1) 
7 Em 04,06.2008. o Senador Jcrrerson Praia é designado suplente do PDT na Comi:.são (Or. n" 07/08-LPDT) 
8, Em I 01Oó12008. a Senadora Marina Sil\"a é de:.ignada Suplente do 11l0eo de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 6612008-Gl.Dl1AG) 
9, Em 23,06.2008. o Senador Sérgio 7ambiasi é designado membro :.uplente do PTl1 na Comis:.ão (Or. n" 18/2008/GLPTl1). em \aga anteriormente 
pertencente ao 1110eo de Apoio ao Gl)\erno, O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão. como membro suplente do 11l0eo de Apoio ao 
Gl)\erno (Or. n" 069/2008-GLDl1AG) 
lO, O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:.e. nos termo:. do art, 43. inciso:. 1 c 11. do Regimento Interno. no período de 2ó.ó.2008 a 24, 10.2008 
II Fm 417/2008. o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado titular em vaga ante:. ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que:.e licenciou. nos termos do 
art 43. inei:.os 1 c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008, (ar. n" 62/08-GLDFM) 
12 Fm 2Ó,08,2008. o Senador Gilvam 110rges é designado membro titular do PMDl1 na Comissão (ar. Gl.PMDl1 n" 36212(08) 
13 Fm 29, 10,2008. a Senadora Kátia Abreu é de:.ignada membro titular do Partido Democrata:. na Comis:.ão. em sub:.tituição ao Senador Marco Antônio 
Co:.ta (Or n" I0312008-Gl.DFM) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 
Fax: 3311-4344 

E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
lnlormações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar 
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Antonio Carlos Valadmes (PSS) 1. Delcídio Amanll (PT) 

VAGO (6) 2. Serys Slhessarenko (PT) 

I::xpedito Júnior (PR) _). JoJo Vicente Claudino (PTB) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

VAGO (4) 2. Renato Casagrande (PSS) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Rosalba Cimlini (DJ::M) 11. VAGO (5) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 

Sérgio Guerra (PSDB) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

_). Edumdo Azeredo (PSDB) 

PDT PSDB PMDB (1) 

Cícero Lucena (PSDB) 11. 

l\otas: 
I Vaga compartilhada entre PMDI1. PSDI1 c PDT 
2. Vaga do PMDI1 cedida ao PSI1 
3. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or N, I 9212007/GI.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
4 Senador Garibaldi Alve:. filho foi eleito Pre:.idente do Senado em 12,12.2007 (art 77. * 1°. RISf) 
5. fm \irtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro 
6. fm \irtudc do retorno da titular. Senadora Marina Silva 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termo:. do arL 43. inci:.os I e [I. do Regimento Interno. no período de 26.6.2008 a 24, 10.2008 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plcnario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA 

127 

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do ar!. 52 da 
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMDB-SC) 

RELATOR: Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Eduardo Suplic:y (PT) I. Renato Casagrande (PSS) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Salvatti (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Mão Santa (PMDB) I. 

Neuto De Conto (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Raimundo Colombo (DI::M) (4) I. João Tenório (PSDB) (2) 

Osmar Dias (PUT) (I) 2. Cícero Lucena (PSDB) (2) 

Tasso Jereissati (PSDB) 3. F[exa Ribeiro (PSDB) 

'lrJotas: 
I Vaga cedida ao PDT 
2. Vaga cedida ao PSDI1 
3. O PTI1 deixou de integrar o 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de nlwcmbro de 2007. conforme or, N I 9212007/G LPTI1/sr (DSr de 
28/\1107) 
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-sc. nos tcrmos do arL 43. incisos I c 11. do Regimcnto Interno. no pcriodo de 26,6.2008 a 24.10.2008 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS 
REGULATÓRIOS 

129 

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de 
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil, 
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias 
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 
RELATOR: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Delcídio Amaral (PT) I. Francisco Dornelles (PP) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. Renato Casagrande (PSB) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

VAGO (2) 2. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO nJ I. José Agripino (DEM) 

Eliseu Resende (DEM) 2. Romeu Tuma (PTS) 

Sérgio Guerra (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 

",otas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2. Senador Uaribaldi A hcs filho roi eleito Presidente do Senado em 12. 12.2007 (arL 77. ~ I (l. RISr) 
]. Vago. em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada. nos termos do arL 43. incisos I c lI. do Regimento Interno. no periodo de 
30,6,2008 a 28, 10,2008. c ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Eeonômieos_ (Or n° 62/08-ULOEM) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de [nlonnações - 3311-3325/3572/7279 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Número de membros: 21 titulares e 21 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (5) 

Patrícia Saboya (1'01) nJ I. Fátima Cleide (1'1) 

Flávio Arns (1'1) 2. Serys Slhessarenko (1'1) 

Augusto Botelho (1'1) .,. expedito Júnior (I'R) 

Paulo Paim (1'1) 4. VAGO ( 1.2.\3) 

Marcelo Crivei la (I'RI3) 5. Antonio Carlos Valadares (I'SI3) 

Inácio Arruda (PC 00 (3) 6. Ideli Sa[vatti (1'1) 

José Ner:y (I'SOL) 7. Magno Malta (I'R) 

Maioria ( PMDB ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Leomm Quintanilha (PMDB) 

VAGO (9) 2. Valter Pereinl (PMDB) 

VAGO (6) _). Pedro Simon (PMDB) 

Valdir Raupp (PMDB) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 5. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (OcM) I. Adelmir Santana (oeM) 

Ja:yme Campos (oeM) 2. Heráclito Fortes (oeM) 

Kátia Abreu (OcM) (12_15 ) .,. Raimundo Colombo (OcM) ( 10) 

Rosalba Cimlini (oeM) 4. Romeu Tuma (PTB) (4) 

I::duardo Azeredo (I'SOI3) 5. Cícero Lucena (I'SOI3) 

Lúcia Vânia (I'Slll3) 6. Sérgio Guerra (I'SOI3) 

Papaléo Paes (I'SOI3) 7. Marisa Serrano (I'SOI3) 

PTB (7) 

Mozarildo Cavalcanti (R. 11 ) I. Ada Mello (14) 

PDT 

João Durval 11. Cristovam Buarque 

l\otas: 
I O Senador rernando Collor encontra-se licenciado. nos termos do Requerimento n° 968. de 2007. apH1\ado em 27/0812007 

novembro de 2008 

2. fm 04/0912007. o Senador fuel}des Mello é designado Suplente do 11l0eo de Apoio ao Glwerno na Comissão. em substituição ao Senador rernando 
Collor(Or 141/2007-GI.0I1AG) 
3 Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10,2007 (OSr 3.10.2007) 
4. Senador Romeu Tuma comunicou. em II 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 12,10.2(07) 
5. O PTI1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Glwerno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or N, I 9212007/GI.PTl1Isr (OS r de 
28111107) 
6. Senador Garibaldi Alves rilho foi eleito Presidente do Senado em 12,12.2007 (art 77. * 1°. RISr) 
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02.2008 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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8. Em 2310412008, o Senador Gim Argcllo deixa de integrar a Comissão (OI'. 7312008-GLPT(1) 

9, O Senador Geraldo Mc:.quita Júnior solicitou :,cu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ c ()f. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 
10. () Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do art. 43, incisos I c 11. do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24. 10.2008 
II Fm 02/0712008. o Senador Mo;rarildo Cavalcanti é designado Titular do PTI1. na Comissão. em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argc110 (Or 
11112008-GLPT(1) 
12. Fm 417/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que se licenciou, nos termos do 
arL 43, incisos [c [I. do Regimento Interno, no periodo de 30,6.200S a 2S.10.200S, (ar. n" 62/0S-GLDrM) 

13, Vago. em \"irtude do arastamento do Senador I:udydes Mello. de\"ido ao retorno do Senador remando Collor ao exereicio do mandato. em 
2S,12.2007 
14, Fm 07, I O,200S. a Senadora Ada Mello é designada mem bro suplente do PTI1 na Comissão (ar. n" 1 451200S/G LPTI1) 

15, Fm 29, I O,200S. a Senadora Kátia Abrcu é designada membro titular do Partido Dcmocratas na Comissão. em substituiçào ao Senador Marco Antônio 
Costa (ar n" I031200S-GI.DFM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11 :30HS - Plenário n.' 09 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3515 
Fax: 3311-3652 

E-mail: scomcas@senado.gov.br 

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Paulo Paim (PT) I. Flávio Arns (PT) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Jayme Campos (DEM) I. VAGO 111 

Lúcia VJnia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I O PTI1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Glncrno. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conrormc ar. N. 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
2S/111(7) 

2, O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu dcsligamento (Or. n" OOS/OS GSGMJ e ar. GLPMDI1 n" 191200S - Dsr 22.02,200S) 
3, Vago. em virtude de a Senadora Kátia Abrcu encontrar-se licenciada. nos tcrmos do art, 43. incisos I e lI. do Regimento Interno. no periodo de 

30,6,200S a 2S, IO,200S. e ter sido substitui da pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Sociais (ar n" 62/0S-GLDFM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJatl\ ldadc/plcnano 
Inlormaçõcs: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flávio Arns (PT-PR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Flávio Arns (PT) I. Fátima C1eide (PT) 

Paulo Paim (PT) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Ciarlini (LH:M) 

Eduardo Azeredo (PSDB) I. Papaléo Paes (PSDB) 

2. Marisa Serrano (PSDB) 

",otas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2. O Senador Geraldo Mc:.quita Júnior solicitou :,cu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ c ()f. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://w\\.w.scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Informações - 33 I I -33~5/357217~79 
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA 
SAÚDE 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Papaléo Paes (PSDB-AP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Augusto Botelho (PT-RR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Augusto Botelho (PT) I. Antonio Carlos Valadares (PSS) 

Flávio Arns (PT) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
João Durval (PDT) 11. Adelmir Santana (DJ::M) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Cimlini (DJ::M) I. VAGO (3) 

Papaléo Paes (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

l\otas: 
I O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or, N, I 9212007/GI.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
2. Vaga cedida pelo PDT ao DfM 
3. Vago. em \irtudc de a Senadora Katia Abreu encontrar-se licenciada. no:, lermos do art. 43. incisos J c 11. do Regimento Interno. no período de 
30,6.2008 a 28.10.2008. c ter :.ido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Sociais, (Or. n° 62/08-GLDEM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
TeIefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel (OEM-PE) (2) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Valter Pereira (PMOB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Ser:ys Slhessarenko (PT) I. Inácio Arruda (PC DO B) (13) 

Marina Silva (PT) (8) 2. Francisco Dornelles (PP) (1.12.13) 

Eduardo Suplicy (PT) 3. César Borges (I'R) 

Aluizio Mercadante (PT) 4. expedito Júnior (I'R) (13.\4 ) 

Ideli Salvatti (PT) 5. Magno Malta (I'R) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 6. Marcelo Crivella (I'RIl) ( lG) 

Maioria ( PMDB ) 
Jarbas Vasconcelos (PMDB) I. Roseana Smne) (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 2. Wellington Salgado de Oliveira (I'MOIl) 

Romero Jucil (PMDB) 3. Leomar Quintanilha (I'MOIl) 

Almeida Lima (PMDB) 4. Valdir Raupp (I'MOIl) 

Valter Pereira (PMDB) 5. José Manlnhão (I'MOIl) 

Gilvam Borges (PMDB) (7.15) 6. Neuto De Conto (I'MOIl) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (oeM) I. I::liseu Resende (oeM) 

Marco Maciel (OEM) 2. Jayme Campos (llEM) 

Demóstenes Torres (oeM) 3. José Agripino (OEM) 

Kiltia Abreu (DEM) (IU7) 4. Alvaro Dias (I'SOIl) (3) 

Antonio Carlos Júnior (llEM) 5. Virginio de Carvalho (I'Se) (6) 

Arthur Virgílio (I'SOIl) 6. Flexa Ribeiro (I'SOIl) 

Eduardo Azeredo (I'Sllll) 7. João Tenório (I'Sllll) 

Lúcia VJnia (I'SOIl) 8. Marconi Perillo (I'SOIl) 

Tasso Jereissati (I'SOIl) 9. Mário Couto (I'SOIl) 

PTB (5) 

Epitácio Cafeteira I. Mozmildo Cavalcanti 

PDT 
Osmar Dias (9) I. Cristovam Buarque (10) 

",otas: 
I Em 0710812007. o Senador Marcelo Cri\"ella é de:.ignado quarto suplente do 11I0co de Apoio ao Glwerno na Comi:.:.ào. em :.ubstituição ao Senador 
Inácio Arruda (Or 13 1120()7-GLDI1AG) 
2 Eleito em 8,8.20()7 
3, Vaga cedida pelo DFM ao PSDI1 
4, a PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme ar N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PDT -DF) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gilvam Borges (PMDB-AP) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Flávio Arns (1'1) I. Patrícia Saboya (I'lll) ,I, 
Augusto Botelho (1'1) 2. João Pedro (1'1) 

Fátima Cleide (1'1) 3. Marina Silva (PT) (12) 

Paulo Paim (1'1) 4. Antonio Carlos Valadares (I'SIl) 

Ideli Salvatti (1'1) 5. Francisco Dornelles (Pi» 

Inácio Arruda (PC llO Il) 6. Marcelo Crivella (I'RIl) 

Renato Casagrande (I'SIl) 7. João Vicente Claudino (1'11l) 

João Ribeiro (I'R) 8. Magno Malta (I'R) 

MaIOrIa (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (I'Mllll) I. Romero Jucá (I'Mllll) 

Gilvam Borges (I'Mllll) (8.16) 2. Leomar Quintanilha (I'Mllll) 

Mão Santa (I'Mllll) 3. Pedro Simon (I'Mllll) 

Valdir Raupp (I'Mllll) 4. Valter Pereira (I'Mllll) 

Paulo Duque (I'Mllll) 5. Jmbas Vasconcelos (I'Mllll) 

Lobão Filho (PMDB) (5.9) 6. VAGO ( 15.17) 

Gerson Camata (I'Mllll) 7. Neuto De Conto (I'Mllll) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO 14) 

Heráclito Fortes (llEM) 

Virginio de Carvalho (I'SC) (6) 

Marco Maciel (llEM) 

Raimundo Colombo (llCM) (lJ ) 

Rosalba Ciarlini (llEM) 

Marconi Perillo (I'Sllll) 

Marisa Serrano (I'Sllll) 

Papaléo Paes (I'Sllll) 

Flexa Ribeiro (I'Sllll) 

Sérgio Zambiasi (7) 

Cristovam Buarque 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 33 I I -33~5/357217~79 

I. Adelmir Santana (llEM) 

2. VAGO (11) 

3. Gilberto Goellner (llEM) 

4. José Agripino (llEM) 

5. Kátia Abreu (llEM) ( 14.\&) 

6. Romeu Tuma (1'11l) (2) 

7. Cícero Lucena (I'Sllll) 

8. I::duardo Azeredo (I'Sllll) 

9. Sérgio Guerf<l (I'Sllll) 

10. Lúcia VJnia (I'Sllll) 

PTB 

PDT 
11. VAGO (10) 
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

Número de membros: 12 titulares e 12 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Paulo Paim (PT) I. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

Flávio Arns (PT) 2. Ideli Salvatti (PT) 

Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Magno Malta (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
VAGO nJ I. Marcelo Crivella (PRB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Valdir Raupp (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (4) I. VAGO li' 

Romeu Tuma (PTB) 2. Marco Maciel (LH:M) 

Rosalba Ciarlini (LH:M) 3. Raimundo Colombo (DEM) (5) 

Marisa Serrano (PSDB) 4. I::duardo Azeredo (PSDB) 

Marconi Perillo (PSDB) 5. Flexa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
Fnlncisco Dornelles (PP) I. Cristovam Buarque 

",otas: 

141 

I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Ahcs encontrar-se licenciada. no:, termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20,03.200S a 3,02,2009. e ter sido :.ubstituída pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de rdueação. Cultura e rsporte (OI'. 301200S-GLDrM e 
Req, n" 1 13512(09) 
2, O PTI1 deixou de integrar o 1110eo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
2S/111(7) 

O Senador Geraldo Me:.quita Júnior solicitou :.eu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ e Of. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 
4 Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres. em 04.(16.200S (Or. N" 053/08-GLDrM) 
5 O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. no:. termos do art. 43. incisos I e 11. do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10,2008 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/p1cnano 
lnlormações: Subsecretaria de lnlonnações - 3311-3325/3572/7279 
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE - CMA 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMOB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSOB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Renato Casagrande (PSB) I. Flávio i\rns (PT) 

Marina Silva (PT) (7) 2. Augusto Botelho (PT) 

Fátima Cleide (PT) 3. Serys Slhessmenko (PT) 

César Borges (PR) 4. Inácio Arruda (PC DO B) 

5. I::xpedlto JÚlllor (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gilvam Borges (PMDB) (5.11) 

Valdir Raupp (PMDB) 3. Almeida Lima (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Eliseu Resende (llI'M) I. Adelmir Santana (llI'M) 

Heráclito Fortes (llI'M) 2. VAGO li) 

Gilberto Goellner (llI'M) 3. VAGO (3) 

José Agripino (llCM) 4. Raimundo Colombo (llI'M) )9) 

Cícero Lucena (I'Slll3) ( 10) 5. Papaléo Paes (I'Slll3) (4) 

Marisa Serrano (I'Slll3) 6. Flexa Ribeiro (I'Slll3) 

Marconi Perillo (PSlll3) 7. Arthur Virgílio (I'Slll3) 

PTB 
Gim Argello (6) 

PDT 
Jefferson Praia (8) 

",otas: 
I O Senador Cé:.ar l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) c se filiou ao Partido da Republiea (PR). conforme comunicado de 1"/1012007 
2, O PTl1 deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme ar, N. 192/2007/G1.PTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
3, O Senador Edison I.obão encontra-se alà:.tado do exercício do mandato desde 21/0112008. para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia 
4, Em 1510412008. o Senador Papaléo Paes c designado Suplente do PSDl1 na Comissão. em substituição à Senadora 1.úeia Vânia (ar. 50/2008-
G1.PSDB) 
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5, Em 1710412008. o Senador Gelnani l10rges c designado Suplente em \aga antes ocupada pelo Senador Giham l1orges. que se encontra licenciado. nos 
termos do arL 43. I. do Regimento Interno. no período de 17,04.2008 a 24,08.2008 (ar. 121/08-GI.PMDI1) 
6 Em 2210412008. o Senador Gim Argel10 c designado Titular do PTI1 na Comi:.são (ar. 7112008-GLPTI1) 
7 Em 0310612008. a Senadora Marina Silya c de:.ignada Titular do moeo de Apoio ao Glwerno. na Comissão (ar. 5812008 - G1.DI1AG) 
8 Em 04,06.2008. o Senador Jefferson Praia c designado titular do PDT na Comissão (ar. n" 06/08-LPDT) 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de Infonnações - 3311-33~5/357217~79 
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9. o Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43, incisos I c [I. do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24. 10.2008 
10, Em 05,08.2008, o Senador Cicero Lucena é designado titular do PSDI1 (moco Parlamentar da Minoria) na Comissão. em substituição ao Senador 
Mario Couto (OCício n" 102/08 - UI.PSDI1) 
li Em 26.08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro suplente do PMDI1 na Comissão (ar. GI.PMDI1 n" 36112(08) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11 :30HS - Plenário n° 6 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-3935 
Fax: 3311-1060 

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL 

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

RELATOR: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (I) 

Renato Casagrande (PSB) I. Flávio Arns (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. l:.xpedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO OI 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Adelmir Santana (Dl:.M) 

Marconi Perillo (PSDB) 2. Marisa Serrano (PSDB) 

VAGO (11 

",otas: 
I O PTI1 deixou de intcgrar o l1Ioeo dc Apoio ao Govcrno. a partir dc 22 de 11lnembro dc 2007. eonformc Of N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
2, Senador Garibaldi AI\es filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12,2007 (arL 77. ~ l(l. RISr) 
], Vago. em virtude de o Scnador Cieero Lucena tcr sido substitui do pelo Senador Mario Couto. na Comissão de Mcio Ambientc. Dcfesa do Consumidor 
c riseali;raçào c Controle (OI'. 4012008-GLPSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario 
Informações: Subsceretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Césm Borges (PR) I. Inácio Arruda (PC DO B) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 11. VAGO (3.4.6) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO li) 1. Adelmir Santana (DJ::M) 

Cícero Lucena (PSDB) (5.7) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

l\otas: 
I O Senador Ccsar l10rges deixou o Partido Democratas (DfM) c se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1"/10/2007 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or N, I 9212007/Gl.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
3 Senador Garibaldi Alves filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77. * 1°. RISr) 
4. fm 13/0512008. o Senador Geovani l1orge:. é de:.ignado Suplente do PMDI1 na Subcomi:.são (Of. 27/08-eMA) 
5. Vago. em \ irtude de o Senador Cícero Luccna ter sido sub:.tituído pelo Scnador Mário Couto. na Com issão de Meio Ambiente. Dele:.a do Con:.umidor 
c fiscalização e Controle (Or. 40/2008-GLPSDI1) 
6 Vago cm \irtudc do retorno do titular á Ca:.a. Senador Giham l1orges. cm 25,08.2008 (ar. n° 07312008 - GSGI1) 
7. fm 05/1 112008. o Senador Cicero I .ucena é de:.ignado titular do PSDI1 na Subcomi:.:.ão (Oficio n° 127/08-G I .PSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
TeIefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM 
MUNDIAL DA ÁGUA 

149 

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas. a realizar-se no 
Brasil. e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Marina Silva (PT-AC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

RELATOR: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
M<lrin<l Silva (PT) (1) I. Fátima C1eide (PT) 

Renato Casagrande (PSB) 2. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Almeida Lima (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Marisa Serrano (PSDB) I. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Gilberto Goellner (DEM) 2. Adelmir Santana (DEM) 

",otas: 
I Em 18.06.2008. a Senadora Marina Silva é dc:.ignada titular do 1110co de Apoio ao Glwcrno na Subcom issão(Or N" 5712008-CMA) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Endereço na Internet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA 
AMAZÔNIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (2) 

RELATOR: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Renato Casagnmde (PSS) 1. expedito Júnior (PR) 

VAGO (I) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) 11. VAGO IH 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Flexa Ribeiro (PSDB) I. VAGO 14[ 

Gilberto Goellner (DJ::M) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

l\otas: 
I O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14,05,2008. em virtude do retorno da titular. Senadora Marina SiI\"a 
2 O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14,05.2008 
3 fm 18/0612008. o Senador Geovani l1orgc:. é dc:.ignado Suplente do PMDI1 na Subcomi:.são (Of. 5812008-CMA) 
4 Vago. em \irtudc de o Senador Cicero l.ucçna ter sido substituído pelo Senador Mário Coulo. na Comissão de Meio Ambiente. Dcle:.a do Con:.umidor 
e fiscalização c Controle (Or. 40/2008-GI.PSDI1) 
5 Vago em \irtude do retorno do titular à Ca:.a. Senador Giham l1orges. em 25,08.2008 (ar. n° 07312008 - GSGB) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
TeIefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (8) 

Flávio Arns (PT) I. Serys Slhessmenko (PT) 

Fátima Cleide (PT) 2. I::duardo Suplic)' (PT) 

Paulo Paim (PT) 3. Marina Silva (PT) (12) 

Patrícia Saboya (PDT) (5) 4. Ideli Salvatti (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Marcelo Crivella (PRB) 

Jose Nery (PSOL) (U_) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Roseana Sarney (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 4. Valter Pereira (PMDB) 

Gilvam Borges (PMDB) (ILll) 5. Jmbas Vasconcelos (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

César Borges (I'R) (4) I. VAGO 

Eliseu Resende (llI'M) 2. Heráclito Fortes (llI'M) 

Romeu Tuma (1'11l) (6) 3. Jayme Campos (llI'M) 

Gilberto Goellner (llI'M) 4. Virginio de Carvalho (PSe) ( 10) 

Arthur Virgílio (I'Sllll) 5. Mário Couto (PSllll) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 6. Lúcia Vânia (I'Sllll) 

Magno Malta (I'R) n.7) 7. Papaléo Paes (I'Sllll) 

PTB (9) 

11. Sérgio Lambiasi 

PDT 
Cristovam Buarque 

",otas: 
I Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao PSOL 
2 Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 

Em virtude do retorno do titular, Senador Aharo Dia:. 
4 O Senador Cé:.ar l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) e sc filiou ao Partido da Rcpublica (PR). conforme comunicado de I "li 012007 

5 Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02,10.2007 (DSf ],10,2007) 
6 Senador Romeu Tumacomunicou. cm 11 10,2007, filiação ao PTl1 (DSr 15.10,2007) 
7, Vaga cedida pelo PSDl1 ao PR 
8, O PTl1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme Of N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
9, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 

Endereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJatl\ ldadc/plcnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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10, Em () 1/0412008. o Senador Virginio de Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Ahcs, que se encontra 
licenciada. nos termos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 2(),03.2008 a 3.02,2009 (Of. 30/08-ULOr:M c ReQ_ n" I 135120(9) 
11 Em 1710412008. o Senador GClHani l10rges é designado Titular em \aga antes ocupada pelo Senador Uilvam Borges. que se encontra licenciado. nos 
lermos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 17,()4,2008 a 24,08,2008 (Or. 1II/08-GLPMDI1) 
12 Em IOlOó12008. a Senadora Marina SiI\"a é designada Suplente do I110co de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 65/2008-GLDI1AG) 
13. Em 26.08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro titular do PMDI1 na Comi:.:.ão (or GLPMDI1 n° 355/2008) 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário n° 2 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-4251/2005 
Fax: 3311-4646 

E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Paulo Paim (PT) I. Flávio Arns (PT) 

Ser:ys Slhess<lfenko (PT) 2. VAGO {41 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. VAGO OI 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (l) I. 

Heráclito Fortes (DEM) 2. 

Lúcia Vânia (PSDB) 3. Papaléo Paes (PSDB) 

",otas: 
I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-:.e liccnciada. no:. termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 
20.03.2008 a 3,02.2009. e ter sido :.ubstituida pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de Direitos Ilumanos e Legislação Participati\"a (Of 
30!2008-GI.DFM c Rcq, n° I 13512009) 
2, O PTI1 dcixou de integrar o 11l0co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1!sr (DSr dc 
28/11/(7) 
3, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rge:. ter-se licenciado. nos termos do arL 43. I. do Regimcnto Intcrno. no periodo dc 17,04.2008 a 
24.08.2008. c tcr sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rge:.. na Comi:.:.ão dc Direitos Ilumanos c I.egi:.lação Participativa (ar. I I 112008-GLPMDI1) 
4, Fm \"irtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario 
Informações: Subsccretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

rax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

Eduardo Suplicy (PT) 

José Nery (PSOL) (2) 

PRESIDENTE: Senador José Nery (PSOL-PA) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) 

Prazo final: 22/03/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

I. Flávio i\rns (PT) 

2. Patrícia Saboya (PUT) 

Maioria ( PMDB ) 
Inácio Arruda (PC DO B) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (I) I. VAGO (4) 

Lúcia VJnia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Ahcs encontrar-se licenciada. nos termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20,03.2008 a 3 ,()2,2009. c ler sido substituída pelo Senador Virgínio de Car\"alho. na Comissão de Direitos Ilumanos c I.cgislação Participati\"a (Or 
30/2008-ULDFM e Req. n" \ \3512009) 
2. Vaga cedida pelo 1110eo de Apoio ao PSOL 
3. O PTI1 deixou de integrar o l1\oeo de Apoio ao Ulnerno. a partir de 22 de ntnembro de 2007. conforme or. N \9212007/ULPTI1/sr (DSr de 
28/\\1(7) 

4. O Senador Fdi:.on Lobão encontra-se afastado do exereieio do mandato desde 2\/0\12008. para exercer o cargo de Mini:.tro de Minas e Fnergia 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

rax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

r:ndereço na Internet: http://\\\\\\.senado.go\.br/sfiativldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Informações - 33\ 1-3325/3572/7279 
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora ldeli Salvatti (PT-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
Ideli Salvaui (PT) I. Fátima Cleide (PT) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Patrícia Sabo:ya (PDT) (2) 

Maioria ( PMDB ) 
Roseana Sarne:y (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO li, I. Romeu Tuma (PTB) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. 

l\otas: 
I Vago. em \irtudc de a Senadora Maria do Carmo AI\"c:. encontrar-se licenciada. nos termos do arL 43.1. do Regimento Interno. no período de 
2(),03,2008 a 3.02.2009. c ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho. na Comissão de Direitos IIumanos c Legislação Participati\a (Or. 
3012008-GU)r:M c Rcq. n° I 135/2009) 

2 A Senadora Patricia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo 1110co de Apoio ao Gl)\crno 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subseerelarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (OEM-PI) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSOB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Eduardo Suplicy (PT) I. Inácio Arruda (PC 00 Il) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. Aluizio Mercadante (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 3. Augusto Botelho (1'1) 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) 4. Serys Slhessmenko (1'1) 

JoJo Ribeiro (PR) 5. Marina Silva (1'1) ( 17) 

6. hanclsco Dornelles (PP) 

Maioria ( PMDB ) 
Pedro Simon (PMDB) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) (I) 

Mão Santa (PMDB) 2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Almeida Lima (PMDB) 3. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Jarbas Vasconcelos (PMDB) 4. Gilvam Borges (PMDB) (14.19) 

Paulo Duque (PMDB) 5. Valdir Raupp (PMDB) (5.16) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Heráclito Fortes (OEM) I. José Ner) (I'SOL) (6) 

Marco Maciel (OEM) 2. César Borges (I'R) (2 ) 

Virginio de Carvalho (I'SC) ( 13) 3. Kátia Abreu (OEM) (llU.2) 

Romeu Tuma (1'11l) (3) 4. Rosalba Ciarlini (llEM) 

Arthur Virgílio (1'501l) 5. Flexa Ribeiro (1'501l) 

Eduardo Azeredo (1'5llll) 6. Tasso Jereissati (I'Sllll) ( 12) 

J050 Tenório (1'501l) 7. Sérgio Guerra (1'501l) 

PTB (7) 

Ada Mello (ll.9.10.ll.20.21) 

PDT 
Cristovam Buarque I. Jefferson Praia (15) 

",otas: 
I Em 22,08.2007. o Senador Geraldo Me:.quita c designado membro suplente do PMOl1 na Comi:.são. em :.ubstituição ao Senador Valdir Raupp (Or 
G1.PMOl1 n° 362120(7) 
2, O Senador Cc:.ar l10rges deixou o Partido Oemoeratas (OEM) e se filiou ao Partido da Republiea (PR). conforme comunicado de 1°/1012007 (Osr 
2,10,20(7) 
3, Senador Romeu Tumaeomunicou. em II 10,2007. filiação ao PTl1 (OSr 15.10,20(7) 
4, O PTl1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or N. 192/2007/G1.PTl1/sr (OSr de 
28/111(7) 
5, Senador Garibaldi A hes rilho foi eleito Presidente do Senado em 12. 12.2007 (arL 77. ~ 1°. RISr) 
6, Vaga cedida temporariamente ao PSOI.. conforme Ofício n° 10/2008-0EM (Dsr 14,02.2(08) 
7, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02,2008 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de Infonnações - 3311-3325/3572/7279 
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME 
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

VAGO nA.ll) 

JoJo Ribeiro (PR) 

Mão Santa (PMDB) 

Romeu Tuma (PTB) 

PRESIDENTE: VAGO (1.67) 

VICE-PRESIDENTE: Senador João Ribeiro (PR-TO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

I. Inácio Arruda (PC DO B) 

2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
I. Valdir Raupp (PMDB) 

2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Papaléo Paes (PSDB) 

PDT 

Cristovam Buarque 11. VAGO (5) 

",otas: 
I Senador remando Collor. eleito em 01.03,2007. encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29,08,2007. pelo pra/.o de 121 dia:. 
(Requerimento n° 968. de 20(7) 

2. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
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Em 28.12.2007. vago em \"irtude do arastamento do Senador Fuelydes Mello. de\"ido ao retomo do Senador remando Collor ao exercício do mandato 
4 Fm 21,02.2008. o Senador remando Collor c designado membro titular na Subcomissão (Or. n" 00812008-CRF) 
5 Fm virtude do ralceimento do Senador leflerson Peres. ocorrido em 23.05.2008 
6 Senador remando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.(19.2008. pelo prazo de 123 dias (Requerimento n" 1 094. de 
20(8) 

7, Fm 07,10.2008. vago em ra.do da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF (Or. N" 14012008-GLPT(1) 
8 Vago em razão da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF. em 07,10.2008 (Or. N" 14012008-GLPT(1) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

VAGO (I) 11. Mmcelo Crivei la (PRB) 

Maioria ( PMDB ) 
Paulo Duque (PMDB) 11. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) I. Mmco Maciel (DJ::M) 

I::duardo Azeredo (PSDB) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
VAGO (3) 

l\otas: 
I Vago. em \irtudc de o Senador remando Collor cnconlrar-:,c licenciado. nos termos do arL 43. inciso lI. do Regimento Interno. no período de 
30,08,2007 a 27. 12.2007. c ler sido substituído pelo Senador I:udydcs Mello. na Comissão de Relações I:xtcriorcs (Or. n" 14612007-GLDI1AU) 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or, N I 9212007/GI.PTl1/sr (OS r de 
28/\1107) 
3 fm \irtudc do ralccimcnto do Senador JcClerson Peres, ocorrido em 23,05.2008 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
TeIefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsllativldade/plenario 
Informações: Subseerelana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Ser:ys Slhessarenko (PT) I. Flávio i\rns (1'1) 

Delcídio Amaral (PT) 2. Fátima C1eide (1'1) 

Ideli Salvatti (PT) 3. Aluizio Mercadante (1'1) 

Fnlncisco Dornelles (PP) 4. João Ribeiro (I'R) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Augusto Botelho (1'1) 

Expedito Júnior (PR) 6. Renato Casagrande (I'SIl) 

Maioria ( PMDB ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Lobão Filho (PMDB) n.6) 

Valdir Raupp (PMDB) 2. José Manlnhão (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 3. VAGO (lL lO) 

Gilvam Borges (PMDB) (5.9) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 5. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 6. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) I. Demóstenes Torres (DEM) 

Eliseu Resende (DEM) 2. Marco Maciel (llEM) 

Jayme Campos (DEM) 3. Adelmir Santana (DEM) 

Heráclito Fortes (DEM) 4. Rosalba Ciarlini (llEM) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 5. Romeu Tuma (1'11l) (I( 

JoJo Tenório (I'SDIl) 6. Cícero Lucena (PSDIl) 

Marconi Perillo (PSllll) 7. I::duardo Azeredo (I'SDIl) 

Flexa Ribeiro (PSDIl) 8. Mário Couto (PSDIl) 

Sérgio Guerra (I'SDIl) 9. Tasso Jereissati (PSllll) 

PTB (4) 

Gim Argello 11. JoJo Vicente Claudino 

PDT 
JoJo Durval 

",otas: 
I Senador Romeu Tumaeomunicou. em II 10,2007. riliação ao PTI1 (DSr 15.10,2(07) 
2, O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. eonrorme or N. 192/2007/GI.PTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Garibaldi Ahes rilho roi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 
4, Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
5, Em 2310412008. o Senador Gelnani 110rges é designado Titular do PMDI1. na Comissão (Or 125108-GI.PMDI1) 

Endereço na Inlernet: http://www.senado.go\.br/sfJall\ ldade/plenano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Adelmir Santana (DEM-DF) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Fátima Cleide (PT) I. VAGO '" 

Patrícia Saboya (PDT) (3) 2. expedito Júnior (PR) 

JoJo Pedro (PT) 3. Inácio Arruda (PC DO B) 

JoJo Vicente C1audino (PTB) 4. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

5. José Ner) (PSOL) (I) 

Maioria ( PMDB ) 
José ManlnhJo (PMDB) I. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Gim Argello (PTS) (2) 2. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Romero Jucá (PMDB) (5.12) 3. Pedro Simon (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Valdir Raupp (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres (OCM) I. Gilberto Goellner (llcM) 

Adelmir Santana (OCM) 2. Jayme Campos (llcM) 

Marco Maciel (llEM) 3. Kátia Abreu (llcM) ( 10.\3) 

Rosalba Ciarlini (llcM) 4. Virginio de Carvalho (PSe) (71 

Lúcia VJnia (PSllll) 5. Tasso Jereissati (PSllll) 

Marisa Serrano (I'Sllll) 6. Man.:oni Perillo (I'Sllll) (li) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 7. João Tenório (I'Sllll) 

PTB (6) 

Mozarildo Cavalcanti 

PDT 
Jefferson Praia (9) 11. Osmar Dias 

",otas: 
I Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 
2 Vaga cedida ao PTI1. no:. termos do Ofício n° 361/2007 - GI.PMDI1 

Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02,10.2007 (DSr 3 10,20(7) 
4 O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/11/(7) 
5 Senador Uaribaldi Ahcs rilho foi eleito Prcsidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ 1°. RISr) 
6, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
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7, Em O 1/0412008. o Scnador Virginio dc Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Scnadora Maria do Carmo Ahes. que sc encontra 
licenciada. nos termos do art. 43. 1. do Regimcnto Interno. no pcríodo de 20.03.2008 a 3,02.2009 (Or. 30/08-ULDEM c Rcq n° I 13512(09) 
8, Em virtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 
9, Em 04,06.2008. o Senador Jcrlerson Praia c designado titular do PDT na Comissão (Or. n° 08/08-LPdT) 
10, Em 417/2008. o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado suplentc cm \"aga antcs ocupada pela Senadora Katia Abreu. que sc licenciou. no:. termos 
do art. 43. incisos I e 11. do Regimcnto Intcrno. no pcríodo dc 30,6,2008 a 28, 10,2008 (Or. n° 62/08-ULDEM) 

Endereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/p1cnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMOB-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Delcídio Amaral (PT) I. Paulo Paim (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. VAGO (5.7) 

Expedito Júnior (PR) 3. César Borges (I'R) 

JoJo Pedro (PT) 4. Augusto Botelho (1'1) 

5. José Ner) (I'SOL) ,I) 

Maioria ( PMDB ) 
VAGO nJ I. Valdir Raupp (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 4. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Heráclito Fortes (OEM) I. VAGO (4) 

Jayme Campos (OEM) 2. I::liseu Resende (OEM) 

Gilberto Goellner (OEM) 3. Raimundo Colombo (OEM) 1'1 

Kiltia Abreu (OEM) 19.(1) 4. Rosalba Ciarlini (OEM) 

Cícero Lucena (I'SOI3) 5. Man.:oni Perillo (I'SOI3) 

F[exa Ribeiro (I'SOI3) 6. João Tenório (I'SOI3) 

Marisa Serrano (I'SOI3) 7. Sérgio Guernl (1'5013) 

PTB (6) 

VAGO (lO) 

PDT 

Osmar Dias 11. João Durval 

",otas: 
I Vaga cedida pelo l11oco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 
2, O PTI1 deixou de integrar o I1loco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Garibaldi Ahcs rilho foi eleito Prcsidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 
4 O Senador rdison I.obão cncontra-sc alàstado do cxercicio do mandato dcsde 2110 I !2008. para exercer o cargo de Ministro dc Minas e rnergia 
5 Em O 1104!2008. o Scnador Sibá Machado é designado Suplente do l11oco de Apoio ao Governo. em substituição ao Senador Aloi/.io Mercadante 
6 Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
7 Em virtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 
8 O Senador Raimundo Colombo liccnciou-se. nos termos do art. 43. incisos I e 11. do Regimento Intcrno. no periodo dc 26,6,2008 a 24, 10,2008 
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9 Em 417!2008. o Senador Marco Antônio Costa é designado titular cm \aga antcs ocupada pela Senadora Kátia Abrcu. que se liccnciou. nos termos do 
arL 43. incisos I e lI. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008 (Or. n" 62/08-GLDrM) 
10, Em \"irtudc do retorno do titular. Senador Ciccro Luccna 

Endereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/p1cnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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I I Em 29, 10,2008, a Senadora "'-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or. n" I0312008-ULOr:M) 

Secretário(a): Marcello Varella 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS­

TeIefone(s): 3311-3506 
E-mail: marcello@senado.gov.br 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador João Tenório (PSDB-AL) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (1) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (I) 

VAGO (2) I. Paulo Paim (PT) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. I::xpedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 

Valter Pereira (PMDB) I. Valdir Raupp (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 2. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Gilberto Goellner (LH:M) 11. Raimundo Colombo (DEM) (4) 

2. Rosalba Ciarlini (DEM) 

João Tenório (PSDB) 3. Cícero Lucena (PSDB) 

Marisa Serrano (PSDB) 

",otas: 
I () PTI1 deixou de integrar o l1loeo de Apoio ao Governo, a partir de 22 de 11lnembro de 2007, conforme or N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
2 O Senador Siba Machado deixou o exereieio do mandato em 14.05.2008. em \irtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva 

O Senador Siba Machado deixou o cargo em 14,OS.2008 
4 O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:,e. no:, termos do art. 43. incisos I e 11, do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10.2008 

Secretário(a): Marcello Varella 
Telefone(s): 3311-3506 

E-mail: marcello@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA - CCT 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Marcelo Crivei la (PRB) I. expedito Júnior (I'R) 

Augusto Botelho (PT) 2. Flávio Arns (I'T) 

Renato Casagnmde (PSS) .,. JoJo Ribeiro (I'R) 

Ideli Sa[vaUi (PT) 4. Fnlllcisco Dornelles (PP) 

5. ~átima Clelde (1'1 ) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gerson Camata (PMDB) 

Gilvmn Borges (PMDB) (5.S) _). Gim Argello (PTB) (6.7) 

Valter Pereinl (PMDB) 4. Leomm Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres (llcM) I. J::liseu Resende (llcM) 

Romeu Tuma (I'TIl) li' 2. Heráclito Fortes (llCM) 

Virginio de Cmvalho (I'Se) (4) .,. Mmco Maciel (llCM) 

Antonio Carlos Júnior (llEM) 4. Rosa!ba Ciarlini (llEM) 

João Tenório (I'Sllll) 5. F[exa Ribeiro (I'Sllll) 

I::duardo Azeredo (I'Sllll) 6. Mmconi Perillo (I'Sllll) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 7. Sérgio Guerra (PSDB) (9) 

PTB (3) 

Sérgio Zambiasi 

PDT 

Cristovam Buarque 

l\otas: 
I Senador Romeu Tuma comunicou, em II 10.2007, filiação ao PTI1 (Osr 15,10.2(07) 
2. O PTI1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Glwerno, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme or, N, I 9212007/GI.PTl1/sr (OS r de 
2SIlIl(7) 
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no osr de 14,02.200S 
4. fm O I /041200S, o Senador Virginio de Car\"alho é designado Titular em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo A I \es, que se encontra 
licenciada. nos termos do art, 43, I. do Regimento Interno, no periodo de 20,03.2008 a 3.02,2009 (OI'. 30/0S-GI.OrM c ReQ. n" I 13512(09) 
5. fm I 7/041200S, o Senador Geovani 110rges é designado Titular em \"aga antes ocupada pelo Senador Gil \am 110rges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art, 43, I. do Regimento Interno, no periodo de 17,04,2008 a 24,OS,2008 (Or. 113/08-GI.PM0I1) 
ó Vaga cedida pelo PMOI1 ao PTI1, em 29.05,200S. nos termos do or, GI.PMOI1 N" 15112008 
7 fm 02,OÓ.2008, o Senador Gim Argello. do PTI1, é designado suplente na Comissão, em \"aga do PMOI1 (or N" OS812008/GI.PTI1) 
S fm 2Ó,OS.2008, o Senador Gilvam 110rges é designado membro titular do PMOI1 na Comissão (Or. GI.PMOI1 n" 3531200S) 

rndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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9, Em 21/1012008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituiçào ao Senador PapalCo Paes (Of'.n" 
121/08-GLPSDI1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120 
Fax: 3311-2025 

E-mail: scomcct@senado.gov.br 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Flávio Arns (PT) I. Sérgio Lmnbi<lsi (PTB) 

Renato Casagrande (PSS) 2. Expedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (DEM) I. Heráclito Fortes (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao UlHcrno. a partir de 22 de n(ncmbro de 2007. conforme or. N 19212007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rges ter-:.e licenciado. nos termo:. do arL 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 17,04.2008 a 
24,08.2008. c ter sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rges. na Comi:.são de CiCneia. Tecnologia. Inovação. Comunicação c Inrormátiea (Or. 
113!2008-GLPMDI1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS 

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Marcelo Crivell<l (PRB) I. Francisco Dornelles (PP) 

Augusto Botelho (PT) 2. Fátima C1eide (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Mão Santa (PMDB) 11. VAGO 111 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) (I) I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Cícero Lucena (PSDB) 2. I::duardo Azeredo (PSDB) 

",otas: 
I Senador Romeu Tumacomunicou. em 11 10,2007. filiação ao PTI1 (DSr 12.10,20(7) 
2. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Uaribaldi Ahcs filho roi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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COMPOSIÇÃO 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nU 40/95) 

SENADOR BLOCO / PARTIDO 

Demóstenes Torres (DEM/GO) ,I, Bloco Parlamentar da Minoria 

João Tenório (PSDB/AL) ,I) Bloco Parlamentar da Minoria 

Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) {2, Bloco de Apoio ao Governo 

PMDB 

Gim Argello (PTB/DF) li) PTB 
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Atualização: 17/04/2008 

",otas: 

I Designados na Sessão do Senado f-cdcral de 09.04.2008 
2 Designado na Sessão do Senado f-cdcral de 17.04.2008 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Endereço:Senado Federal - Anexo 11 - Térreo 
Telefone(s):3311-5255 Fax:3311-5260 

E-mai!: scop@senado.gov.br 

Endereço na Inlernet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 
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COMPOSIÇÃO 
CONSELHOS e ÓRGÃOS 

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
Número de membros: 15 titulares e 15 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMOB-TO) (5) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Ade\mir Santana (OEM-OF) (J) 

novembro de 2008 

l' Eleição Geral: 19/04/1995 4' Eleição Geral: 13/03/2003 
2' Eleição Geral: 30/06/19995' Eleição Geral: 23/11/2005 
3' Eleição Geral: 27/06/20016' Eleição Geral: 06/03/2007 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
Augusto Botelho (PT-RR) I. VAGO 

João Pedro (PT-AM) (6) 2. Fátima Cleide (PT-RO) (4) 

Renato Casagnmde (PSB-ES) _). Ideli SaIvatti (PT-SC) (I) 

João Vicente Claudino (PT8-PI) (2) 4. 

I::duardo Suplic:y (PT-SP) 5. 

Maioria ( PMDB ) 
Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) I. Valdir Raupp (PMDB-RO) 

Almeida Lima (PMDB-SE) (7) 2. Gerson Camata (PMDB-ES) 

Gilvmn Borges (PMDB-AP) _). Romero Jucá (PMDB-RR) 

Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 4. José Maranhão (PMDB-PB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (LH:M-GO) I. VAGO (9) 

Heráclito Fortes (LH:M-PI) 2. César Borges (PR-BA) (Il) 

Adelmir Santana (LH:M-DF) _). Mmia do Carmo Alves (DJ::M-Sl:.) (11) 

Man.:oni Perillo (PSDB-GO) 4. Arthur Virgílio (PSDB-AM) (10) 

Marisa Serrano (PSDB-MS) (12) 5. Sérgio Guerra (PSDB-Pl:.) 

PDT 
VAGO (14) 

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nU 20/93) 
Romeu Tuma (PTB/SP) (') 

Atualização: 19/07/2008 
l\otas: 
I Deito:. na Sessão de 29.05,2007 
2. Deito na Sessão de 29,05,2007 para a \"aga anteriormente ocupada pela Senadora Sery:. Slhe:.:.arenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de 
titular de acordo com o Oficio GSSS n" 346. lido nes:.a mesma Sessão. Senador fpitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Oficio 
I 06/2007-GSfCAf, lido na sessão do Senado de 26,09,2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16, 10.2007 (Oficio n" 15812007 - GI.DI1AG) 
(DSr 18,10,2(07) 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subseeretana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Número de membros: 12 titulares 

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) li, 

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) lII 

MEMBROS 

PMDB 
Roseana Sarney (MA) 

DEM 
Marco Maciel (PE) (21 

PSDB 
Lúcia Vânia (GO) 

PT 
Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 

PDT 
Cristovam Buarque (DF) 

PSB 
Patrícia Saboya (PDT-CE) 

PCDOB 
Inácio Arruda (CE) 

PRB 
Marcelo Crivella (RJ) 

PP 

PSOL 

l' Designação: 03/12/2001 
2' Designação: 26/02/2003 
3' Designação: 03/04/2007 

Atualização: 16/10/2008 

I rscolhidos. nos termos do Oficio USSS n° 536/08 
2. Indicado para ocupar a vaga do OEM em substituiçào à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme or n° 098/08 - GLPfL, lido na Sessão do dia 
16.10,2008 

rndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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